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°I>ACasa n.0 21, Zona 9. queusa a finna (AUGUSTO FERREIRA SAPALO — Comácio a Retalho e a Grosso e Prestação de Seiviços», exerce a actividade de comácio a retalho de peixe, crustáceos e moluscos, actividades de prestação de seiviços. tem escritório e estabelecimento denominado (AUGUSTO FERREIRA SAPALO — Comércio a Retalho e a Grosso e Prestação de Seiviços», situado em Luanda, Município deLuanda no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 61, Casa n.° 21, Zona 9.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2? Secção do Guiché Único da Empresa, 16 deMarço de 2016. — O conservadora-adjunta, ilegível. (16-3749-L02)
Conservatória do Registo Comercial da 2* Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
A. S. E. K. C. — Comércio a Retalho e Pastelaria Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.‘ Classe, da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.* Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n? 2, do livro-diário de 17 de Março do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría ladaC™m<1,le’.SOb ° "° 5 835/16’ se acha ^icu- Eduardo ZoTr6 ÍndÍVÍdUal Alwbela Sa‘«os CaX tZ Caetano> casada ™ Abel João Bernardo aetano, sob o regime de comunhão de adquiridos resi ente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Camama no Condomínio Jardim do Eden Casa n » <r n,. "?ma «A.S E K C — rom- . ’caaan- 38-queusa afirma 

em Luanda, no Municínin ri o i S- E- K. C.», situado Bairoo Benándo o"Xt rC°mU"a do Beafica. casa sem iiúinei’ò. ° 0 e®I0^nternac*°nal Aurora,aerevktoVcatta7aPasSsinoa CatÍdã°’ que depois 
j' «ir.em"“' ‘7; «”■<»

6-3815-L02)Conservatória dos Registos do Kwanza-Sul/Sumbe

CERTIDÃO 

Kuvividila MacandaLaurinda Mandcca Luhaco Baitolomeu, Çonservadora em Exercício, da Conservatória dos Registos do Kwanza- -Sul, Sumbe.Satisfazendo ao que mc foi requerido cm petição apresen­tada sob n° 2329, a folhas 147, do livro B-9, ficou matriculado comocomerciaite emnome individual «Kuvividila Macanda»,

solteiro, residente em casa sem número, ZoUa 16. 
N’gola Kiluanji — Sambizanga. que usa fimw 0 

exerce a actividade comácio a retalho nãoespecifi^ 

o seu escritório e estabelecimento denominado 
Macanda», no Município do Waco-Kungo.

Por sei’ verdade se passa a presente certidão, 
de revista e consertada, assino. ," ConServatória dos Registos do Kwanza-Sul, Sun^ 

20 dc Abril dc 2009. — A conservadora cm exercício, 

(16-315N»! 

vel.

Conservatória dos Registos do Kuando Kubango
CERTIDÃO

Organizações Sally Bamba, Limitada 
Efraim Catiavala, Conservador-Adjunto dos RegistosáoKl»ndo Kubango.

««nadasob on-gd T eni petlçãoaprí|a ciual fí ' d° llvro'd,ário de 25 de Outubro de 200J, í sxrTadanestaco,,se'-vatória i dade limitada "d SOC'edade por ql,0(as de respons*» 1 Limitada», com e'1<’n“nada «Organizações Sally Bamba i Bairro panf) ’ E ^aiongue, Kuando Kubanso,: -diár, > 11 eira’ Se aC,la re?isíada sob o n.° 2993 do liwo- i
Mais certifimê de Kz- jq qUC ° caPltal social da referida sociedade .

venâncio m° °0> tCCm mÍI kwanzas)> sã0 seus SÓCÍ°’
Buco-Zau ^Vlnga ^n anda, solteiro, maior, natural dc ; 
Miranda ^olte0^19 Cabinda’ Pedro MatelIS 'Huíla e Mar'te,r0 naílUal de L,lban*°- 1natural de £ i" G°UVeÍa dos Santos> solteira, n* i três quotas Iein^e> Província da Huila representadop01” i peitencente7old° tUna H° VaIor noniinaI deKz: 50.000,00* , Kz: -5-000 00 Pnineiro S^C1°» duas no valor nomind & ; gerência aos rtenCente aos últimos sócios competind°a • a assinatura dcl ° ^ateus G°uveia Miranda, bastai0 i
Por ser verd< 1 °bn»ar validamente a sociedade | 

de revista e n ** Passa a Presente certidão, que dep°b i•^-sta certirfãCons«vatórle ValÍ<,° a°S 17 de MarÇ0 de 2016 ^non^ie ao$ °s &eSÍstos do Kuando Kubango, 3? C,a«e • Ma'V° de 2015.-0 Conservador i(J6j75J.I.o9
/57 • - -----------------------

" *——C,I--2OI6
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Conservatória dos Repstos da Lunda Sul/Saurimo.

«RICO—Eledro, Limitada».

Conservatória do Registo Comercial da Ia Secção do Guiché Único 

da Empresa.

«AMADEU LUCIANO GO1A PINTO — Prestação de Serviços».

Seasky, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 16 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escri­

turas diversas n° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa,Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Paulo Séigio Ribeiro, casado comRomiana 

Guia Fernando, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua António 

Saldanha, Casa n°28;

Segundo: — Janeth Patrícia Alves Tavares, solteira, 

maior, natural de Luanda, onde reside habituaímente, no 

Município dc Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bain o Miramar, Rua Marechal BrozTito, n.° 62,4.° Andar, 

Apartamento 92;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

mática, telecomunicações, construção civil cobra» 

fiscalização de obras, saneamento básico, compra 

de móveis e imóveis, modas e confecçoes, transporte^ 
timo, aéreo e terrestres de passageiros ou demerc^ 

transitários, oficina auto, salão dc cabeleireiro, 

assistência técnica, comercialização de petróleo elubi^ 
tes, exploração de bombas de combustíveis,fannácia,^ 

médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens.^ 

moção c mediação imobiliária, relações públicas,pastth. 

e panificação, exploração de parques de diversões, realiza 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, e* 

ção mineira e florestal estação de seiviços, represenbft 
comerciais, sen alharia, carpintaria, venda dc alumínioc* 

utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens pt; 
moniais, importação e expoitação, podendo ainda dedicara 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria emqits 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanza', 

integra Imente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada unia,pa- 
tencentes aos sócios, Paulo Sérgio Ribeiro e JanethPatricb 

Alves Tavares, respectivamente.

tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SEASKY, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação t sede)

A sociedade adopta a denominação dc «Seasky, 

Limitada», com sede social na Piovíncia de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro da Ingombota, Avenida Amílcar Cabral, n.° 7, 3.° 

Andar, Apartamento A, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO Io
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, comácio geral a grosso e a 
retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, infor-

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delen3« 

quiser fazer uso.

ARTIGO 65
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os ; 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente, incumbem aos sócios, Paulo Sérgio Ribeiro e Janeth j 

Patrícia Alves Tavares, que ficam desde já nomeados geren- • 

tes, com dispensa de caução, bastando as suas assinaturas ; 

para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigai’ a sociedade emactos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade,lais • 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. '

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Geia is seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei- ausente da sede social a comunicação 

deverí sa- feila com tanpo suficiente para que possa com. 

parecer.
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ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortizaçao)

Asociedade rcscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
qualquei' sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

.ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquei' outro.

ARTIGO 13/
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrai' a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14/
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-3802-L02)

Nzindel, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 18 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Osvaldo César da Cruz Van-Dúnem, 
casado, com Nzinze Sofia Miguel Santana Van-Dúnem, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito 

Urbano e Bairro da Maianga, Rua José Oliveira Barbosa, 
Prédio n.° 51,6.° Andar, Apartamento n.° 89;

Segimdo: — Nzinze Sofia Miguel Santana Van-Dúnem, 
casada, com Osvaldo César da Cruz Van-Dúnem, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 

Província de Luanda, onde reside habituaímente, Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua José Oliveira Barbosa, 

Prédio n.° 51,6.° Andar, Apartamento n.° 89;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Março dc 2016. — O ajudante ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NZINDEL, LIMITADA

ARTIGO 1/

A sociedade adopta a denominação social dc «Nzindel, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

da Maianga, Rua José Oliveira Barbosa n.° 51, 6.° Andar, 

Apartamento 89, podendo transfcri-la livremente para qual­

quei' outro local do tenitório nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representa­

ção dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2o

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3/

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comácio geral a grosso e a retalho, agricultura 

e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, 
comercialização e gestão de imóveis, venda de mobiliário, 

seiviços de transportes públicos e privados não regulares, 
seiviços de agenciamento e transitário, serviços de repre­

sentação, consultoria financeira, contabilidade e auditoria, 
gestão de empreendimentos, promotora de investimentos e 

participações, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de 
segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, seiviços infantários, manutenção e assistência, 

escola de línguas, desporto e cultura, saviços de condução, 

infonnática, serviços de hotelaria e turismo, restauração.



indústria pesada e ligeira, transitários, cabotagem, rertt-o- 

<ar, compra e venda de viaturas novas e usadas, tianspoites 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei- 
ros transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de fno, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de mataial industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de mataial de construção, comeicialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, comercialização de 
perfumes, saviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de 
toucador e higiene, agaiciamento de viagais, exploração 
de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de seiviço, representações 
comerciais e industriais, saviços de serralharia, carpintaria, 
marcenaria, seiviços de limpeza, saneamaito básico, inci­
neração de objectos sólidos, assistência técnica, venda de 
mobiliário, indústria de panificação e pastelaria, geladaria 
e gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualqua- outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.” o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

aadvPV (dUaS) qU°taS *8Uais de valor nominal 

t«™50 000’00 (cmquenta rail kwanzas) cada uma, per- 
ISr.0* César da Cruz Van  ̂e 

z-nze Sofia M1guel Santana Van-Dúnem, respectivamente

ARTIGO 5.° «íxís: “xfca d‘pe"dmtt d° 

de preferência, defe ií ’ semPrereservado o direito

sociedade dele

ARTIGO 6.° 
-• d*. 
»»«. d* e passi-
"•" l».»,, s“«> Miguel saeia,,,

Pensa de caução bastando neada 8erente- com dis- 
“brigar validamente asociedaadeaSSmatl,ra da 8^ P^a 

Pessoa àÍcXepX0Utr° SÓCÍ° °U meSm0
CB’ conferindo para o efeito n POderes de 8^-

2 ved^X X5PeCtlV°ma”dato.
c«*«lo» estria aos nas°riedade 

em actos e
““"O letras de favor. d° Piedade, Uis
lhantes. an«a- abonações on actos seme-

------
ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de dedu centagem para fundos ou destinos especiais Assembleia Geral serão divididos pelos sócios^ ção das suas quotas, e em igual proporção serão as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou imped^ de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência sobrevivo e ha deiros ou representantes do sócio faleci^; interdito, devendo estes nomeai* um que a todos repre^ enquanto a quota se mantiver indivisa.
artigo 10°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosu liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Nafà de acordo, e se algum deles o pretender será n licitado em bloco _ . -e adjudicado ao sócio que melhoi dade de condições.

—.. uu aos sócios e nj' 
louos os sócios seião liquidatários tr e partilha realizar-se-á cnmn —1

" será o activo socif

com obrigação do pagamento do passivo 
“'‘ —/preço oferecer,emiguá-

ARTIGO 11°sociedade i cscrva-sc o direito dc amortizar a quota dc 
Q a quei sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°Faia todas as questões emeigentes do presente contrato, 
Q a entie os sócios, seus herdeiros ou representantes, quff i 

tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro di ; 

nnNllaiCa de Luanda, com expressa renúncia a qualqutf j
outio.

Os bal ARtigo i 3.°
ano, devend Ç°S &eiã° ^os ern 31 de Dezembro de cada , 
diato. eS^ai aprovado até 31 de Março do ano ime- 

. No omisso reonl ,.ARTIGO14 °
s,Ções da Lei n ° T/ 3130 38 deliberações sociais, as dispo* ( 
S°ciedades Cnm de J3 de Fevereiro, que é a Lei da» j 

efciais e danais legislação aplicável. ; 

-------  (16-3803-L02) ‘

Unifico MOt°rS’ L,mÍ‘a<,!‘
Cariai doOGl"H,"°IrdÍa 9 de Março de 2016, no Cartóri» 

Uc>o Alberto Pir . nico da Enpresa, a caigo do Notário 
ainbongUe L a Costa, perante mim, Waltei da Costa 

. Ciasse, f0’j i ®”C,ado em Direito, Notário de

NazJnil) j. a a acta notarial de alteração «ltre 
Li1aIThda<le banal ?Sad°’ natural de Bangladeslii, de 
R "da. no Municfoi re*idente habitualmente e"1 
O Bloco n.° 7 4 o\ e Be,as> Condomínio Jardim de 

de Abrd h " ’ BA0846n7dar- Apartament° 304, titular do
"l de 2014, qu ’ ein,t,d0 em Dip/Dliaka, aos 

°utoiga neste acto na qualidade de
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representante da sociedade «Fuji Sawa Motors Fze», com 
sede nos Emirados Árabes Unidos, Dubai, Ras AI Khor, 

n.os 173/189, e Agostinho Moisés Yulombo Hama, solteiro, 
maior, natiual do Lubango, Província da Huíla, residente 
habituaímente em Luanda, no Município do Cazenga. 
Bairro Cazenga, 5.a Avenida, casa semniunero, titulai* do 
Bilhete de Identidade n.° 00043 2293HA034, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 21 de Novembro 
de 2011, na qualidade de sócios da sociedade «Fuji Sawa 
Motors, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito da 
Maianga, Baiiro Margoso, Avenida Revolução dc Outubro, 
n.° 2-B, representando a totalidade do capital social;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, bem como certifiquei a 
qualidade e a suficiência dos seus poderes para prática deste 
acto, acto confonne a Ceitidão do Registo Comercial que foi 
apresentada e no fim restitui;

Declararam os outoigantes:
Que, alteram a redacção do artigo 6.° do pacto social que 

a sa* a seguinte:
otmb •••«■ ■■■■■« «■»« vems ■■■■■■ anu

ARTIGO 6.°
A sociedade, em todos os seus actos e contra­

tos, cm juízo e fora dele, activa e passivamente, 

será rqiresentada por um, dois ou três gerentes, 

nomeados em assembleia, com dispensa de caução, 

bastando uma assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
1. E nomeado como gerente da sociedade Md 

Nazmul Huda.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.
Declaram ainda os outoigantes que mantêm-se firmes e 

válidas todas as demais disposições não alteradas pela pre­

sente escritura.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O Notário de 3? Classe, 

Walter da Costa Cambongue (16-3804-L02)

Centro Infantil e Atl Mônica (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda,
2.’ Secção, Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 98 do livro-diário de 17 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Elisa Deolinda Nelo. casada com Domingos 

Neto Júnior, sob o regime de comunhão de adquiridos, de 

nacionalidade angolana, natural do Huambo, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Baino da Cerâmica, rua 

sem número, Casa n.° 187, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Centro Infantil e Atl Mônica 

(SU), Limitada» registada sob o n.° 1.301/16, que sc vai 

reger pelo disposto nos tennos seguintes:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção, Guiché Único da Empresa, cm Luanda, 17 dc 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CENTRO INFANTIL E ATL MÔNICA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Centro 

Infantil e Atl Mônica (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Cacuaco, Baiiro da 

Cerâmica, Rua do Aviário, Casa n.° 187, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tan como objecto social, serviços infantá­
rios, prestação de serviços incluindo ensino, comércio geral 
a grosso e a retalho, seiviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-arcar, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária dc material epeças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais c desportivas, manutenção dc espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação podendo ainda dedicar-se a qual­
quei outro ramo do comácio ou indústria em que a sócia 
decida e seja pennitido por lei

ARTIGO 4’ 
(Capitd)

O capital social ê de Kz; 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado eni dinheiro, representado por
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• UrKz-100.000,00 (cem mil kwanzas). pert^
ARTIGO 5.

(Cessão de quotas)

ARTIGO 6.’ 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

para obrigar validamente a sociedade.
1 Hca vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomeai- em pessoa estranha a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7."
(Decisões)As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p or 
ele assinadas c mantidas cm livro de actas.

ARTIGOS.0
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação) Aliquidação da sociedade far-se-á nos tenrn

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.” 
(Balanços) Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

artigo n.°
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.» 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
Aposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 
de 13 de Fevereiro. *

Primeiro: — Sidraque Luís Neto, casado JoãoMorais Neto, sob o regime de comunhãod’"'5'^ natural do Kilamba Kiaxi, Província deLuanda^1 Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bauro Kila^i Casa n.° 236;
Segundo: — Nsankueno Emmanuel, solteiro natural de Yaoundé, Camarões, mas de nacionalidad^ lana, residente em Luanda, Distrito Urbano dahig^, Baino Pati ice Lumumba, Rua Comandante Vúódia,^ n.° 119, Apartamento 63, 6.° andar.

Terceiro: — Afonso Tresor Fita, solteiro, maior, do Cazenga, Província de Luanda, onde residehabitualmj, no Distrito Urbano do Cazenga, Baiiro Palanca, Rual,Ct n.° 50;Uma sociedade comercial por quotas que se regai» termos constantes do documento em anexo.
Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa.» Luanda, aos 17 de Maiço de 2016. - O ajudante,^

l
BSTA1’UTOS DA SOCIEDADE 

LOGFUEL — LOGÍSTICAE COMBUSTÍVEIS, LIMITADA 
a artigo i.°LooístS°CIedade ad°pta a den°minação de «LOGFUEL- ftovíncCa C C01nbustívcis’ Limitada», com sede social m .Urhan^j ! Luanda, no Município de Linianda. Distrito n»2?6 a iamba Kiaxi’ Golf, Rua 6.»local d P° end° trans^erLIa livremente para qualquer outro sais aoA CITd®r*° nacional, bem como abrir filiais, sucir- fora °U °Utras formas de representação dentroeei das

(16-3805-L02)LOGFUEL—Logística e Combustíveis, Limitada 

Certifico que, por escritura de 16 de Maiço de 2016, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

. . Asuaduraçãoé ^^goz- i
•nicio da sua actívf,/^ teínP° indetenninado, contando-seo i a ^ta da celebrar- e’Para todos os efeitos legais, a | açao ^Presente escritura. ' í

A Soc‘edade t AK77GO 3.» iculhlf°S’ Co,nércio oa ai°m0 °bject0 social a prestação * . e agr0. ’agross°e a retallio, indústria, agú' i"rfonnática f , ,a’ pesca> hotelaria e turismo, serviÇ0' coinCIVH e obras púbrIniUUCafões’ Publicidade, constn»' jma aClaJ12aça° de teilCpS> exploraÇão mineira e flores^ T*I 
OlI n’ a^eilíe despachante e transitário5’sem TdaS e se«s aceÍC°mpra e venda de Aturas, conce °ndl'tOr’ Ve’ida . °n°s’ aIu8uer de viaturas, coni o» 

fabrirSS10nária deniaÍA,.I?)aiaçao de veículos automóveis, | tíveis de b,0cos e v'”' ' Pe(aS seParadas de transP01"’ e estar 1 n^Caídes e*r Corjwcialização de conibi»s' 
^teriJ0.de Serviço r Oraçao de bombas de coinbustív^ | c*ÍI1ISico, Qaeíá °nie,ciafizaçáo de medicam^05, 

e hospitalar, produtos químic0°

teriJ0.de
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c farmacêuticos, centro medico, clínica, perfumaria, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jaidinagem, limpeza, desinfestação, descativação, 

fabricação e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí­
nios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquei* outio ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Sidraque Luís Neto e duas quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Nsakueno Emanuel e Afonso 

Tresor Fita, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Sidraque Luís Neto que fica desde 

já nomeado gei ente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gei ente obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigos.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á cano acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva -se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12®
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer* entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Mar ço imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-3811-L02)

ECOTRONCO — Indústria e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folha 15, do livro de notas para escritu­
ras diversas n ° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — João Brown Miguel de Miranda, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bain o 

Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel das Neves;
Segundo: — Manuel Inácio dos Santos Torres, soletro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda. Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Maculusso, Rna Comandante Kuenha, Casa n° UR
Terceiro: —Nuno Manuel das Neves Carneiro de Moura 

Falcão, solteiro, maior, natural do Huambo, Província 

do Huambo, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 

Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Sebastião Desta Vez;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos do documento an anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ECOTRONCO - INDÚSTRIA E SERVIÇOS,

LIMITADA

----------------- -----------------------

comctciaisjivtançasouqualque,.^  ̂
ou abonações, tornando-se desdejá peSS0al TS 
responsável quem vier a pratica- qualquer dií S 
nome da sociedade. ac^

7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando 

não prescreva outras formalidades, por carta regi^ 

dirigida aos sócios, com pelo menos quinze dias de ari*. 

dência.

l.°

Asociedade adopta a denominação de «ECOTRONCO— 

Indústria e Seiviços, Limitada», tem a sua sede na Província 

de Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Baino Maculusso, Rua José Anchieta, n.° 18, 

podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer outra 

espécie de representações onde e quando aos sócios convier 

no teiritório nacional ou no estrangeiro.

8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidasapj. 
centagens legais para o fundo de reserva e quaisquer^ 

percentaeens para os fundos ou destinos especiais, criada 

em Assembleias Gerais, serão distribuídos pelos sócios a 
proporção da suas quotas, devendo em igual proporção w 

suportadas as perdas se as houver.

2o
O seu objecto social a prestação de serviços, transforma­

ção de madeira, abate, serração, reflorestação, agricultura, 

pecuaria, indústria, distribuição, comercialização de máqui­

nas e equipamentos, transportes de mercadorias, bem como 
o comércio a grosso e a retalho, representações, importação 
e exportação, assim como de todas as actividades directa- 

mente relacionadas ou conexas com o seu objecto social.

9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdip 

de qualquer sócio, devendo os sobrevivos e hadems à> 

sócio falecido ou interdito nomearem entre si tlu®n a 0 
o representem na sociedade no prazo máximo de 60 ta 

enquanto a quota estiver indivisa.

Io
A duração da sociedade é por tempo indetenninado, e 

seu início conta para todos os efeitos legais a partir da data 
da assinatura da escritura de constituição.

4.°

O capital social é de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e acha-se divi- 
didopor três quotas iguais no valor nominal deKz: 1.000.000,00 

(um milhão de kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
João Brown Miguel de Miranda, Manuel Inácio dos Santos 
Tones e NunoManuel das Neves Carneiro de Moura Falcão.

10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos socios c no» 

demais casos legais, todos os socios seião hqui aanose 

liquidação e partilha procederão como então acor arem 

falta de acordo e se algum dos sócios o pi eten er, o 
social seiá licitado em globo, com a obrigação epagam o 

do passivo e adjudicação ao sócio que melhoi pieço 0 aece 

em igualdade de condições. \11.° i
No omisso regularão as deliberações sociais legalnienti ( 

tomadas, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, . 

e demais legislação aplicável.
(16-3812-L02)

5.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passi­
vamente, incumbe aos seguintes sócios Manuel Inácio dos 
Santos Tares e Nuno Manuel das Neves Carneiro de Moura 
Falcão. que ficam desde já nomeados gerentes, e dispen­
sados de caução, bastando as suas assinaturas para obrigar 
validamente a sociedade.

FTVLA— Engenharia e Construção, Limitada

6o

Em caso algum a sociedade poderá ser obrigada pelos 

sócios, individualmente e em seu nome, em actos e opera­

ções de interesse alheias, nomeadamente em avales, letras

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, > 

lavrada com inicio a folhas 9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n ° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro. Vladmiro Domingos Dias, solteiro, mata, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente an

«*»s”"' *» «■ ** 

laj áoKúaml, ^m''n°NTOCSÍUlllré>

“ K'"’ 4. L„.„da, »
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Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 

Bendinha, Rua Olímpio de Macueira, Casa n° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FIVLA — ENGENHARIA 

E CONSTRUÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «FIVLA 

— Engenharia e Construção, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, Rua E, Casa n.° 137, 

podendo transferi-la livrementepara qualquei’ outro local do 

tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1o
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de servi­

ços, centro de desenvolvimento profissional, fiscalização de 
obras públicas, elaboração de projectos, laboratório de maté­
rias de construção civil, de engenharia, comércio geral a grosso 

e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infonná­
tica, telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercialização de 

telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagan, 

agente despachante e transitários, cabotagem, retil-a-car, com­

pra c venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de material 

e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúigico, gastável 

c hospitalar, saviços dc saúde, plastificação de documaitos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­

fia, impressão, restauração, seiviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento de viagens, comercialização de perfiunes, rela­

ções públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 

recreação, meios industriais, realizações de actividades cultu­

rais e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

bens patrimoniais, educação c ensino, importação c exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquei’ outro ramo de comá cio 

ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheir o, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal dc Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kvvanzas) cada uma, pertencente aos sócios 

Vladmiro Domingos Dias e Finnino Nunes André, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 °

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Vladmiro Domingos Dias e 

Finnino Nunes André, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai' a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação 

deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO s.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e cm igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.

Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 

activo social licitada em globo com obrigação do pagamento 

do passivo e adjudicado ao sócio que melior preço oferecer, 

em igualdade de condições.
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ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões anagentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 deDezanbro de cada ano, devendo encen ai- a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.*

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comaciais, e demais legislação aplicável.

(16-3817-L02)

Lukiage Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 29 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guichc Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Luzia Mesquita 
Jeremias, solteira, maior, natural do Sambizanga, Província 
deLuanda, residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Baino Mono Bento, Casa il° B, que outoiga neste acto por 
si individualmente e em nome e representação do seu filho 
menor de idade, Kiage Geremias Napoleão, de 17 anos de 
idade, natural da Ingombota, Província de Lunada e consigo 
convivente,

Uma sociedade comacial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE LUKIAGE COMERCIAL, LIMITADA 
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Lukiage 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Baino Benfica, Quifica, Rua 
do Mercado do Quifica, Casa n.° 9, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO Ia
A sua duração é por tempo indetenninado conisw 

início da sua actividade, para todos os efeitos lega ­

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tan como objecto social comérc^ 
prestação de serviços, assessoria em contabilidade^ 
toria, fonnação técnica e profissional, indústria, 

hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
tine e publicidade, vendas electrónicas, serviços dec^ 
expresso, construção civil e obras públicas, consub^ 
exploração mineira e florestal, comercialização de te!^ 
e seus acessórios, transporte de passageiros e demenii 
rias, transporte marítimo, camionagan, agente despacha 
e transitários, cabotagem, re/rf-fl-eflr, compra e vendai 
viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessioiji 
de material e peças separadas de transporte, comercialia 
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de barri 
de combustíveis e estação de seiviço, comercialização^ 
medicamentos, mata‘ial cinngico, gastável e hospitalar,^ 
dutos quimicos e farmacêuticos, perfumaria, plastificaçã 
de documentos, vaida de material de escritório e escola, 
decorações, saigiafia, impressão, serviços de cabeleireiro. ■ 

boutique, agaiciamento de viagens, gestão, promoção t 
mediação imobiliária, relações públicas, exploração 

pastelaria, geladaria e padaria, representações comercias 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrefr 
ção, meio industriais, realizações de actividades culturas 

e desportivas, manutenção de espaços vades, seguranp 
de bens patrimoniais, educação e cultura, escola condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desi e. 
tação representações comercias, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de conw 
cio ou indústria an que os sócios acordan e seja pennitido 

por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), , 

integra Imaite realizado an dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota de valor nomiri ; 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), patenc ente àsociJ l 
Luzia Mesquita Jeremias e outra quota de valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pataicente ao sócio 
Kiage Gaanias Napoleão, respectivamente.

ARTIGO 5.° ii
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do coiv 

saitimento da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nSo 
quis a* fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
srvamente, incumbe à sócia Luzia MesonitT r P 

.^0 . .U. p„, * ig "v

v «húameiue a sociedade.
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1. Fica vedado à gerente obrigai’ a sociedade em actos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7?
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

dc acordo, c sc algum deles o pretenda’, saá o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar-.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emergentes do presente conti ato, 

quer* entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encen ai* a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3818-L02)

J. A A da Silva, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folha 11 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —João Manuel dos Santos Abrantes, solteiro, 
maior, natur al da Ingombota, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 

Lumumba, Largo do Cambambe, Casa n? 7;
Segundo: — Adalbérico Feliciano Gomes da Silva, 

solteiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Valódia, Avenida Comandante Valódia, Casa 6-A;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegh el..

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J. A. A. DA SILVA, LIMITADA 

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de «J. A. A. da 

Silva, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Caope, Rua dos Fios n° 55, casa 

s/n.°, podai do transfcri-la livrcmaitc para qualquer outro 
local do território nacional bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO z°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geial a grosso e a retalho, agricultura e 
pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, 
comercialização e gestão de imóveis, venda de mobiliário, 

serviços de transportes públicos e privados não regulares, 

serviços de agenciamento e transitario, serviços de repre­
sentação, consultoria financeira, contabilidade e auditoria, 

gestão de empreendimentos, promotora de investimentos e 
participações, produtos químicos e fannacèuticos. serviços 
de saúde, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, empreitadas de construção civil e 
obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segirança privada, 

serviços infantários, manutenção e assistência a equipa- 
mentos diversos, educação, ensaio geral, escola de línguas. 
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desporto c cultura, serviços dc condução, infonnática, tele­

comunicações, seiviços de hotelaria e turismo, restauração, 

casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 

pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, ti anspoite de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria an que os sócios 

acordan e seja pamitido por lei.

ARTIGO 4.”

O capital social é de Kz*. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erepresaitado 

por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal Kz: 50.000,00 

(cinquaita mil kwanzas) cada uma, patencaites aos sócios 

João Manuel dos Santos Abrantes e Adalbérico Feliciano 
Gomes da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depaidaite do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
A gcrcncia c administiação da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumban ao sócio João Manuel dos Santos 
Abrantes, que fica desdejá nomeado gerente, com dispaisa 
de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar 
validamente a sociedade

1. O gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao geraite obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.®
AAssembleia Gaal saá convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo maios, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

-------------- ----------- DIÁRIO

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduãd^ 

centagem para fundos ou destinos especiais cria^ 

Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

ção das suas quotas e em igual proporção serão sup^ 
as perdas se as houver. *•.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedin^ 

dc qualqua* dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou represaitantes do sócio falecido^ 

interdito, devaido estes nomeai* um que a todos represa^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° |
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nex 

demais casos legais, todos os sócios sa*ão liquidatários tf 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na fà 

de acordo e se algum deles o pretender, saá o activo socíá 
licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO n.° I

A sociedade rosava-sc o direito dc amortizai* a quota dc 
qualqua* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qus 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro di 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro década ; 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e danais legislação aplicável 

(16-3819-L02)

1DJMA (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 
da Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2.‘ 
Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
saitada sob o n.° 83 do livro-diário de 17 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.
Certifico que Diassonama João Manuel António, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Nzeto, 
Província do Zaire, residaite an Luanda, Município de Belas 
Centralidade d ' 
constituiu uma

o Kilamba, PD.- A14C4 A, Apartamento 42, 
sociedade unipessoal por quotas denominada
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«1DJMA(SU), Limitada», registada sob o n.° 1.295/16, que 
se vai regei' pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? 
Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 17 de 

Maiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
1DJMA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social dc «1DJMA 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, na Centralidade do Kilamba, Bloco A, 

Prédio A14, Apartamento 42, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do ten itório nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duração)

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de ser­

ralharia, caixilharia dc alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitórios, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá­

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços 

de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, ser igrafia, impressões, servi­

ços de cabeleireiro,boutique, agência de viagens, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda dc gás dc cozinha, 

desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços ver des, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer’ outro 

ramo de comácio ou indústria an que o sócio decida c seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal dc Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Diassonama João 

Manuel António.

ARTIGO 5.’
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigai’ validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poda á nomear pessoa estranha ã socie­

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.’
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Ga al, deverão ser registadas an acta 

por ele assinadas e mantidas an livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear inn que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGC 9 °
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo aicerrar a 31 

dc Maiço imediato.

ARTIGO 11*
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1 04, 

dc 13 dc Feva eiro.

(16-3820-JL02)
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Peixe Vivo, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Janeiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­
turas diversas n0 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António dos Santos Candeiro, casado com 

Ana Maria Bela Candeiro, sob regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Cuanhama, Província do Cunene, 

residente no Município de Cuanhama, Baiiro Cafito 1, casa 

s/n.0;
Segundo: — Hennenegildo Vilhena Patrício Candeiro, 

solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huila, 

residente em Luanda, Distrito Urbano e Baiiro da Maianga, 

Avenida António Bairoso, Edifício n.° 140, 7 o andar, Porta C;

Terceiro: — Márcio Ngivunda Venâncio Cândido, 

casado com Joseth de Fátima da Silva Venâncio Cândido, 

sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Baiiro Operário, Avenida Comandante Valódia, 

Edifício 6, l.° andai; Poita 13;

Uma sociedade comeicial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEIXE VIVO, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Peixe Vivo, Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município de Viana, Bain o Novo. Rua São João, Casa n.° 146, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°A sua duração é por temp o indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO IoA sociedade tem como objecto social prestação de ser­viços, agneultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, venda de mobiliário, serviços de transportes públicos e privados não regulares, serviços de agenciamento e transitário, serviços de representação, consultoria eco­nómica e contabilistica, auditorias financeiras, elaboração de projectos de viabilidade técnico-económicos, gestão de empreendimentos, promotora de investimentos e participa­ções, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, prestação de serviços de

segurança privada, serviços infantários, manUcnç. 
tencia a equipamentos diversos, educação erin? 

desporto e cultura, infonnática, telecomunicaçta 

de hotelaria e turismo, restauração, indústria pesadulijJ 

indústria de panificação, pastelaria, geladariaegelo,^ 
tários, cabotagem, reni-a-car, compra e venda de vi^ 

novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo 

tre, tianspoite de passageiros e de mercadorias, fiscaliz^ 
de obras públicas, venda de material de escritório e esco^ 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação^ 
material industrial, assistência a viaturas, comercializa 
de material de construção, comercialização de lubrih 
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminartt 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, & 

viços de cabeleireiro e barbearia, seiviços de fonnaçM 
instituto de beleza e de estética e respectivos equipamertoi 
modas e confecções, aitigos de toucador e higiene, agen­
ciamento de viagens, exploração de parques de diversão, 
exploração florestal e comercialização de madeira, explo­

ração de mineiras, compra e venda de diamantes e • 
recursos naturais, exploração de banhas de combustíveis, 
estação de seiviço, representações comerciais e industriais, 

serviços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços 
limpeza e saneamento básico, incineração de objectos sóli­

dos, assistência técnica, fonnação profissional e^e^e 

ofícios e técnico-profissionais em beleza e estética, pr > 
tos químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, importação 
e comercialização de medicamentos, produtos hospit ares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
seiviços de depósitos de medicamentos, comercialização 

de produtos cosméticos, contabilidade e gestão empresa­
rial, seiviços de jardinagem, assistência social, impoitaçãoe , 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei' outioiW < 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja j 

pennitido por lei. I

ARTIGO 4.° (
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil j 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 3 (três) quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per- ' 
tencentes aos sócios António dos Santos Candeiro, Márcio I 

Ngivunda Venâncio Cândido e Hennenegildo Vilhena ■ 

Patrício Candeiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, defer ido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele J 
sivamente, incumbe aos sócios Márcio NgivnnrtT^ ' P9S’ 
Cândido e Hennenegildo Vilhena Patr icloT .

'-andeiro, que 
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ficain desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

sendo necessárias as duas assinaturas para obrigar valida- 

mentea sociedade.

1. Os gerentes poderão delegai* num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuai ido a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10 °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Maiço do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-3821-L02)

MIGUEL & CLAUDETT — Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Miguel Paulo Amaro Neto, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Largo do 

Kinaxixi, Rua Conselheiro Aires Menezes, Casa n.° 1;

Segundo: — Claudett Cutala Mendes da Costa, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Distr ito Urbano da Ingombota, Bairro Miramar, 

Rua Ndunduma, Prédio n.° 42 1°, Porta 15D;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA S OCIEDADE 
MIGUEL & CLAUDETT — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «MIGUEL 

& CLAUDETT — Prestação de Serviços, Limitada», com 
sede social na Pi ovíncia de Luanda, Rua F, Casa n.° 176, 
Bairro Palanca, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, podendo transferi-la livremente para qual­

quei outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representa­

ção dentro e fora do Pais.

ARTIGO 1o
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, consultoria, fonnação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, sen alharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, industria, pesca, hotelaria e turismo, 

infonnática, telecomunicações. publicidade, constniçào civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e flotestal 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte
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marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, reiú-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material epeças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, impressão, salão de cabelei­

reiro, boutique, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, pada­

ria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, ensino, 

importação e expoitação, saneamento básico, fabricação 

e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústr ia 

em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

artigo 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) duas quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Miguel Paulo Amaro Neto e outra quota no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente á sócia Claudett Cutala Mendes da Costa, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

dc preferência, deferido aos sócios sc a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Miguel Paulo Amaro Neto, que 
fica desdejá nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, lais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida J 

centagem para fundos ou destinos especiais criadcT 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ra 

ção das suas quotas e em igual proporção seião sup^ 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim®^ 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecida 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represa 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nw 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ei 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem.Nafab 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo sociá 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°
A sociedade rcserva-sc o direito dc amortizai a quotadc 

qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora co 

providência cautelar.

ARTIGO 12?
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fao th . 

Comai ca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No oinisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-3822-L02)

António Joaquim & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 

lavr ada com início a folhas 31 do livr o de notas para escri­
turas diver sas n.° 454, do Cartór io Notar ial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr e:
Primeiro: — António Joaquim, solteiro, maior, natu­

ral de Cateco-Cangola, Pr ovíncia de Malanje, residente em 
Luanda, Município de Viana, Bairro Viana II, Casa n°444

Segundo: António Raúl José Golome, solteir o, maior 
natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente 
em Luanda, Município de Viana, Bairro 500
Casa n.° 564. Casas’
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Uma sociedade comercial por quotas que sc regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ANTÓNIO JOAQUIM & FILHOS. LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «António 

Joaquim & Filhos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Viana, Bairro das 500 
Casas, 7.1 Rua das 500 Casas, casa sem níunero, próximo 

do Centro Recreativo África Show, podendo transferi-la 
íivremente para qualquer outi o local do território nacio­

nal. bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação dc ser­

viços, indústria de panificação e pastelaria, geladaria egelo, 

comácio geial a grosso e a retalho, agricultura e pecuária, 
avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, comercia- 
-lização c gestão de imóveis, vaida de mobiliário, saviços 

de tianspoites públicos e privados não regulares, seiviços 
de agenciamento e transitório, serviços de representação, 

consultoria financeira, contabilidade e auditoria, gestão de 

empreendimentos, promotora de investimentos e participa­

ções, produtos químicos e fannacêuticos, serviços de saúde, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, empreitadas de construção civil e obras 

públicas, venda de equipamentos dos seiviços de segurança 
privada, prestação de seiviços de segurança privada, seivi­

ços infantários, manutenção e assistência escola de línguas, 
desporto e cultura, seiviços de condução, infonnática, ser­

viços de hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e 

ligeira, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, 
aéreo e terrestre, transporte de passageiros, transporte de 

mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, comercialização de perfumes, seiviços 

de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador e higiene. 

agenciamento dc viagens, exploração de parques de 

diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­

ria, serviços dc limpeza, saneamento básico, incineração dc 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios, António Joaquim e António Raúl José 

Golome, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sanprereservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio António Joaquim, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente para obrigai* validamente a sociedade

1. O gerente poderá delegai* no outi o sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedadeparte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com. pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO R°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seráo divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTIGO 9.”
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualqua* dos sócios, continuando a sua existência can o 

sobrevivo e herdeiros cu representantes do socio falecido ou
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interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços seião dados an 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliba*ações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro, que c a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3823-L02)

VITAE — Healthy, Limitada

Certifico que, por escritura dc 17 de Março dc 2016, 

lavrada com início a folhas 23 do lino de notas para escri­

turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albato Pires da 

Costa, Licenciado an Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Marcos Cacongo Raimundo, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Município de Belas, Bairro Futungo, Casa 

n.° 7, Zona 3;

Segundo: — João Panzo, solteiro, maior, natural da 

Maianga, Província de Luanda, residente an Luanda, 

Distrito Urbano da Maianga, Baino Maianga, Rua Amílcar 

Cabral. Casa n.0 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se rega á nos 

tennos do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VITAE — HEALTHY, LIMITADA '

artigo l.°
A sociedade adopta a denominação de «VTTAE 

Healthy, Limitada», com sede social na Província 

Município de Belas, Bairro Lar do Patriota, Rua 16,^ 

n.° 80, podendo transfai-la livremente para qualquer^, 
local do ten itório nacional, bem como abrir filiais, 

sais, agências ou outras famas dc representação dc^. 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetaminado, contando-^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apam 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social construção ctà 

e obras públicas, prestação de serviços, comácio geral,i 

grosso e a retalho, prestação de seiviços de contabilidade, 
auditoria, fonnação profissional, senalharia, caixilharia dt 

alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, pesca,hote 
laiiae turismo, infonnática, telecomunicações, pii)licidade, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
eseus acessórios, transporte marítimo, camionagan, agente 

despachante e transitários, cabotagem, reiú-a-car,^  ̂
venda deviaturas, fabricação deblocos e vigotas, comerciali­
zação de combustíveis e lubrificantes, exploração debomba5 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamaitos, material cirúrgico, gastável e hospitalai, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clinica, 
perfumaria, plastificação de documentos, vaida de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, ges­

tão, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, ielações 
públicas, geladaria, panificação, representações comerciais ; 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea- | 
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 

de actividades culturais e desportivas, manutenção deespa- 

ços vades, segurança de bais patrimoniais, colégio, creche, j 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento | 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

importação e expoitação, exercício de opaações petrolíferas 

que inclui a pesquisa, desenvolvimaito e produção, exercí­
cio de actividades de fonnação, organização de saninários i 
e conferências, consultoria e representação de companhias e i 

na prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, HSE, consultoria e prestação de saviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico; manutenção 

e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos peh olífa os refi­
nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes de pro­
dutos petrolíferos refinados para os maçados nacionais 
e internacional e, em geral, importação, comercialização 

e montagem de eqmpamentos para sistemas públicos de
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abastecimento de água e electricidade, transporte feno viá­
rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a 

indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais; recolha e tianspoite e resíduos hospitalares; centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas 
e privadas, reparações, promoção e intermediação imobi­

liária, montagem de elementos pré-fabricados, venda de 
equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
seiviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­
cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção 

e protocolo, exploração mineira, prestação de seiviços de 
montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outio ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
pennitido por lei.

AR.TIGO4.0
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (02) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente aos 
sócios Marcos Cangongo Raimundo e João Panzo, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

dc preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei* uso.

ARTIGO 6°

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Marcos Cangongo Raimundo, que 
fica desdejá nomeada geiente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.1. O gerente poderá delegai num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7°
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei.

.ARTIGO
Os lucros líquido apurados, depois de deduzida a per­

centagem para íundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualqua* dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n °
A sociedade rcsava-sc o direito dc amortizar a quota dc 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente cortrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(16-3824-L02)

EDGAR CLAÚDIO — Filme e Prestaçao 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 12 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Carlos Boa Soqueco, solteiro, maior, natural da Maianga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Distrito Líbano 

da Maianga, Bairro Prenda. Rua A, Casa n.° 8, que oiíoiga 
neste acto como mandatário de Edgar Cláudio José, soleira, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente



4868

cm Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baino Ilha do 

Cabo, Sector Salga, casa sem número e Paulo Haullawes 

Pereira Filipe, casado, com Clarice Kiala Lima Filipe, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Proviicia dc Luanda, residente cm Luanda, Distrito Urbano 

e Bairro da Maianga, Rua Gastão de Sousa Dias, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

exportação, saneamento básico, podendo aind 
a qualquer outro ramo de comá cio ou indústria 

socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilhiW 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre?^ 
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nomimij. 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma,pat^ 

cente aos sócios Edgar Cláudio José e Paulo Haulli^ 

Pereira Filipe, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente doca> 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direúf 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nà ; 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos® 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e pas> 
vamente, incumbe aos sócios Edgar Cláudio José e auto 
Haullawes Pereira Filipe, que ficam desde já nomea 
gerentes, com dispensa dc caução, bastando quaquciumi 
das assinaturas para obrigar validamente a socie a e

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesma 
cm pessoa estranha à sociedade paite dos seus p 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo inania

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a socieda

e contratos estranhos aos negócios sociais da socie a e 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelha

ARTIGO 7.° I
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, peonm, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei naopres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer ; 
dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicaç o 
deverá sei* feita com tempo suficiente para que possa com- , 

parecei*. «

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a ps- 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propcf- • 
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as perdas se as houver. I

ARTIGO 9.° \
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como . 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, • 
enquanto a quota se mantiver indivisa. i

ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

. ossócio^erão liquidatários e» \

de acoido e se algum deles o pretenda- - v . . 
licitado an globo com obrigação do „ °
e adjudicado ao sócio que mdhor preço^0 d°
dade de condições. preço oferecer, em igual-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
EDGAR CLAÚDIO — FILME E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «EDGAR 
CLAÚDIO — Filme e Prestação de Serviços, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, no Bain o Gamek, 

Vila Residencial do Gamek, Rua do Uige, Casa n.° 1401, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1o

Asua duração é portempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, incluindo dc educação c ensino, exploração dc seiviços 

infantários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso 

e a retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, seiviços de informática e telecomunicações,

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus i 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­
tas, comercialização de medicamentos, mataial cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, comerciali-zação de perfumes, plastifica­
ção de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, exploração de seiviços 

de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação
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ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14 °
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3825-L02)

Mitiol (SU), Limitada

Bárbara CelesteFeneira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 87 do livro-diário de 17 de Maiço do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Ceitifíco que Miguel Tiago de Oliveira, casado com 

Luzia António Simão de Oliveira, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural de Cazenga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, Viana, Baino Zango 1, Casa n.° 7, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 

«Mitiol (SU), Limitada», registada sob o n.° 1.297/16, que 

se vai regei* pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.’ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MITIOL (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Mitiol 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda. 

Município de Viana, Baino Zango I, Rua Boa Esperança, 

Casa n.° 7, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica c telecomunicações, publicidade, construção civil c 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de tiansporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, matenal cirúrgico, gastá­
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­

ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais c industriais, venda dc gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei’ outro 
ramo de comá cio ou indústria em que o sócio decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado por uma (1) quota no valor nominal de 

Kz: 150.000.00 (cento e cinquenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio-único Miguel Tiago de Oliveira.

ARTIGC 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gaência e administração da sociedade, an todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

maite, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou acros seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa esnanha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livr o de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC. 

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai’ a 31 .
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções daLein.019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.01/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3826-L02)

em

CPC Weca, Unipessoal, S. A.

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 14 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 321-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa,Licenciado em Direito, foi realizada alteração total 
por transfonnação da sociedade Prológica «Weca, S.A.» 
para sociedade «CPC Weca, Unipessoal, S. A », que se vai 
reger com base documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, 15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CPC WECA, UNIPESSOAL, S. A.

CAPÍTULO 1 Denominação, Duração, Sede e Objecto 

artigo 1.” (Dei»miuaçao,naUirwa e dui «ção)
1. A sociedade denomina-se «CPC Weca, Unipessoal, S. A.», 

e uma sociedade unipessoal anónima e rege-se pelos presen­
te estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.2. A sociedade durará por tempo indetenninado.

ARTIGO 2.° (Sede * representais sotÍ!lls)
1. A sociedade tem a sua sede na Provia 4 

Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Condomínio Umbi Umbi, Casa n.° ll.Luanl^t

2. A sociedade poderá, por deliberação do c
Administração, transferir a sedepara qualquerl 
tenitório nacional. °CaW

3. A sociedade poderá abrir ou encenar quaisq^ 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra 
representação social, no País ou no estrangeiro, quj. 
Conselho de Administração assim o deliberar. '

ARTIGO 3.’ 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto principal a importa^ 
e comercialização de equipamentos e produtos de infonni 
tica, electrónicos, telecomunicações e escritórios na áreaà 
informática c organização, a assistência técnica aos referida 
equipamentos, a fonnação e assistência na mesma área eo 
desenvolvi-mento e comercialização de software, a repre­

sentação de equipamentos, firmas e marcas da mesma área, 
a expoitação dos referidos equipamentos e materiais, a pres­
tação de serviços de infonnática e organização, tanto noPais 
como no estrangeiro.

2. A sociedade pode dedicar-se a qualquei* outra acti­
vidade, directa ou indirectamente relacionada com o 
objecto social, incluindo importação e exportação. p° 3 ; 
ainda, dedicar-se a outras actividades, desde que apiova 
pelo Conselho de Administração e permitidas poi lei.

3. A sociedade poderá participar no capital soc,^c. 
outras sociedades, mesmo que o objecto dessas soc 
não coincida no todo ou em parte com aquele que e 
por si e/ou mesmo que regidas por leis especiais, $ ;
ciar-se a quaisquer entidades singulares ou c0^ect1^ ^5 i 
vista a constituir outras sociedades, consórcios , 
associações an «joint-venture” e agrupamentos j
mentares de empresas.

CAPÍTULO n
Capital Social, Acções e ObrigafoeS

ARTIGO 4.°
(Capital social) deO capital social é de Kz: 2.000.000 ^O1S^ j^hetf0’ 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado ei^ 
dividido e representado por 200 (duzentas) acç 
nominal unitário de Kz: 10.000,00 (dez mil lavai

ARTIGO 5.°
ACÇÕM previa1 As acções são nominativas nos tennos 

legislação aplicável às sociedades unipessoais.

2. Haverá titulos representativos de 1,5,10,50 ^gsin^0’ 
Os titulos provisórios ou definitivos selí*. ** 

Por dois administradores, podendo uina das as
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aposta por chancela, e terão sempre a menção da série a que 
pertencem as acções que representam.

4. As acções poderão ser cedidas por decisão judicial, 
e nesta eventualidade, a sociedade reserva-se desde já no 
direito de amortizar as acções.

5. Todas as despesas relativas à emissão, alteração ou 
reforma dos títulos serão por conta dos respectivos accio­
nistas.

ARTIGO 6.’ 
(Dos votos)

A cada acção coiresponde mn voto.
ARTIGO 7.° 

(Aumentos de capital)

1. O capital social poderá ser aumentado, por uma ou 
várias vezes, por deliberação do Conselho de Administi ação, 
observadas que sejam as disposições legais e estatutárias.

2. Por decisão do accionista único, sempre que haja 
aumentos de capital poderão ser emitidas acções de acordo 
com o n.° 2 do artigo 5.°

ARTIGOS.0 
(Suprimentos)

1. Caso não seja possível obter fundos de que a sociedade 
necessite, através de financiamento de terceiros, o accionista 
único poderá efectuar suprimentos à sociedade.

2. Todas as demais questões relativas ao contiato de 
suprimento, ficam reguladas pelas disposições legais apli­
cáveis.

ARTIGO 9°
(Obrigações)

A sociedade poderá emitir obrigações, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições que forem 
fixadas pela Assembleia Geral, podendo efectuar negócio 
sobre elas, nos tennos da lei.

artigo io.°
(Acções próprias)

A sociedade poderá adquirir e vender acções e obriga­
ções próprias até ao limite legal, e realizai- sobre umas e 
outras as operações que se mostrem convenientes para a 
prossecução dos interesses sociais, tudo nos tennos e condi­
ções detenninadas pelo accionista único ou por deliberação 
do Conselho de Administiação, nos casos em que tal seja 
legalmente admissível.

CAPÍTULO III
Das Deliberações do Accionista Único 

e dos Órgãos Sociais

ARTIGO 11°
(Decisões do accionista único)

1. O accionista único exerce as competências que estão 
cometidas às Assembleias Gerais nas sociedades anónimas 
plurais, tendo as suas decisões natureza igual às deliberações 
de tais Assembleias Gerais.

2. As decisões tomadas pelo accionista único constarão 
de acta por ele assinado.

artigo 12.°
(Órgãos sociais)

1. A sociedade tem como órgãos sociais o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal, com as atribuições e 
competências estabelecidas pelos presentes estatutos ou, na 
sua omissão, pela legislação aplicável.

2. O mandato dos órgãos sociais terá a duração de 
3 (três) anos.

secção l
Conselho deAdministração

ARTIGO 13.° 
(Composição)

1. A administração e representação da sociedade com­
petem a um Conselho de Administração composto por 
um número ímpar de membros, num mínimo de três e no 
máximo de onze, sendo um presidente e podendo existir 
um ou dois vice-presidentes, cobrindo as áreas de adminis­
tiação legal e fiscal, Administração Financeira e Gestão de 
Negócios.

2. Poderão ser nomeados administradores não executivos.
3. O Presidente do Conselho deAdministração é eleito 

pelo accionista único.
4. Os Administradores não prestam caução e estão sujei­

tos ao regime de responsabilidade civil estabelecido na lei.
ARTIGO 14.°

(Competências)

1. Compete ao Conselho deAdministração, sem prejuízo 
das competências que lhe são atribuídas por lei, exercer 
em geral os mais amplos poderes de gestão da Sociedade, 
praticando todos os actos necessários à prossecução do res­
pectivo objecto social, cabendo-lhe designadamente:

a) Gerir os negócios da sociedade c efectuar todas as
operações relativas ao objecto social;

b) Adquirir, alienar ou operar quaisquer outros bens
móveis;

c) Adquirir, alienar ou operar quaisquer imóveis
indispensáveis a sua instalação c funcionamento 
observadas as limitações impostas por lei;

d) Constituir mandatários da sociedade delimitando
expressamente o âmbito dos poderes conferidos;

e) Representai- a sociedade em juízo e fora dele, activa
c passivamente, propor c seguir acções, confes­
sai’, desistir e transigir em juízo, bem como com- 
pronieter-se em arbitragens;

j) Exerça* as demais competências que lhe são atri­
buídas por lei e pele presente contrato de socie­
dade.

ARTIGO 15*
(Sessões)

1. O Conselho de Administração reunirá, pelo menos 
quatro vezes por ano e sempre que for convocado pelo 
Presidente, ou solicitada por outros dois administradores.
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2. As convocatórias dessas reuniões serão feitas por 

escrito e de forma a serem recebidas com um mínimo de 

oito dias de antecedência relativamente à data das reuniões, 

a não ser que este prazo seja dispensado por todos adminis­

tradores.
3. A convocatória devera incluir a ordem de trabalhos, 

devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­

rios à tomada de decisões.
4. O Conselho de Administração só poderá deliberar 

desde que esteja presente ou representada a maioria dos seus 

membros.

5. No caso do quórum previsto não se encontr ar presente, 

a sessão do Conselho de administração será adiada até um 

máximo de sete dias de calendário.

6. Na eventualidade de, na sessão seguinte não se 

encontrar presente o número de Administradores para for­
mar o quórum, previsto no número 4 do presente artigo, o 
Conselho de Administração poderá deliberar com base no 

voto dos administradores presentes.

7. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas por maioria absoluta dos administradores presen­
tes, desde que exista quónim, confonne está definido no 

ponto n.° 4 do presente artigo.
8. É permitido o voto por con espondência

ARTIGO 16.°
(Formas de obrigar a sociedade)

1. A sociedade fica obrigada nos seguintes tennos:

a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;

b) Pela assinatura conjunta de um administra dor e de

um procurador, agindo dentro dos poderes que 

lhe tenham sido conferidos;

c) Pela assinatura de um ou de mais procuradores

agindo dentro dos poderes que lhe (s) tenha(m) 

sido conferidos;
d) Pela assinatura doAdministrador-Delegado dentro

dc» poderes da delegação.

2. Para os actos de mero expediente bastará a assinatura 
de um Administrador ou de um Procurador.

ARTIGO 17.°
(Delegação de competências)

1. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de 
poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­
petência, o Conselho de Administiação poderá delegar em 
um ou mais directores, a gestão de assuntos detenninados 
e específicos, e poderá também delegai* num ou mais admi­
nistradores ou numa comissão executiva, constituída por 
um número ímpar de administradores, a gestão corrente da 
sociedade devendo, num e noutro caso, definir em acta as 

condições e os limites da delegação.
2. Sendo criada a comissão executiva, o Conselho de 

Administração deverá definir a sua composição emodo de 
funcionamento.

3.0 Consellio de Administiação poderá nomeai directo­
res nio executivos, com funções consultivas.

secçãon
Do Conselho BIscal

ARTIGO 18.° 
Composição

1. A fiscalização de todos os negócios da socitd^ 

incumbe a um Conselho Fiscal composto por três 

eleitos pelo accionista único.

2. O accionista único pode contratar uma empresai 

revisão e certificação de contas, constituída e registada^ 

Angola, para auditar as demonstrações financeiras anuais 

sociedade.

ARTIGO 19.° |
(Competências)

A competência do Conselho Fiscal e os direitos e obó 

gações dos seus membros são os que resultam da lei edeg 

presentes estatutos.

ARTIGO 20.°
(Sessões e seu regime)

1. O Conselho Fiscal reúne mediante convocaçãoescrito 

do seu presidente com um pré-aviso de 15 dias.

2. O Consellio Fiscal reunirá periodicamente e no 

mínimo quatro vezes por ano.
3. As sessões serão, em princípio, na sede da sociedade, . 

mas pode, quando os seus membros assim o entenderemreu 

nir noutro local do teiritório nacional
4. As deliberações do Conselho Fiscal são aprovadasp(r 

maioria de votos dos seus membros, devendo os membros 

que dela discordarem fazer constai’ da acta os motivos da 

sua discordância.
5. Os membros do Conselho Fiscal não se podem fazer 

representai* por um terceiro, excepto se a representação for 

conferida a outro membro do mesmo óigão.

secção in
Das Disposições Comuns

ARTIGO 21 °
(Cargos sociais)

1. Os membros do Conselho de Administiação e do 

Conselho Fiscal são eleitos pelo accionista único, por um 
período de três anos, sendo permitida a sua reeleição por 

uma ou mais vezes.
2. A eleição, seguida dc posse, para o novo período dc 

funções, faz cessai* de imediato os mandatos dos membros 
em exercício. Caso a eleição ou a subsequente tomada de 
posse, não se verifique no termo normal dos mandatos em 
exercício, estes consideram-se prorrogados até à posse dos 
novos membros.

3. Cabe ao accionista único, sem necessidade de alte­
ração dos estatutos, a nomeação dos futuros membros dos 
órgãos sociais.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

ARTIGO 22°Exercício socia]
1 O exercício social coincide com o ano civil



m SÉRIE — N.° 58 — DE 29 DE MARÇO DE 2016__________________________________________________ 4873

2. O balanço c conta dos resultados fechar-sc-ão com 
referência a 31 de Dezembro de cada ano e sei ão submetidos 
à apreciação e aprovação do accionista único, acompanhado 

do parecer do Conselho Fiscal
3. Os lucros apurados em cada exercício da sociedade 

terão, depois de tributados, a seguinte aplicação:

a) Cinco por cento para o fundo de reserva legal,

enquanto não estiver realizado ou sempre que 

seja necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de

investimentos;

c) O remanescente constituirá o dividendo a atribuir

ao accionista único ou a reinvestir.

ARTIGO 23.°
(Dissolução da sociedade)

1. Asociedade dissolve-se nos casos estabelecidos na lei 

e nos presentes estatutos.
2. Salvo disposições em contrário, seião liquidatários os 

membros do Conselho de Administração que estiverem em 
exercício quando a dissolução se operar, tudo nos termos 

legais.

ARTIGO 24?
(Lei aplicável e resolução de litígios)

1. A vida da sociedade será regulada pelas disposições 
previstas na legislação vigente em Angola.

2. Quaisquer litígios resultantes da implementação do 

piessente estatuto e/ou outros que venham a surgir e que 
não possam ser resolvidos por via negociai, sei ão dirimidos 
pelo Tribunal Provincial de Luanda, com expressa renúncia 

a qualquer outro.

(16-3827-L02)

MAN’S —Investiments, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 78 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, realizaram a alteração 

ao pacto social da sociedade «MAN>S — Investiments, 
Limitada».

Primeiro: —Fabião Cristóvão Feireira Salvador, casado 
com Ruth Marinela da Silva Lopes Paim Salvador, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habituaímente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bain o São Paulo, Rua do Kuicombo, Casa n.° 40, Zona 10;

Segiindo: — Nyria Rossanda Dias dos Santos, casada 
com Luiz Cláudio Serafim dos Santos, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natiual da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de 
Belas, Bairro Camama, Rua Açucenas, Casa n,’ 76, que 

outorga neste acto por si individualmente e em nome e repre­
sentação do sócio Amorim António Sebastião, casado com

Luísa Maria Silvciro dos Santos Sebastião, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 

de Luanda, onde reside habituaímente, no Município do 

Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São Vicente, Casa n° 85;
Terceiro: — Ezequiel Pascoal da Costa, casado com 

Marcelina Séigio Pitra Mateus da Costa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 
de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Casa n.° 52;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos de identificação, bem como certifico 
a qualidade e a suficiência de poderes com que a segunda 
outoigante intervém, conforme o documento que no fim 

menciono e arquivo;
Declaram os mesmos
Que, o primeiro, o representado da segunda e o terceiro 

outoigantes, são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comacial por quotas denominada «MAN>S- Investiments, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Bungo, Rua Major 
Kanhangulo, n.4* 145/147/149, 3C andar. Porta 21-A, cons­
tituída por escritura pública datada de 21 de Maio de 2013, 
lavrada com início a folha 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 309, deste Cartório Notarial, registada na 

Conservatória do Registo Comacial de Luanda, 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob on.° 1566/13. titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417219312, com o capital 
social deKz: 102.000,00 (cento e dois mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 

três quotas iguais no valor nominal de Kz: 34.000,00 (trinta 
e quatro mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Amorim António Sebastião, Fabião Cristóvão Ferreira 
Salvador e Ezequiel Pascoal da Costa, respectivamente;

Que, pela presente escritura e confonne deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 18 de Fevereiro de 2016, 
o primeiro outorgante cede a totalidade da sua quota pelo 
seu respectivo valor nominal ao representado da segunda 
outoigante, valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe 
dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo defiiuti- 
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Por sua vez o terceiro outoigante divide a sua quota 
em duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz. 20.000,00 (vinte mil kwanzas) que cede a segunda 
outoigante e outra quota no valor nominal deKz: 14.000.00 
(catorze mil kwanzas) que cede ao representado da segunda 
outoigante, pelos seus respectivos valores nominais, valores 
este já recebidos pelo cedente que aqui lhes dá a respectiva 
quitação, apartando-se deste modo definitivamente da socie­
dade, nada mais tendo dela a reclamar.

Que, a segunda outoigante aceita por si e an represaita­
ção do sócio Amorim António Sebastião as referidas cessões 
nos precisos tamos exarados, unifica as quotas cedidas ao 
seu representado com que esteja detinha na sociedade, pas­
sando a deter uma quota única no valor nominal de 

Kz. 82.000,00 (oitenta e dois mil kwanzas);
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Que asociedade, prescinde do seu direito dc preferência 

ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­

mento e admite a segunda outorgante como nova sócia;

Ainda nos tennos do instrumento supra mencionado, os 

outoigantes mudam a sede da sociedade do endereço actual 

para o Município de Belas, bairro Camama, Urbanização 

Jardim do Eden, Rua Açucenas, Casa n.° 76;

Assim como mudam a fonna de obrigar a sociedade;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção 

dos artigos l.°, 4.°, e 6° do pacto social que passa a ser a 

seguinte:

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta o tipo dc sociedade por quotas 

e a denominação «MAN’S — Investiments, Limitada», 

com sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro Camama, Urbanização Jardim do Éden, Rua 

Açucenas, Casa n.° 76, podendo os sócios transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do País.
iuMi mii ntM anu nni ituumiti ■■ w«a uui *■■■• ■■■«■ nana ■■■■« ■■ an

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e 

dois mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 82.000,00 
(oitenta e dois mil kwanzas), peitencente ao sócio 
AmorimAntónio Sebastião e outra no vala nominal 
deKz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à 
sócia Nyria Rossanda Dias dos Santos.
***** rari i «s<ua Mim • om immiHti uittatui ■«««•■ ■•■■■

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em 

todos os seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe ao sócio Amorim 

António Sebastião, que fica desde já nomeado 
gerente com dispensa de canção, sendo necessária 
a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade;

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e 
válidas todas as demais disposições do pacto social não alte­
radas pela presente escritura;

Assim o disseram e outoigaram.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, eni 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

(16-3828-L02)

Allzone, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 100 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «Martinho Rodoviária, Limitada».

Primeiro: Víctor Hugo Gonçalves Martinho,^ 
comAna Emília dos Santos Almeida Martinho, 
de comunhão de adquiridos, natural do Kuito,Proviu^. 

Bié, residente habituaímente em Luanda, noMwí^ 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, BairroMaianga,^ ; 
José Oliveira Baibosa, Casa n.° 7;

Segunda: —Ana Emília dos Santos Almeida 

casada com Víctor Hugo Gonçalves Martinho,sob À 

de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Ptovíní 
do Huambo, residente habituaímente em Luanda, v. 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bari 

Maianga, Rua José Oliveira Baibosa, Casa n.° 7;

Terceiro: — Hugo Miguel Almeida Martinho, solà:, 

maior, natural do Huambo, Piovíncia do Huambo, resida 
habituaímente em Luanda, no Município de Luanda,Distrito 
Urbano da Maianga, Baino Maianga, Rua Jose Obvein 

Barbosa, Casa n.° 7; j

E por eles foi dito;
Que, os outorgantes, são os únicos e actuais sócios di 

sociedade por quotas, denominada «Martinho Rodoviária, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município deLuanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Baino Operário, Alameda 
Manuel Vni-Dúnein, Prédio n.° 303, 4o andar, Apaitamerto D, 

constituída por escritura pública, datada de 7 de Novembro 
de 2013, com início a folhas 80 verso a folhas 81 do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 331, deste Cartório 
Notarial, matriculada na Conseivatória do Registo 

Comercial de Luanda, 2? Secção Guiché Único da Empresa, 
sob o n.° 3623, com o capital social dc Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integr almente subscrito e realizado em 

dinheiro, dividido e representado por três quotas, sendo uma 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Víctor Hugo Gonçalves Martinho 
e outras duas iguais, no valor de Kz: 25.000,00 (vinte ecinco 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Ana Emília 
dos Santos Almeida Martinho e Hugo Miguel Almeida 

Martinho, respectivamente.
Que, pela presente escritura e confonne deliberado em 

Assembleia de Sócios datada de 22 de Fevereiro de 2016, os 

outoigantes na qualidade de sócios, decidem mudai* a deno­

minação da sociedade, de «Martinho Rodoviária, Limitada», 

para «Allzone, Limitada», e consequentemente a sua sede 

da actual residência sito, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Baiiro Operário, Alameda Manuel 

Van-Dúnan, Prédio n.° 303, 4.° andai; Apaitamcnto D, para 
o Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro Quifica, 
Zona dos Deputados, Via Expressa, sem número;

Que, em função dos actos praticados, os outoigantes, 

alteram a redacção do artigo l.° do pacto social que passa a 
ser a seguinte:

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação de«Allzone, 

Limitada», e tem a sua sede em Luanda, no 
Município de Belas, Comuna do Benfica, Baàro 
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Quifica, Zona dos Deputados, Via Expressa, sem 
níunero, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bein como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de 
representação, dentro e fora do País.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se finnes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-3829-L02)

Amomep Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Con eia de Oliveira, casado com Júlia 
Domingos dos Santos Oliveira, sob o regime de comunhão 
dc adquiridos, natural do Cazenga, Província dc Luanda, 
residente em Luanda, no Distr ito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Rua Condomínio Jardim, Casan.° 37;

Segioido: —Evaldina Cristóvão Luís Gonçalo Machado, 
casada com João Manuel Machado, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 
Bairro Tala Hady, Rua dos Comandos, Casa n.° 55;

'Rrceiro: — Mbengui Mbunga Albeito. casado com 
Marisa Ivete Lopes de Pina Alberto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Rangel, Província deLuanda, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Ngola Mbande, Rua n.° 6, Casa n.0 39;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AMOMEP EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Amomep 
Empreendiemtos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Baino da Vila Estoril, Rua Dr. António 
Agostinho Neto, Casa n.° 2, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do teiritório nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3“

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­
viços, indústria de panificação e pastelaria, geladaria e gelo, 
comércio geral a grosso e a retalho, agricultura e pecuária, 
avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, comercia- 
-lização c gestão de imóveis, venda dc mobiliário, serviços 
de transportes públicos e privados não regulares, seiviços 
de agenciamento e transitário, serviços de representação, 
consultoria financeira, contabilidade e auditoria, gestão de 
empreendimentos, promotora de investimentos e participa­
ções, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, empreitadas de construção civil c obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência escola de línguas, 
desporto e cultura, seiviços de condução, informática, ser­
viços de hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e 
ligeira, transitários, cabotagem, reiii-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, 
aéreo e terrestre, transporte de passageiros, transporte de 
mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de 
obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização deperfinnes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador e higiene, 
agenciamento de viagens, exploração de parques de 
diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, seiviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outi o ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4°

O capital social é de Kz: 1.200.000,00 (um milhão 
e duzentos inil kwanzas), integrahnente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 3 (três) quotas iguais 
de valor nominal de Kz: 400.000.00 (quatrocentos mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Evaldina Cristóvão 
Luís Gonçalo Machado, Mbengui Mbunga .Alberto e Pedi o 
Correia de Oliveira, respecti\’amente.
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artigo s.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbem aos sócios Evaldina Cristóvão Luís 

Gonçalo Machado, Mbengui Mbmiga Alberto e Pedro 

Correia de Oliveira, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura para 

obrigar validamente a sociedade

1. Os geientes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parle dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato,

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação Se qualquer dos sócios 

estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei’.

artigo 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e cm igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

ARTIGO 13.° J

Os balanços seião dados em 31 de Dezembro 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano 

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éaLeida 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 
(16-3830-W.)

LUARGA — Industrial Park, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folha 27 do livro de notas para escrito 
ras diversas n.° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Jianfei Lu, solteiro, maior, natural de 

Jiangsu, China, de nacionalidade chinesa, residente em 
Luanda, Distrito Urbano e Baino da Ingombota, Rua Major 

Kanhangulo, Casa n.° 41;
Segundo: — Gabriel Vieira Lopes, casado comFranciscj 

Maria do Nascimento Vieira Lopes, sob o regime de comu- 
nhão de adquiridos, natural de Benguela, Província de 

Benguela, residente em Luanda, Município de Belas, Baino 

Talatona, Condomínio Zeus, Casa n.° 5;
— José Arsénio Manuel, casado comAntonieta 

Maria das Dores Domingos Arsénio, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Lubango, Província da Huila, 

residente em Luanda, Município e Baino de Viana, Rua 

Comandante Valódia, Casa n.° 23;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 deMarço de 2016. — O ajudante,ileghel.

PACTO SOCIAL DA
LUARGA — INDUSTRIAL PARK, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Ohjecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede e duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 
comercial por quotas e a denominação social de «LUARGA 
—-Industrial Park, Limitada».
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2. A sociedade c constituída por tempo indetenninado e terá a sua sede em Luanda, provisoriamente na Área Residencial do Camama, Condomínio Residencial Parque das Acácias, na Rua da Figueira, RV3-A13, podendo esta ser transferida para outra localidade dentro do território nacio­nal, por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO!0

(Representações e participações sociais)1. A sociedade poderá, por simples deliberação da gerên­cia, estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras foimas de representação, no País ou no estrangeiro, nos termos da legislação aplicável.2. A Gerência fica desde já autorizada a subscrever, em nome da sociedade, participações sociais noutras sociedades anónimas ou por quotas e com elas se coligar sob a fonna de relação de participação ou em relação de grupo nos ter­mos dos artigos 465.° e seguintes da Lei das Sociedades Comerciais.3. Os sócios poderão celebrar entre si acordos para- -sociais, com respeito pelo disposto no artigo 19.° da Lei das Sociedades Comerciais.
artigo 3° 

(Objecto social)1. A sociedade tem por objecto principal promoção e gestão industrial e imobiliária, importação e exportação, projectos imobiliários, industriais e representação comer­cial e outras actividades acessórias ou complementares da principal a serem levadas a cabo por si ou por interpostas sociedades, consórcios ou agrupamentos complementares de empresas dos quais participe.2. A sociedade poderá ainda desenvolver outras acti­vidades afins ou complementares do seu objecto social principal desde que não proibidas por lei e autorizadas pela Assembleia Geral. CAPÍTULO n
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.°
(Capital social)1. O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­zas), integralmente subscrito e realizado pelos sócios e dividido em três (3) quotas.2. O capital social c nas seguintes proporções, pertença de:

á) Jianfei Lu, com uma quota equivalente a 50% do capital social, de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas);
b) José Arsénio Manuel, com uma quota equivalentea 25% do capital social, de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas);
c) Gabriel Vieira Lopes, com uma quota euivalente a25% do capital social, deKz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas);

3. A sociedade poderá, nas condições que a lei o pcnnita, adquirir quotas próprias e realizar sobre elas, todas as opera­ções legalmente autorizadas.4. Nos aumentos de capital social será sempre dada preferência aos actuais sócios, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.®4,5 e 6 do artigo 6.°
ARTIGO 5.°

(Quotas)1. As quotas poderão vir a pertencer a pessoas singulares ou colectivas. públicas ou privadas, nacionais ou estran­geiras, devendo neste caso ser respeitado o quadro legal aplicável sobre investimento externo.2. Os sócios titulares poderão, a qualquer momento, constituir direitos de usufruto em benefício de terceiros assim como dar as suas quotas como penhor nos tennos da Lei Civil, ficando a sociedade com o direito de as amortizar pelo valor nominal, no caso de virem a ser executadas judi­cial ou extrajudicialmente pelo credor pignoratícío.
ARTIGO 6.°

(Transmissão de quotas)1. As quotas poderão trasmitir-se.
a) por cessão entre vivos,
b) por transmissão aos sucessores legais no caso defalecimento dos sócios.2. É livre a cessão de quotas entre os sócios.3. No caso de não quererem assumir a condição de sócios da sociedade, os sucessores têm o direito de exigir da socie­dade a respectiva amortização da quota no valor de mercado detenninado por auditores independentes, nos tennos e para efeitos do disposto no artigo 249.° da Lei das Sociedades Comerciais.4 Se nos termos do número anterior a sociedade delibe­rar pela não amortização da quota, gozam os seus sócios do direito de preferência na aquisição da quota do falecido, na proporção das quotas que já detiverem.5. AAssembleia Geral, pode deliberai; por maioria qua­lificada, limitar o direito de preferência dos sócios, sanpre que o interesse da sociedade ou razões de força maior assim o exijam no respeito pelo disposto no n° 3 do artigo 296.° da Lei das Sociedades Comerciais.6. O sócio pode, em qualquer circunstância, alienar o seu direito de preferência a favor de terceiros, cabendo a socie­dade autorizar ou, em alternativa, apresaitar uma proposta concreta de aquisição.

ARTIGO 7°
(Suprimentos e prestações suplementares)1. Os sócios poderão efectuar suprimentos a sociedade sempre que esta delibere nesse sentido por maioria qualifi­cada.2. A Assanbleia Geral fixara os juros, o prazo de reem­bolso e eventualmente as garantias não reais associadas ao cumprimento das obrigações que vierem a constar do con­trato de suprimento a celebrar.
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3. A Assanbleia Geral poderá exigir os sócios a obri­

gação de efectuarem prestações suplementares deliberando 

nesse sentido por maioria qualificada.

4. Os sócios que não realizarem as prestações suple­

mentares que lhes competirem, não seião abrangidos 

proporcionalmente pela eventual incorporação dessas pres­

tações suplementares num aumento do capital social

CAPÍTULO ni
Órgãos Sociais e Deliberações

ARTIGO 8.° 
(Enumeração e mandatos)

------------------------------——-<

raSdo dc velo dos pre.ente. , ,, d 

gatonas decorrentes no artiso 68° da Lei 

Comerciais, devendo ser assinada por todos 
ticipam. lueW;

SECÇÃO i
Assembleia Gerrf.

ARTIGO 11.®
(Constituição da Assembleia Geral)

1
1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sóc^ 

que, com 10 dias de antecedência relativamentea 
reunião, façam prova de que as quotas se encontrem 

das em seu nome. |

1. São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, 
Gerência e o Fiscal-Único ou Conselho Fiscal

2. 0 mandato dos membros que integram os órgãos 

sociais tem a duração que vier a sei fixada pela assembleia 

Geral não superior a quatro anos, sendo permitida a nomea­

ção ou reeleição de todos ou de algum dos seus membros 

sem restrições, quanto ao número de mandatos.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados na data da respectiva tomada de posse, que deverá 

ocorrer no prazo máximo de 30 dias, mantendo-se em fun­

ções até que os membros, entretanto eleitos tomarem posse 
efectiva.

4. Para os exercícios das funções, os membros dos órgãos 
sociais poderão ou não ser dispensados de prestar caução 

consoante deliberação da Assembleia Geral que os elegeu 

ou nomeou.

ARTIGO 9.°
(Rtmimtraçõts e outras regalias)

1. As remunerações dos membros dos óigãos sociais 
incluindo as regalias sociais e benefícios complementares 

ou quaisquer outras prestações suplementares serão fixa­

das pela Assembleia Geral, no momento da sua eleição ou 

nomeação.
2. Sempre que a lei não o proíba e no sentido de motivar 

os titulares dos óigãos sociais a cumprirem, com rigor, eficá­

cia e isenção, os cargos para que foram designados, poderá 
a Assembleia Geral, por maioria qualificada, deliberar no
sentido da sociedade suportai* a título de despesas extraordi­

nárias, o pagamento dos impostos c demais descontos legais 
de natureza obrigatória ou facultativa, inerentes as remune­

rações auferidas por aqueles.

ARTIGO io.° 
(Reuniões c actas)

1. Os sócios deverão reunir em Assembleia Geral rea­
lizada nos tennos dos artigos 274 ° a 280.° da Lei das 
Sociedades Comerciais, pelo menos, uma vez por ano e no

2. Os sócios poderão fazer-se representar nas reunia 
da Assembleia Geral, por cônjuge, ascendente ou fay 
dente maior, por outro sócio ou por advogado procurada, 
mediante carta dirigida a sociedade até dias antes dadab 
da respectiva Assembleia Geral, referindo o seu nome, iden­
tificação, a qualidade em que o representa e os poderá 

delegados.
3. As pessoas colectivas que forem sócios, deverâ 

comunicar a sociedade até ao oitavo dia anterior a rea» 
ção da assembleia, o nome da pessoa que as representará.

4. Os membros que desempenhem caigos sociais deve­
rão estar a disposição da Assembleia Geral, para o caso e* 
deliberar ouvi-los ou faze-los intervir sem diieito avolo. .

5. Todas as fonnas de representação e ^Ugaçoes 

poderes caducam com a realizaçao da Assem eia era 

que respeitarem.

artigo 12/ ;
(Mesa da Assembleia Geral)

Os trabalhos da Assembleia Geral serão conduzidos por 

tuna Mesa composta por um presidente e um secietário e ei 
tos em cada Assembleia Ga al de entre os sócios presentes.

artigo 13.° I
(Competência da Assembleia Geral)

Para além do disposto na lei e no estatuto, compete em ; 
especial a Assembleia Geral constituída nos leimos dos aili , 

gos 272.° a 280.° da Lei das Sociedades Comerciais: ;

a) eleger os óigãos sociais; j
b) tomai* as delib erações que p or lei ou nos tennos do 

i
presente estatuto lhe incumbem;

c) aprovai* o relatório de gestão e as contas de cada 

exercício, tendo em conta o parecer do Conse- | 

lho Fiscal;
d) deliberar sobre aumentos ou redução do capi­

tal social, cisão, fusão ou dissolução, presta­

ções suplementares, preferência na aquisição de 
bens imóveis e participação noutras sociedades 

comerciais.
decurso do primeiro trimestre.

2. Os restantes órgãos sociais reunirão com a periodi­
cidade estabelecida por lei ou pelo presente estatuto mas 
nunca inferior a uma vez por semestre.

3. De cada reunião será lavrada uma acta an livro pró­
prio, contendo a descrição daí deliberações tomadas, o

ARTIGO 14.°
(Convocação e quórum)

A Assanbleia Geral consida*a-se regulannente 
«raliMU» e poder» dettera- ralidamente ;

de.de que. „ „COTre,„ p 
representem mais de 50% do capital social.

de.de
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2. No caso dc, cm primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Gei al, poderá esta reunir, em segunda convoca­
ção, com qualquer númeio de sócios.

3. Sempre que da ordem de trabalhos constar a eleição ou 
substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes sócios que representem a maioria qualificada do 
capital social.

ARTIGO 15.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunirá em sessão ordinária até ao 
dia 31 de Marco e em sessão extraordinária, sempre que 
julgado necessário ou quando requerida por sócios que 
representem, pelo menos, 10 % do capital social.

ARTIGO 16.°
(Validade das deliberações)

1. As deliberações dos sócios podem scr tomadas por 
uma das seguintes fonnas previstas no artigo 56.° da Lei das 
Sociedades Comeiciais:

a) em Assembleia Geral regulannente convocada;
b) em Assembleia Universal;
c) por deliberação unânime por escrito;
cl) por deliberação resultante de votos escritos.

2. Os sócios poderão deliberar validamente, em 
Assembleia Universal, sem observância das formalidades 
legais exigíveis sempre que todos os sócios estejam presen­
tes e consintam em deliberar sobre determinado assunto.

3. Os sócios poderão ainda deliberara qualquermomento 
e sobre qualquer matéria, desde que o façam por escrito e a 
deliberação tenha sido aprovada por unanimidade.

4. As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos 
votos validamente expressos, salvo quando a lei ou o pre- 
sentepacto social exijam maioria qualificada.

5. As deliberações que visem a alteração do actual esta­
tuto, cisão, transfonnação, fiisão ou dissolução da sociedade 
assim como aumento ou redução do capital social, só pode­
rão ser tomadas por maioria qualificada.

6. As deliberações respeitantes a eleição de pessoas ou 
relacionadas com interesses pessoais seião sempre tomadas 
por voto secreto.

SECÇÃO II
Administração da Sociedade

ARTIGO 175
(Natureza e conçosiçSo da Gerénda)

A administração da sociedade, em todos os seus actos e 
conti atos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelos sócios José Arsénio Manuel e Gabriel Vieira 
Lopes, que desdejá são nomeados gerentes, com dispensa 
de caução.

ARTIGO 18°
(Atrturições da Gerência)

1. ÀGerência da sociedade compete, sem prejuízo das 
que lhe sejam cometidas por lei ou pelo presente estatuto:

a) gerir os negócios sociais, praticando todos os actos
e operações susceptíveis de estai* cobertas pelo 
seu objecto social;

b) elaborar os documentos previsionais da actividade
da sociedade e os correspondentes relatórios de 
execução;

c) adquirir, onerar ou alienar, quaisquer bens e direi­
tos móveis ou imóveis, sempre que o entenda 
cano conveniente a prossecução do objecto 
social;

d) decidir sobre a participação no capital social dc
outras sociedades com respeito pelo disposto no 
n.° 2 do artigo 2.° do presente estatuto;

e) representar a sociedade em juízo e fora dele, activa
e passivamente, podendo contrair obrigações, 
propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 
processo judicial, comprometer-se em tribunais 
arbitrais, assinar tennos de responsabilidade e 
em geral, resolvei- sobre todos os assuntos que 
não caibam na competência de outros órgãos ou 
serviços subalternos;

J) estabelecer a oiganização interna da sociedade e as 
normas do seu funcionamento, contratar empre­
gados, fixar os seus vencimentos, regalias sociais 
e outras prestações pecuniárias exercendo o cor­
respondente poder directivo c disciplinar;

g) constituir mandatários para o exercício de actos
detenninados;

h) exercer as demais competências que, por lei, lhe
cabem e as que lhe venham a ser atribuídas pela 
Assembleia Geral ou em resultado do presente 
estatuto.

2. As competências atribuídas nos termos do número 
anterior, carecem de autorização prévia da Assembleia 
Geral nos casos previstos nas alíneas c) e d) do número ante­
rior e as enumeradas pelo il° 2 do artigo 272.° da Lei das 
Sociedades Comerciais.

3. Fica expressamente proibido a Gerência obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos ao seu objecto social ou 
que de algum modo a comprometam em dívidas ou responsa­
bilidades que não sejam decorrentes da sua própria actividade.

ARTIGO 195
(Reuniões)

1 Sempre que a gerência seja assegurada por uma gerên­
cia plural deverá reunir obrigatoriamente uma vez por mês.

2 A Gerência reunirá ainda extraoi -dinariamente saibre 
que seja convocada por qualquer um dos gerentes nomeados.
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ARTIGO 20.°
(Delegaçãode poderei e mandatários)

1. A Gerência poderá delegar os poderes e competências 

de gestão conente ou de representação social nos tennos e 

pela fonna permitida pela Lei das Sociedades Comerciais.

1A Gerência poderá ainda outoigar procurações a ter­

ceiros, sem a faculdade de sub-estabelecimento, para a 

prática de actos específicos ou determinados.

ARTIGO 21.° 
(Vincula ção legal)

Asociedade vincula-se legalmente:

a) Pela assinatura dos dois geientes nomeados;

b) Pela assinatura de um gerente e procurador dentro

dos limites do mandato.

ARTIGO 25.°
(Resultados c reservas legais)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados o» 

exercício, terão a aplicação que a Assembleia Geral da?í 

nar, deduzida que seja a parte que, por lei, tenha dese/ 
a constituição ou reforço das reservas legais ateaom2 

equivalente a 30% do capital social realizado.

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício,^, 

rar por maioria qualificada, não distribuir a totalidade 

lucros líquidos.

ARTIGO 26°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação ton^ 
em Assembleia Ga al por maioria qualificada do seu capfe 
observados que sejam os condicionalismos legais aplicrii

ARTIGO 27°
(Maioria qualificada)

Sempre que o presente estatuto exija maioria qualificai 
para a validade das decisões a tomar, deve entender-seccrn 

coirespondente a 2/3 do capital social, a não ser queaU 

das Sociedades Comerciais imponha percentagem supemt

ARTIGO 28."
(Actos e conti atos anteriores ao registo)

1. Por deliberação dos sócios na sua primeira assenta

e após a notificação as respectivas conti apartes, serão a su­
midos em nome e no interesse da sociedade, os ireioj 
obrigações decorrentes dos negócios jurídicos que ajam 
sido celebrados antes do competente registo comercia 

sociedade. , '
2. A Gaência da sociedade podaá logo apo» s 

nomeada, movimentar a conta bancária onde o capita 
haja sido depositado de modo a fazer face aos pagamento, 

inaentes ao início de actividade.

ARTIGO 29 ° t
(Conservação de arquivos)

1. A sociedade consavará an arquivo, pelos prazo* 
legalmente estipulados, os elementos da sua escrita principal , 

e respectivo documentos de suporte, podendo os restante^ 1 
ser inutilizados mediante autorização da Assembleia Geral | 

depois de decorridos três anos sobre a sua elaboração e após 

terem sido previamaite digitalizados.
2. Os documentos e livros referidos no número anterior 

que devam permanecer em arquivo, poderão ser conserva­
dos por qualquer método e sistema legalmente admissível, 

podaido os respectivos originais sa inutilizados, mediante 
decisão expressa da Assembleia Ga al.

SECÇÃO III 
Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 22.°
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízo da competência que cabe a Assembleia 

Geral, a fiscalização dos negócios sociais e da prestação de 

contas por parte da Gerência, será exercida, nos tennos da 
lei, por um Fiscal-Único ou por um Conselho Fiscal con­

soante vier a ser deliberado em Assanbleia Geral.

2. A Assanbleia Geral poderá deliberai' confiai' a uma 

sociedade de contabilistas o exercício das funções de fisca­

lização da sociedade, tomando desnecessária a eleição ou 

nomeação de um Fiscal-Único ou de um Conselho Fiscal.

ARTIGO 23.°
(Reuniões e deliberações)

1. O Fiscal-Único ou o Conselho Fiscal reúne-se 

ordinariamaite nos prazos estabelecidos por lei extraordi­

nariamente sempre que convocado pelo seu presidente, pela 

maioria dos seus manbros ou ainda a pedido da Gaência.

2. Quando a fiscalização for assegurada por um Consellio 

Fiscal as suas delibaações saão tomadas por maioria de 

votos e sempre com a presaiça obrigatória de todos os man­

bros em exercício.

3.No  caso de empate nas votações, o presidente exerca â 

o seu voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 24°
(RtUtório de gestão e contas de exercido)

1.0 ano social coincide com o ano civil, devendo obser­
vai-se as disposições legais an vigor quanto ao relatório, 
balanço e contas de exercício, que serão sanpre acompa­
nhadas de parecer do Fiscal-Único, do Conselho Fiscal ou 
da sociedade de contabilistas confonne for o caso.

2. A Gerência deve observai o disposto no artigo 70.° da 
Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 30.°
(Litígios)

1. Na interpietação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes do presente estatuto, e aplicável a 
legislação sobre a matéria em vigor na Republica deAngola.

2. Os litígios que oponham a sociedade aos sócios“her- 
deiros ou seus representantes, emergentes ou não deste 

estatuto sei ão dirimidos pela Sala do Cível A d.
do Tribunal Provincial de Luanda. Ad"ativo

V
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ARTIGO 31.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais legislação 
aplicável.

(16-3831-L02)

Casbu, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 39 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Bumba Agostinho, casado, com 
Marcelina de Castro Gouveia Maria Agostinho, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 
Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Baiiro Prenda, casa s/n.°;

Segundo: — Baltazar João Gouveia de Castro Maria, 
casado, com Maria Ngueve Bemice Sandala de Castro 
Maria, sob o regime de comunhão de adquiridos, natiual 
do Dondo, Província de Kwanza-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro 
Prenda, Rua Engenheiro Frederico Rodrigues dos Santos;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Mai ço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CASBU, LIMITADA

ARTIGO 1."
A sociedade adopta a denominação social de «Casbu, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua Engenheiro Frederico Rodrigues dos Santos, 
casa sem número próximo do Posto 15 de Saúde, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do ten itó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras fonnas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.”

A sua duração ê por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
seiviços, consultoria, contabilidade, logística, gestão de 
empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços dc segurança 
privada, serviços de infantário, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­
mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 
geral escola de línguas, desporto e cultura, serviços de con­
dução, informática, telecomunicações, serviços de hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­
gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros e de 
mercadorias, transportes terrestre, fluvial, aéreo e terrestre, 
oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instalação 
de material industrial venda e assistência a viaturas, comer­
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro e barbea­
ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­
ticos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques 
dc diversão, exploração mineira c florestal, exploração dc 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, caipintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo dc comercio ou indústria cm que os sócios acordem c 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nonrinal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
José Bumba Agostinho e Baltazar João Gouveia de Castro 
Maria, respecti-vamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Baltazar João Gouveia de Castro 
Maria, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar vah- 
damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha á sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou acros seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais saão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação 
deverá scr feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gaal, serào divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretenda; será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagam aito do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11?
Asociedade resava-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”
Para todas as questões emergaites do presaite contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa raiúncia a qualqua* outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais saão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezanbro de cada ano, devendo encen ar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as delibaações sociais, as dispo­

sições da Lei ti° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comeiciais, e demais legislação aplicável.

(16-3832-L02)

TcWvany, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 52 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hamilton de Assunção Lucas 
teiro, maior, natural de Luanda, onde reside habitou 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambiam 

e Avenida Comandante Valódia, Prédio n.’ 159,6? 

Apartamento 5;

Segundo: — Idalécio Belchior Lucas Nobre, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualm ,̂ 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga,^ 
e Avenida Comandante Valódia, Prédio n? 159,6.° 

Apartamaito 5; |
Uma sociedade comercial por quotas que se regera^ 

termos constantes dos artigos seguintes:

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, t 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante,i/egnd

I
ESTATUTOS DA SOCIEDADE

TCHIVANY, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de«Tchivarç, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda. 

Município dc Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga. 
Bain o Valódia, na Avenida Comandante Valódia, B édio n 155,
6.°  andar, Apartamento n.° 5, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do taritório nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnasde 

represaitação dentro e fora do País.

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, consultoria, contabilidade e gestão, gestão de 

empreendimentos, comércio geral a grosso e a retalho, 

hotelaria e turismo, indústria, agricultura e agro-pecnána, 
pesca, seiviços de infonnática, telecomunicações, publici­

dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comacialização de telefones e seus acessórios, 

tianspoite marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 

com ou san condutor, vaida e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
tianspoite, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 

de combustíveis e estação de savíço, comacialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica’ 

perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­
rial de escritório e escolar, decorações, saigrafia, padaria 
geladaria, pastelaria, boutique, representações, impressões 
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salão dc cabeleireiro, agencia dc viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, representações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, seiviços dc infantário, educação e ensino geral, fonnação profissional, cultura, seiviços de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, descativação, fabrica­ção e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­car-se a qualquei- outro ramo de comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja pennitido por lei.
ARTIGO 4?O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por 2(duas) quotas iguais de valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Idalécio Belchior Lucas Nobre e Hamilton de Assunção Lucas Nobre, respecti-vamente.
ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reserva do o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazei' uso.
ARTIGO 6?A gerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, incumbe, Adilson Femandes Marques Van-Dúnem, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.2.0 gerente poderá delegai* num dos sócios ou mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus podei es de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
ARTIGO 7.°AAssembleia Geral será convocada por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGOS.0Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas e an igual proporção saão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualqua dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo e ha deiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiva indivisa.
ARTIGO io.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, saá o activo social licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofaecer, em igual­dade de condições.
ARTIGOll?A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualqua sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 1 2°Para todas as questões aneigentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus hadeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.
ARTIGO 13.°Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março imediato.
ARTIGO 14?No omisso regularão as delibaações sociais, as dispo­sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-3833-L02)

Dabenda, LimitadaCertifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 42 do livro de netas para escri­turas divasas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Bejamim Shiusifonya Hauwanga, solteiro, maior, natural de Cuanhama, Província do Cunene, onde reside habituaímente. no Município de Cuanhama. Bairro Pioneiro Zeca, Casa 230;
Segundo: — Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde. solteira, maior, natural da Matala, Província da Huíla, resi­dente habituahnaite an Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua Emílio Mbindi, Casa 123;Uma sociedade comacial por quotas de que se regera nos tennos constantes do documento an anexo.Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Lnico da Empresa, em Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegnel.
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hzação e montagem de equipamentos pnrn SÍ3tcm . 
de abastecimento de água e electricidade trZn1 

viário e marítimo de produtos petrolíferos e ta 61 
bem como de quaisquer outras caigas relacionadas^*6 

com a indústria petrolífera, projectos de engaiJ 

segurança, engenharia ambiental e consultoria, reco^. 
tiansporte de resíduos sólidos e urbanos, recolha ei^ 

porte de resíduos tóxicos e perigosos, recolha ctianspo^ 
resíduos industriais, recolha e transporte e resíduosho^ 

lares, centrais de transferências de resíduos sólidos Mau 
e industriais, engenharia e arquitectura, empreitadas de 
públicas e privadas, reparações, promoção e intermédia^ 
imobiliária, montagem de elementos pré-fabricados, ve^ 

de equipamentos, máquinas e ferramentas para constm$ 
civil, apoio técnico, concepção, e execução ereparaçloi 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgota, 
seiviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, W 
cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de reccpçã» 
e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços à 

montagens e manutenção dos equipamentos, importação* 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualqueiioi 

de comércio ou indústria em que o sócio-único 

pennitido por lei.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DABENDA, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação de «Dabenda, 1 

Limitada», com sede social na Piovíncia de Luanda, 

Município de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Ingombota, Avenida Comandante Valódia, Prédio 37,

2.°  andai- a direita, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir 

filiais, suciu sais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2®

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.®
Asociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços de contabilidade, auditoria, fonnação profissional, 

prestação de serviços, comércio geral, a grosso e a reta­

lho, senalharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração debombas de combustíveis e estação de seiviço, 

comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas­
tável ehospitalar,produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clinica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­

fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, gestão,promoção emediação imobiliária, perfuma­
ria, relações públicas, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber-café, 
electricidade, importação e expoitação, exercício de opera­
ções petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvimento e 
produção, exercício de actividades deformação, organização 

de seminários e conferências, consultoria e representação de 
companhias e na prestação de serviços de apoio às activi­
dades petrolíferas, marketing, HSE, consultoria e prestação 
de seiviços aeronáuticos e navais, treino e ensino aeronáu­
tico, manutenção ereparaçao aeronáutica e naval, indústria, 
armazenagem, comercialização e distr ibuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional e, em geral, importação, comercia-

ARTIGO 4.®
O capital social é de Kz: .100 000,®0.^^f1Lresallaii 

integralmente realizado em dinheiro, divi i ,.50000® 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de ■ •• • • 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, Mukwatctoh
Bejamim Shiusifonya Hauwanga e Odaiy 

Oliveira Mutinde, respectivamente.

ARTIGO 5.® .
A cessão de quotas a estranhos fica depen .

sentimento da sociedade, à qual é sempi e i esei^a 0 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

quiser fazer uso. |

artigo 6 ° * 1
A gerência e administração da sociedade, em todos o 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente, incumbem aos sócios Bejamim Slúusifowp . 
Hauwanga e Odalya Mukwatchala Oliveira Mutinde qw 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
sendo necessária duas assinaturas dos gerentes, para obriga . 
validamente a sociedade. \

1. Os gerentes poderão delegai' em pessoas estranhas à \ 

sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato. \
2. Fica vedado aos gerentes obrigai' a sociedade em actos ; 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

artigo 7.®
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

regadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trirta) & 
e an ece ência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualqllcr dos só6os 
ausente da sede social, a comunkLJ T ° U 

tempo suficiente para que possa compareci
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ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- centaaem para fundos ou destinos especiais criados an Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas e ein igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­dade de condições.
ARTIGO u.°Asociedade reserva-se o direito dc amortizar a quota dc qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12.°Para todas as questões emeigentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquei’ outro.
ARTIGO 13.°Os balanços serão dados an 31 de Dezembro dc cada ano, devendo estai’ aprovado até 31 de Março do ano imediato.
ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevaeiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-3834-L02)

PRO-ACCOUNT —Auditores e Consultores, LimitadaCertifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 32 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —António João Pedro, solteiro, maior, natiu al do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitual­mente, no Município do Cazenga, Bain o Cazenga, Rua 4 de Fevereiro, Casa n.° 13;
Segundo: — Wilson Mateus de Amaral, solteiro, maior, natiual do Cazenga, Província deLuanda, onde reside habi- tualmaite, no Município do Cazaiga, Bain o Cazaiga, Casa n.° 32;

Terceiro: — Capendc Sebastião Armando, solteiro, maior, natmal do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, casa s/n.°;Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá nos tamos constantes do documento an anexo.Está confonne.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE PRO-ACCOUNT —AUDITORES E CONSULTORES, LIMITADA 
ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «PRO-ACCOUNT — Auditores e Consultores, Limitada», com sede social na Província de Luanda, Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 30, Casa n.° 359, podendo transferi-la livre- maite para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro efora do País.
ARTIGO 2.”A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tan como objecto social prestação dc ser­viços. contabilidade, auditoria, financeira, consultoria e fonnação, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, agricultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, saviços de infonnática, telecomunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, comacialização de telefones e sais acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-carcompra e venda de via­turas, novas ou usadas eseus acessórios, aluguer de viaturas, com ou san condutor, venda e reparação de veículos auto­móveis, concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e estação de saviço, comercialização de medicamentos, mataial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fannacêuticos, caitro médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, venda de mate­rial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria. pastelaria, boutique, represaitações, impressões, salão de cabeieireiro, agência de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, representações comerciais e industriais, vaida de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­zações de actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços vades, segurança de bens patrimoniais, colé-
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FISCAL ADVISORY ANGOLA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Fiscal 

Advisory Angola, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Largo do Kinaxixe, Casa n° 13, l.° andai; 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de seiviços, promoção e media­
ção imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de 
segurança privada, prestação de seiviços de segurança pri­
vada, importação de infantários e creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, exploração de oficina auto e oficina de frio, edu­
cação, ensino geral, exploração de colégios e escola de 
línguas, desporto e cultura, instrução automóvel, serviço 
informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, indús­
tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 
rent-Orcar, compra e venda de viaturas novas e usadas e 
seus acessórios e/ou peças sobressalentes, transporte de pas­
sageiros, transporte dc mercadorias, venda dc material dc 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
lubrificantes; exploração de salão de cabeleweiro, barbea­
ria e botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, exploração de perfumaria, venda de artigos de 
toucador e higiene, exploração de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­
ticos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de seiviço, representações comerciais, 
exploração de serralharia, carpintaria e marcenaria, presta­
ção de seiviços, importação e exportação, podendo ainda 
dcdicar-sc a qualqua- outro ramo dc comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo uma. no valor nominal de 
Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), peitencente 
à sócia, Naiole Cristina Cohen dos Santos Guedes e outra 
quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove 
mil kwanzas), peitencente ao sócio Noé Maindo Cardoso.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, an todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Naiole Cristina Cohen dos 
Santos Guedes e Noé Maindo Cardoso, que ficam desde 
já nomeados gerente, com dispensa de caução, bastando 2 
(duas) assinaturas dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.’

A Assanbleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente 
da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo sufi- 
cioitepara quepossa comparecei-.

ARTIGO 8 °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as pa das se as houver.

ARTIGO 9.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo c ha deiros ou rcpresaitantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm iguaL 
dade de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
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ARTIGO 11°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO B.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 140
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-3836-L02)

Fazenda Rio Ngila JTA, Limitada

Certifico que, por escrito de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 48 do livro de notas para escri­
turas diversas n° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António José João, solteiro, maior, natiu al 

de Malanje, Província de Malanje, residente habituaímente 
em Luanda, no Distr ito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Reverendo Agostinho Pedro Neto, Prédio n.° 20, 2.° andai; 
Apartamento n.° 24;

Segundo: — Telma Alexandra Inglês Andrade, divor­
ciada, natural da Gabela, Província deKwanza-Sul, residente 
habituaímente em Luanda, no Município e Bairro de Viana, 
Luanda Sul, Condomínio Girassol, Rua das Palmeirinhas, 
Casan.01173;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo:

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

da 2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 18 de Maiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FAZENDA RIO NGILA JTA, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Fazenda Rio Ngila JTA, Limitada» com sede social na Província de Luanda, Município de Belas, Bain o Camama, Rua do Pelicano, Casa n° 4, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outr as fonnas dc representação dentro e fora do País.
ARTIGO 1°A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.

----------- -----"P1/--
artigo 3.°

A sociedade tem como objecto social, agmen. ' 
industria, comácio gaal, a grosso e a retalho prLí 

saviços de contabilidade, auditoria, fonnaçãò 

prestação de seiviços, senalharia, caixilharia de ah»- 

agricultura e agro-pecuária, indústria, pesca, hotefe, 
turismo, infonnática, telecomimicações, publicidade,^ 

trução civil e obras públicas, exploração mineira eflo^ 

comercialização de telefones e seus acessórios, transp^ 

marítimo, camionagem, agente despachante e transi^ 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabrxi 

ção de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis* 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveisee& 

ção de serviço, comercialização de medicamentos, mataià 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos efm 

cêuticos, cenho médico, clínica, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escola, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, gestão, promoção e media­
ção imobiliária, perfumaria, relações públicas, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, vendi 

de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industr iais, realizações de actividades culta 

e desportivas, manutenção de espaços veides, segurança 
de bens patr imoniais, colégio, creche, educação e culto, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, a nca- 
cão e venda de gelo, cyber café, electricidade, importação 
e exportação, exercício de operações petr olíferas que meta 

a pesquisa, desenvolvimento c produção, cxacíc 

actividades de fonnação. organização de seminários e con , 
ferências, consultoria e representação de companhias e na y 

prestação de serviços de apoio às actividades petrolí era^, 

marketing, HSE, consultoria e prestação de seiviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção . 

e reparação aer onáutica, e naval, indústria, armazenagem, . 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi- | 

nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração c i 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro- | 
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais ,

e internacional e, em geral, importação, comercialização 
e montagem de equipamentos para sistemas públicos de ; 

abastecimento de água e electricidade, tiansporte ferrovia- 

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras caigas relacionadas ou não coma 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e ti ansporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus- 
triais, recolha e tiansporte e resíduos hospitalares centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais 

engenharta e arquitectura, empreitadas de obras públicas è 

privadas, reparações, promoção eintainediacãoi™ it •• 
montagem de elanentos pré-fabricados, vaida dee 
mentos, máquinas e fen amentas para constnição civi^ 
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técnico, concepção, c execução e reparação dc sistemas dc abastecimento de água e de redes de esgotos, seiviço de suporte técnico de tecnologia deformação, fornecimento de mãos de obra especializada, seiviço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação de seiviços de montagens e manutenção dos equipamentos, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei1 outro ramo do comér­cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz; 100.000.00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada tuna, per­tencentes aos sócios António José João e Telma Alexandra Inglês Andrade, respectivamente.
ARTIGO 5.°A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°A gerência e administiação da sociedade, em todos os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­vamente, incumbem ao sócio António José João, que fica desde jã nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade:1- O geiente poderá delegar ao sócio ou mesmo em pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedado ao geiente obrigar a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­lhantes.
ARTIGO 7.’A Assembleia Geral será convocada por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo, menos, 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­lidades especiais de comunicação. Se qualquei dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGOS.®Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência corn o sobrevivo e herdeiros ou represoitantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos icpiesente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretendei* será o activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­dade de condições.
ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualquer sócio, quando sobre ela recaía airesto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12.’Para todas as questões emergentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.
ARTIGO13.®Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­diato.
ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável (16-3837-L02)

AGRO —VM, LimitadaCertifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 40 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a caigo do Notário Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Mário Marques da Fonseca, solteiro, maior, natural de Kiwaba-Nzoji, Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Liga Nacional Africana, Prédio n° 1, 5.° Andar, Direito;
Segundo: — António Moisés Viana da Costa, casado com Antónia Francisco Sérgio da Costa, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Icolo e Bengo, Província de Bengo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Cabral de Moncada. Casa n.° 223, rés-do-chão.Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá nos tennos constantes do documento em anexo.Está confonne.Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2.4 Secção do Guiché Único da Enviesa, em Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível
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ARTIGO 6.°
I. A gerência e representação da sociedade, 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa 

vamente, incumbe ao sócioMarques daFonsecaM^^ 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,^ 

tando a sua assinatura para obrigar validamenteasoc'^

2. O gerente poderá delegar num dos sócios
em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes4 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivomandato. .

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade emacto. 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,!^ 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semellw

ARTIGO ?.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simptel 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos JL 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevi 
fonnalidades especiais de comunicação. Se qualqua dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deveii 

sei* feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
■

ARTIGO 8.° |
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

1 as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolver á por morte ou impedimento •. 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o ; 
sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou i 

interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

' enquanto a quota se mantiver indivisa. ‘
i 

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos . 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários ea ' 

liquidação epartilha vcrificar-sc-á como acordarem.
Na falta de acordo, e se algum deles ó pretender será o 

activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

cm igualdade dc condições.

artigo u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ; 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaía an esto, penhora ou 

providência cautelar.

artigo 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entoe eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca da Província de Luanda com expressa renúncia n 
qualquei* ou tio.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGRO—VM, LIMITADA

ARTIGO 1° !

Asociedade adoptaa denominação social de «AGRO — 

VM, Limitada» com sede social na Província dc Luanda, 

Município deLuanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua 

do Cafaco,Prédio 39,2.° andar, Apartamento n° 5, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do país.

ARTIGO 1o

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO Io

A sociedade tem como objecto social agricultura, pres­

tação de seiviços, exploração de serviços infantários, 

actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a reta­

lho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e 

turismo, seiviços de infonnática e telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, concessioná­

ria de material e peças separadas de tiansporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 

cirúigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração de 

serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, restau­

ração, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação 

e exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGOV
O capital social é deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per­
tencentes aos sócios Mário Marques da Fonseca e António 

Moisés Víana da Costa, respectivamente.

ARTIGO5.0

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Maiço imediato.
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ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável. (16-3838-L02)
QUATRO EFES — AF’S (SU), Limitada»Ismael Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n.° 49 do livro-diário de 16 de Março do corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.Certifico que, Cláudia Gil Pires Monteiro Ferreira, casada com Humberto Pablo Monteiro Ferreira, sob regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Kilombo, n.° 9 l.° Apartamento n.° 18, Zona 10, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «Quatro Efes - AF’S (SU), Limitada» registada sob o n.° 1.263/16, que se vai regerpelo disposto no documento em anexo.Está confonne.Conservatória do Registo Comercial de Luanda da2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 16 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADEQUATRO EFES —AF’S (SU), UMITADA
ARTIGO1.0

(Denominação e sede)Asociedade adopta a denominação social de «QUATRO EFES —AF’S (SU), Limitada» com sede social na Província de Luanda, Município de Belas, Baiiro Benfica, Rua n.° 1, Prédio 68, Urbaniza ção Lar do Patriota, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro e fora do país.
ARTIGO 2o 
(Duração)A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)A sociedade tem como objecto social, hotelaria e turismo, restauração, prestação de seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, fonnação profissional, agro-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de lacticínios, restauiação, consultoria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, elaboração de projectos de arquitec­

tura, venda dc material dc construção civil e obras públicas, seiviços de senalharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de alumínio, infonnática, telecomunicações, electricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, trans­portes aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate­rial de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, fannácia, material e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comá cio ou indústria em que a sócia acorde e seja pennitido por lei
ARTIGO 4.°

(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente à sócia-única, Cláudia Gil Pires Monteiro Ferreira.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
ARTIGO 6 o
(Gerência)A gerência e administiação da sociedade, em todos os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura para obrigai* validamente a sociedade.1. Fica vedado à gerente obrigai' a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­lhantes.2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7c
(Decisões)As decisões da sócia-única de natureza igual à delibera­ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8/ 
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou inyedi- mento da sócia-única, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo estes nomeai' um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa



ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comeiciais.

artigo io.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comei ciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-3839-L02)

Délcio Yolanda & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 14 do livro de notas para escri­

turas diversas il° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Délcio Vaz Manuel, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, aide residente 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua da Liga Africana, 

Casa n.° 77, que outorga neste acto por si individualmente 

e em nome e representação de seu filho menor Délcio Ariel 
António Vaz Manuel, de 2 anos de idade, natural de Luanda 

e consigo convivente,

Segundo: — Yolanda Elizabeth João António, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, BainoNelito Soares, RuaB-6, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 17 de Março 

de 2017. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DÉLCIO YOLANDA & FILHOS, LIMITADA

ARTIG01.0

A sociedade adopta a denominação social de «Délcio 
Yolanda & Filhos, Limitada» com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Baino Maculusso, Rua da Liga Africana, Casa 
n.° 77, podendo transferi-la livremente para qualquer outi o

--------------------- ----------- --------------------

local do território nacional, bem como abrir ffl; 

sais, agências ou outras famas de represento 
fora do país. v

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado conian^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação^ 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, senalharii,^ 
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indús^ 

pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunica^ 
publicidade, construção civil e obras públicas, expiou 
ção mineira e florestal, comercialização de telefoneseses 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agentedespi 
chante e transitários, cabotagem, reni-arcar, compra e veta 
de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comercializa 
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração debomta 

de combustíveis e estação de seiviço, comercializaçãoà 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitais, 
produtos químicos e farmacêuticos, cenho médico, cta 

perfumaria, plastificação de documentos, venda de materiá 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressos, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, ges­
tão, promoção e mediação imobiliária, perfumaria,relações 
públicas, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e lecrea- 
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 

educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 

importação e exportação, exercício de operações petiolito 

que inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exerci 
cio de actividades de fonnação, organização de seminários 
e conferências, consultoria e representação de companhiast 

na prestação de seiviços de apoio às actividades petrolíferas, 

marketing, HSE, consultoria e prestação de seiviços aero­

náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção 

e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi- 

( nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais 

e internacional e, em geial, importação, comercialização 
e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 
abastecimento de água e electricidade, tianspoite ferroviá­
rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras cargas relacionadas ou nao coma 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte dè 

resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 

toxtcos e perigosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais. recollia e transporte e resíduos hospitalares centrais 
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dc transferências de resíduos sólidos urbanos c industriais, engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas e privadas, reparações, promoção e intermediação imobi­liária, montagem de elementos pré-fabneados, venda de equipamentos, máquinas c fenamentas para construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­cimento de mãos-de-obra especializada, seiviço de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação de saviços de montagens e manutenção dos equipamentos, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comercio ou indústria cm que os sócios acordem c seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­tado por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, Délcio Vaz Manuel, outra quota de valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia, Yolanda Elizabeth João António e outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio Délcio Ariel António Vaz Manuel, respectiva­mente.
ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°Agerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, inciunbem aos sócios, Délcio VazManuel e Yolanda Elizabeth João António que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­pensa de caução, bastando uma assinatura de um dos gerentes nomeados, para obrigai-validamente a sociedade.1. Os gerentes poderão delegai* em pessoas estranhas à sociedade pane dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedado aos gerentes obrigai* a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­lhantes.
ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estivei* ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as pei das se as houver.
ARTIGO 9 °A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo e hei deiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO10.®Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação epartilharealizar-se-á como acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­dade de condições.
ARTIGO n.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualquei* sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12°Para todas as questões emeigentes do presente contrato, quer entre os sócios, seus heideiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°Os balanços serão dados em trinta e um de Dezembro de cada ano, devendo estai* aprovado até trinta e um de Março do ano imediato.
ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável (16-3840-L02)

Jonainic (SU), LimitadaIsrael Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n.° 105 do livro-diário de 16 de Março do con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.Certifico que Nazaié de Sousa, solteira, maior, de nacio­nalidade angolana, natural de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, residente em Luanda, Distrito Urbano do
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Rangel, Baino da Prccol, Rua das Violetas, Casa n.° 9, cons­
titui unia sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«Jonamic (SU), Limitada» registada sob o n.° 1.270/16, que 

se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

da 2.’ Secção GuichéÚnico da Empresa, emLuanda, aos 

16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

--------------------------------------- ---—

consultoria de marketing e de publicidade 

cahzação de obras de construção civil, sakeanjJ 

promoção e mediação imobiliária, importação^ 

podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de com«^ 

indústria em que os sócios acordem e seja permitida

2. A sociedade poderá ainda exerça- a actividade* 

gestão de participações sociais e financeiras, adquiri^ 

participar no capital de outras sociedades constituídas^,.' 

constituir desde que se serve útil ao desempenho das 

dades sociais da sociedade.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00, (cemmilkwa^ 
integralmente realizado em dinheiro, representado por ma 

(1) quota sendo no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cen 
mil kwanzas), peitencente à sócia-única, Nazaré de Sousa,

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quota implica a saída da sócia cedente an 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6 o :
(Gerência)

A gerência e a administração da sociedade eni todos<h 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa ep»v» 

mente, incube à sócia única bastando a sua assinaturapan 

obrigar validamente a sociedade.
2. A sócia-única poderá nomear- pessoa estiai ia a .ocie- 

dade para assumir as funções de gerência.
3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos

e contiatos estranhos aos negócios da sociedade, tais como I 

letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes. .

artigo 7.° t
(Decisões) l

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera- j 

ções da Assembleia Geral deverão sa* registadas em acta por 

ele assinada e mantidas em livro de actas. \

ARTIGO 8° \(DRsohiç ãó) \
A sociedade não se dissolverá por moite ou impedi- \ 

mento da sócia-única, continuando a sua existência cornos \ 

sobre vivos e herdeiros ou representantes da sócia falecida \ 

ou interdita, devendo estes nomeai* um que os represente, \ 

enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Liquidação da sociedade far-se-ã nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerc ia is

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JONAMIC (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Dtnominação e sede) 1

A sociedade adopta a denominação de «Jonamic (SU), 

Limitada», com sede, social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito da Urbano do Rangel, Bain o 

Precol, na Rua das Violetas Casa n.° 9, podendo, transferi-la 

livremente, para qualquer outro local do tenitório nacional, 

abrir, manter ou encenar filiais, sucursais, agências, dele­

gações ou quaisquer outras fonnas de representação em 

qualquei- parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO Io 
(Duração)

A duração da sociedade ê por tempo indetenninado con­
tando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da celebração da presente escritura

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social o exercício do 

comércio gaal por grosso e a retalho, prestação de servi­

ços, exploração de bombas de combustíveis, de par ques de 

diversões, panificação, geladaria, promoção e produção de 

desfiles e eventos de moda, agenciamento e gestão de car­

reiras de manequins, modelos, figuras públicas e hot esses 

para protocolo, produção de concursos de beleza, produção 

de eventos para empresas e produção de stands e empresas 

para feiras e exposições, produção de eventos e lançamento 

de produtos, produção de espectáculos de natureza artístico 

-cultural, organização de festas, restauração, soluções inte­

gradas em tecnologias de infonnação, comunicação, edição, 

publicação, telecomunicações, indústria, construção civil 

e obras públicas, exploração de ginásios, exploração de 

bombas de combustíveis e estação de serviço, exploração 

florestal, agricultura e agj o-pecuária, pescas, transportes, 
transitário e agente de navegação, cabotagem, operador 

de estiva, agência de viagens, rent-a-car, turismo e hotela­
ria, serviços de saúde, comercialização de medicamentos e 
produtos farmacêuticos, educação e ensino, fonnação pro­

fissional, consultoria de projectos, económica, e financeira, 

contabilidade e auditoria, estudo e planeamento urbanístico,

ARTIGO 1O.°
(Anos sociais cbalanços)

Os anos sociais serão os civis e no k i 
em 51 de Dezembro de cada ann I b nÇ°S SQ'"° 

de Març o imediato. ' t'event'° encerrar a 51
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ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n ° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições, 
Lei das Sociedades Comercias, n ° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3841-L02)

KANGUMBA— Comércio e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folha 100 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 323-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Maria Rosa da Silva, solteira, maior, natural de 

Cambambe, Província do Kwanza-Norte, residente em 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o Maianga. Rua 
AugustoTadeu Bastos, Prédio n.° 55, l.° Andar,Apartamento 
n.° 402, que outorga neste acto por si individualmente e em 

nome e representação dos seus filhos menores de idade, 
Débora Fabíola da Silva de Carvalho, de 17 anos de idade, 

Câmia Graciana da Silva de Carvalho, de 13 anos de idade, 
Twyma Sulamita da Silva de Carvalho, de 11 anos de idade 

e Mário António da Silva de Carvalho, de 9 anos de idade, 
todos naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comeicial por quotas que se regerá nos 
tennos do documento an anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 

2/ Secção GuichéÚnico da Empresa, em Luanda, aos 16 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegixeL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KANGUMBA — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação social de «KAN­

GUMBA— Comércio e Prestação de Saviços, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Baino da Samba, na Avenida 21 
de Janeiro, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do país.

ARTIGO 2.°
A sua duração c por tempo indetenninado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3°
A sociedade tem cano objecto social, prestação de ser­

viços, educação e aisino, exploração de serviços infantários, 

actividades pré-escolar, comércio ga al a grosso e a retalho, 
avicultura, agro-pecuária, aquicultura, indústria, pesca,hote­

laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

seiviços de saúde, comercialização de perfumes, plastifica­

ção de documentos, venda de mata ial de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, exploração de saviços 

de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, vaida de gás de cozinha, desporto e 
recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bois patrimoniais, importação 

e exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se 
a qualqua' outi o ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represai- 

tado por 5 (cinco) quotas, saído uma no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessaita mil kwanzas), pertencaite à sócia 

Maria Rosa da Silva e outras quatro iguais no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma pertencen­

tes aos sóciosDébora Fabíola da Silva de Carvalho, Câmia 

Graciana da Silva de Carvalho, Mária Antónia da Silva de 

Carvalho e TXvyna Sulamita da Silva Carvalho, respectiva­

mente.

ARTIGO 5.Q
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito 
de prefa'ència deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quis a fazer uso.

.ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Maria Rosa da Silva, que fica desde 

já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

an pessoa estranha à sociedade parte dos sais poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, ©respectivo mandato.

3. Fica vedado à gaente obrigar a sociedade an actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade. tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
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ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá scr feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

Cavisita RamilaPimenta de Sousa e Silva.. 

Santo, casada com Albertino Batalha do Espírito 
Carvalho, sob o regime de comunhão de adquiridos, X 
do Rangel, Província de Luanda, onde reside habita  ̂

no Distrito Utbano do Sambizanga, Baitro Comanda^ 

Valódia, Avenida Comandante Valódia, n.’ 261, 

andar, Apartamento 43, Zona 10, que outorga neste 
por si individuahnente, e como mandatária do sócio 

Marques Vieira, solteiro, maior, natiual da Ingombou.
. Província de Luanda, onde reside habitualmente, noDistriu 

Urbano do Rangel, Bain o Vila Alice, Rua FernandoPessoú 
Casa n.° 42; I

Declara a mesma |

Que, ela e o seu representado são os únicos e acte ■ 
sócios da sociedade comeicial por quotas denominada 
«J.VK. — Comunicação, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município dc Belas, Baino Talatona, Loja n. 158, , 
Centro Comercial Belas Shopping, constituída por escriten 
datada de 7 de Maio de 2012, lavrada com início a 
folha 13, verso 14, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 258, deste Cartório Notarial, registada na Conscrvatorà 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção, GuichéÚnico 

da Empresa, sob o n.° 1130-12, titular do número de, como 
capital social Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral- 

mente realizado cm dinheiro, dividido c representado por ; 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz. 51.000.00 . 
(cinquenta e um mil kwanzas), pertencente à sócia Cavisita 

Ramila Pimenta de Sousa e Silva Lemos Espírito Santoe 

outra no valor nominal de Kz. 49.000,00 (quaienta enove 
mil kwanzas), pertencente ao sócio José Marques Vieira;

Que, pela presente escritura e confonne deliberado na 

Assembleia de Sócios datada de 30 de Maio de 2013, a 
outorgante, no uso dos poderes a si conferidos, manifesta < 
a vontade do seu representado e cede a si a totalidade da > 
quota do seu representado, pelo seu respectivo valor norni- • 

nal, valor esteja recebido pelo cedente, cuja quitação édada 

aqui pela outoigante, afastando-se assim o seu representado 

definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a recla­

mai’;
Que, a outorgante aceita a referida cessão e a unifica com 

a quota que já detém na sociedade, passando a deter uma 
única no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), coirespondente à totalidade do capital social;

Que, a cessão foi feita livre de quaisquer ónus, encargos 
ou obrigações;

Que, ainda nos tennos do instrumento supra, maicio- 
nado, a outorgante, ainda no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos, manifesta a vontade do seu representado e renun­

cia a gerência que àquele incumbia, passando a outon>ante 
a ser nomeada como gerente, bastando a sua assinaturaLam 
obrigai’ validamente a sociedade; E

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 

artigos 4“ e 1O.“, n.“ 1, do pacto social oue M 
seguinte: que passf» a ser a

ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ccntagan para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 100

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.”
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providèicia cautelar.

ARTIGO 12.”
Para todas as questões emagentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outi o.

ARTIGO B.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai’ a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.® 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3842-L02)

J. V. K. — Comunicação, Umitada

Certifico que, por escritura de 16 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 1 do livr o de notas para escrituras 
diversas n ° 454. do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb ato Pires da Costa, 
Licenciado an Direito, foi realizada altaação ao pacto 
social da sociedade «J.VK — Comunicação, Limitada».
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ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e representado por uma quota única, pertencente a sócia Cavisita Ramila Pimenta de Sousa e Silva Lemos Espírito Santo.”;
ARTIGO 10.°1. A gerência e administi açâo da sociedade em todos os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele activa e passivamente incumbe à sócia Cavisita Ramila Pimenta de Sousa e Silva Lemos Espírito Santo, que fica nomeada gerente, com dispensa de caução bastando a sua assinatura para obrigai’ vali­damente a sociedade.Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais disposições do pacto social, não alteradas.Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 17 dc Março dc 2016. — O ajudante, ilegível(16-3843-L02)

TOTALSEG — Consultoria, Investimento e Prestação 
de Serviços, LimitadaCertifico que, por acta notarial datada de 28 de Janeiro de 2016, no Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, perante mim, Walter da Costa Cambonguc, Licenciado cm Direito, Notário de 3? Classe, colocado no referido Cartório, reali­zou-se a Assembleia Extra ordinária da sociedade «TOTAL SEG — Consultoria, Investimento e Prestação de Serviços, Limitada», com sede em Luanda, no Município da Maianga, Bairro Prenda, Rua Engenheiro Rodrigo Frederico dos Santos, Casa n.° 3, rés-do- chão, titular do Número de Identificação Fiscal 5417070823, em que compareceram os sócios Bruno Miguel Santos da Costa, solteiro, maior, natiual do Huambo, Província do Huambo, residente habi­tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua Frederico dos Santos, Casa n.° 3, Zona 6, titular do Bilhete de Identidade n.° 000916129HO039, emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 17 de Junho de 2008 e Aryângela Feliciano da Costa, sol­teira, maior, natural de Luanda, onde reside habituaímente, no Município da Maianga, Baiiro Prenda, Rua Engenheiro Frederico Rodrigues dos Santos, Casa n.° 3, Zona 6, titu­lar do Bilhete de Identidade n.° 000024394LA027, emitido pela Direcção Nacional de Identificação aos 18 de Abril de 2008, representando a totalidade do capital social, e foi deli- berado por unanimidade, que, se alteia a forma de obrigar da sociedade, de uma assinatura para duas assinaturas con­juntas dos sócios e que, em resultado do acto pi atiçado, se altei a a redacção do artigo 7.° do pacto social que passa ser a seguinte:

ARTIGO 7.°A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe aos sócios Bruno Miguel Santos da Costa e Aryângela Feliciano da Costa, com dispensa de caução, bastando uma assi­natura para obrigar validamente a sociedade.1. O (s) gerente (s) poderá (ao) delegar mesmo em pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.2. Fica vedado ao (s) gerente (s) obrigai' a socie­dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 25 deFevereiro de 2016. —O Notário de 3.a Classe, Walter da Costa Cainbongue. (16-3844-L02)
Os Dedos Verde (SU), LimitadaIsrael Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o n.° 57 do livro-diário de 16 de Março do con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.Certifico que Fatu Luende, solteira, maior, de nacio­nalidade angolana, natural da Damba, Província do Uige, residente liabitualmenle em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Cassenda, rua sem número, casa sem número, constituiu uma sociedade uni­pessoal por quotas denominada «Os Dedos Verde (SU), Limitada», registada sob o n.° 1.267/16, que se vai reger pelo disposto nos tennos seguintes.Está confonne.Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2.’ Secção do Guiché Único da Empresa. an Luanda, 16 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDADE OS DEDOS VERDE (SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação c sede)A sociedade adopta a denominação de «Os Dedos Verde (SU), Limitada» com sede social na Piovíncia de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua Marien Ngouabi, casa sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras fonnas de represaitação daitro e fora do Pais.



/ /jí ^TlGQ^o

tÍ tenção)•■Si-SKíSís-... 
; U °a,s’a partir

aMLG03’/i

TOent<® e D na ° ’ í"ed'-
a ^‘Pament^.05 balares ^^mtos 

^n5iias ri s d1Vei'sos oj ’ ’ ecl[11Pa-

'"''^apesa?8, hotelaria e J- eC°lldl'Ção it^C°,a de r«<nná^ 
c°lnpra p tran • ^r°'PeciI^ia i Casin°>

í m«4 »C «.
cila deíij0 fí S’ ^^Porte de n°'’as e usad Seni’ '^"t-a- 
de ^rifónô eSCesalUaça° de ob^Cado,i^, ofic J ^Potte

re/òPe,ÍJ")a'ía arPelrÓ,eo iltàn0^111' com' 'lfícant^ 
re,°Joaiia , a’ 3,tieo« /lUíl">antP C°,ne,cia/i7o ’ 
f,inifa ZeraL^ d^tot0UCad°*' e hi»^38 S°b^Ss^° 

'Í»Xí’í »«ve r 
b0rnbascL> ™O1*Ção / ’ Cei^’O . 9’
^«•ciais ^"^d^veis^^íãofl e Pa,(lttes d ^ Ic°> 
' ^oni^aria ’estafa'ode7estal.exPu d,v^

, ° ^Pital A^°°^ 
Zas)-inteJ socialéli 

Ulrid (1} " a iílGnte j- e lon ^at^^^no ' eali^d0 * ° 0°o.o0 fc

traiW^da Kr^^5-

''^e^Xca, ? 6 de/eíade. em

1' "‘cri vcj La

aasstunil avf S
^deo I

A Sociedade ~ ®,Sso|ueao)

^TlGOpo
„ AlÍclt'ídaçãQrl ^-‘dação)
Soc‘edades r S°ciedade far

^TIGoíoo
Us a'tos SOr ■ ■ lanços)

e*H31 det? a*Sse’SooSciv.- 

dc^nrçoi e^e,llbto de cada a^05 balançossaâo 
f0 llnediato, da a,10> devendo

encenar a J1 j

K? A^CrO]]0
Omisso r <Olnisso)

Lei dasse“1','19/12’deOlid dj‘bet'afões sociais, as disposi-
S S°Cledades c^1 ^^eaindaasdis^d. ■ 

_______  &C,aiS’ n ° "04, de 13 deFeveeáa i 

(16-3846-Ltt) ■

LE G an __ [ '
Ce'tifico Sl'lnes ^^goh, Umitaila

,v*o d? <l"e> com ■
Cariai a°tasPara escrim'C'° a folhl,s 69 e 7°, vers0’ 

,l“a do te a Co,na>ca der d,Ve''sas n.° 35 do 55 Cartório 
Const^ SeStiiiite: llanda, se encontra lavrada a escri-

S°C,eclade «LEGAN — Legumes de 

eno5.^JddeAí

Sí4c> etn rTÓr,° fatiai 6 2°16’ neSta Cidsde deLliaa<b 
Cara'ol „ Ta,at°na, a ca da C°marca de Luanda, sito no 
^Otaria^ie,í>lne mim u? Notíría- Eva Ruth Soares j 

°"t0rganlesJUnta do referide^a Carolina Lucas Meonda, j 

° a^ri°» compareceram corno ,

?side hab^al do SninbN1 Manuel & Sousa Reis, divor- 
J Pa'la'nenttLlí'ln>ente. na p”53’ ^mcia de Luanda, onde 

nte,1and, ry 14- Bain- "3 d° Namibe, n.° 29, 35 andar, 
,S,t'ito Lrrbano°. Mon'° Bento, Condomínio 

a Samba, titular do Bilhete de

UaPaia



m sÉRIE - N.° 58 — DE 29 DE MARÇO DE 2016 ___________________________________________ 4899

Identidade n.° 000611390LA03 2, pela DirecçãoNacional dc 

Identificação Civil e Criminal, aos 7 de Feveieiio de 2012, 

válido vitalic iamente;
Segundo: — Jorge Miguel Azevedo Morais, divorciado, 

natiu al de Vila Nova de Gaia, nacionalidade portuguesa, resi­

dente habitualmente em Luanda, na Rua n.° 21, Baiiro Benfica, 
Distrito Urbano da Samba, Passaporte n.° L942267, emi­

tido em Luanda, aos 9 de Janeiro de 2012, com Autorização 

de Residência n.° 0002037A02, emitido pelo Seiviço de 

Migração e Estrangeiro, aos 30 de Agosto de 2013;
Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.
Epor eles foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 
sociedade comeicial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «LEGAN — Legumes de Angola, 
Limitada», com sede em Luanda, Complexo Coitec, Auto 
Esti ada Km 7, Zona Verde.

Por deliberação da Assembleia Geral, a sede da socie­

dade poderá, a todo o tempo, ser transferida para qualquer 
outra localidade dentro de Angola.

Por deliberação da Assembleia Geral poderão ser criadas 
e extintas, em quaisquer localidades do território nacional 

ou estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, escritórios de 

representação, agências ou outras formas de representação 
social;

Que, a dita Sociedade tem por objecto social, o estipu­
lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 
valordeKz: 1.000.000,00 (ummilhão dekwanzas), integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 800.000,00 
(oitocentos mil kwanzas), pertencente ao sócio Joaquim 

Manuel de Sousa Reis, e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Jorge Miguel Azevedo Morais, respectivamente;

Que a Sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­
dos, elaborado em separado nos tennos don.° 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que os outoigantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Dociunento complementai- a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 

Notória-Adjunta;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 3 de Dezembro de 2015;
c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

Caixa Geral de Angola, aos lOde Março de 2016

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz cm voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 (noventa) dias.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
LEGAN — LEGUMES DE ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto
ARTIGO L°

(FormA, denominação c sede)

1. A Sociedade adopta a forma de sociedade por quo­

tas e a denominação de «LEGAN — Legumes de Angola, 
Limitada».

2. A sede da Sociedade é em Luanda, Complexo Coitec, 
Auto Estiada Km 7, Zona Verde, Benfica. Luanda Sul, 
Angola.

3. Pa- deliberação da Assembleia Geral, a sede da 
Sociedade poderá, a todo o tempo, ser transferida para qual­
quer outra localidade dentro de Angola.

4. Por deliberação da Assembleia Geral poderão ser 
criadas e extintas, em quaisquer localidades do território 

nacional ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras fonnas de 
representação social.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indetenninado.

ARTIGO 3?
(Objecto)

1. A Sociedade tem por objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, cons­
trução civil e obra públicas, hotelaria e turismo, prestação de 
seiviços, representações comerciais, consultoria, informática, 
telecomunicações, venda de mobiliário, transportes e camio­
nagem, exploração de bombas de combustível e lubrificantes, 
exploração de petróleo e seus derivados, venda de gás de 
cozinha, estação de serviços, venda de material escolar e de 

escritórios, decoração, rent-a-car, compra e venda de mate­
rial de construção civil, relações públicas, compra e venda 
de viaturas novas e usadas e seus acessórios, projectos de 
exploração mineira e florestal, gestão de projectos e empreen­
dimentos, fannácia, educação e ensino, agência de viagens, 
agro- pecuária, panificação, pastelaria, importação e exporta­
ção, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio 
ou industria, de acordo os sócios e conforme a lei vigente.

2. Por deliberação da Assanbleia Geral a Sociedade 
poderá adquirir participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, 
independenteinente do respectivo ramo de actividade. ou 
dedicar-se a qualquer outra actividade industrial, comercial 
ou de prestação de serviços não proibida por lei.
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CAPÍTULO II

Capital Social

ARTIGO 4.° 
(Montante do capital)

1.0 capital social da Sociedade, integralmente realizado 

cm dinheiro, c dc Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwan­

zas), representado por 2 (duas) quotas assim distribuídas:

a) 1 (uma) quota no montante de Kz: 800.000,00 

(oitocentos mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Joaquim Manuel de Sousa Reis de nacionalidade 

angolana, portador do Bilhete de Identidade 

Vitalício n.° 000611390LA032, emitido aos 7 de 

Fevereiro de 2012, residaite em Luanda, na Rua 

do Namibe, n° 29,3.°, Apartamento 14, Bain o 

Morro Bento;

b) 1 (uma) quota no montante de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Jorge Miguel Azevedo Morais, de nacionalidade 

portuguesa, portador do Passaporte n.° L942267, 

emitido aos 9 de Janeiro de 2012, portador do Car­

tão de Estrangeiro Residente n.° 0002037A02, 

emitido a 30 de Agosto de 2013 e válido até 4 de 

Agosto de 2017, residente em Luanda, no BaiiTo 

Benfica, Rua 21, Município de Belas.

2. De acordo com as necessidades da actividade da 

Sociedade, c na sequência de deliberação da Assembleia 

Geral adoptada para o efeito, o capital social poderá ser 

reduzido ou aumentado uma ou mais vezes, através de novas 

entradas em dinheiro ou em espécie, ou através de incorpo­

ração de reservas.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.

2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, bem 

como a cessão de quotas a cônjuges, ascendentes ou des­

cendentes, só poderá efectuar-se com prévio consentimento 

escrito da Sociedade e dos sócios a deliberar em Assembleia 

Geral devidamente convocada para o efeito.

3. Em caso de cessão, total ou par cial, de quotas a tercei­

ros, os sócios terão direito de prefer ência.

ARTIGO 6.” 
(Assrinbleia Gerai)

1. AAssembleia Geral é constituída por todos os sócios 
da Sociedade.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 

menos uma vez cm cada ano, nos primeiros três meses dep ois 
de findo o exercício anterior, sem prejuízo da realização de 
reuniões extr aordinárias sempre que tal se mostre necessá­
rio. As reuniões deverão ter lugar na sede da Sociedade em 
Luanda, salvo quando todos os sócios acordarem na escolha 
de outro local.

f 

------------- -----------------
3. As reuniões deverão scr convocadas pela

se esta não o fizer, por qualquer sócio, por meio de’^- 

tada com aviso de recepção, com a antecedênciamiZ 

15 (quinze) dias ou, encontrando-se todos os sóciospres^ 
por simples deliberação por unanimidade. Da convoca^ 

deverão constar os assuntos a tratar na reunião.

4. AAssembleia Geral poderá reunir-se semnecessi 1̂ 
de formalidades prévias, desde que todos os sócios estu­

pres entes ou representados e acordem, porunanimidadt.iè; ; 
só quanto à dispensa de formalidades para a realização  ̂
retmião, como também sobre os assuntos a submeter-k t

5. AAssembleia Geral só delibeia validamente se esfo.) 

rem presentes ou representados sócios que detenham.pdn 
menos, três quartos do capital social. Qualquer sócio 

esteja impedido de comparecer numa reunião poderá faze-' 
-se representar por outro sócio ou por procurador munido i. 

de procuração, se necessário com poderes especiais para o 

efeito. Se o sócio for uma pessoa colectiva, a sua representa­
ção nas reuniões da Assembleia Geral deverá ser assegurada i 

pelos resp ectivos representantes legais ou por qualqueroutn 

pessoa nomeada para o efeito mediante carta de representa­
ção endereçada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral

6. Haverá dispensa de reunião da Assembleia Geral se 

todos os sócios manifestarem por escrito.
a) O seu consentimento em que a Assembleia Geral

delibere por escrito; e
b) A sua concordância quanto ao conteúdo da dehbfr .

ração em causa. |

ARTIGO 7.° I
(Gerência)

1. A gerência, será remunera da ou nã o confonne for deli

berado em Assembleia Geral, e, será exercida poi uni ou I 

mais gerentes, confonne vier a ser delib erado em Assembleia . 

Geral. í
2. É vedado aos gerentes o uso da denominação social an 

L actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras de

favor, fianças, abonações, vales e outros semelhantes.
3. A gerência poderá constituir mandatários da socie­

dade, nos tennos do artigo 281.° n.° 5 da Lei das Sociedades 

Comerciais.

ARTIGO 8.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os mais amplos poderes 
admitidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes esta­
tutos ou na Lei das Sociedades Comerciais à Assembleia 
Gaal de sócios, competindo-lhes representar a sociedade 
an juízo e fora dele, activa e/ou passivamente.

2. É mteiramente vedado aos geientes fazer, por conta da 

sociedade, operações alheias ao seu fim ou objecto ou por 
qualquer fonna, obrigar a sociedade por essas operaiões 

sob pena de imediata destituição e sem oreini™
Po,ei:Xd"X 

« ■«'■d.fc «. p«. com taccim,.
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ARTIGO 9.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se, nos tennos que melhor forem 

deliberados em Assembleia Geral:
a) Pela assinatura individual de 1 (um) gerente, em

caso de gerência singular,
b) Em caso de gerência plural a sociedade vincula-se

com qualquer umas das assinaturas dos gerentes 

nomeados.
c) Pela assinatura de 1 procurador nomeado dentro

dos limites dos poderes das respectivas procura­
ções ou mandatos, individualmente, ou, conjun- 

tamente com outro gerente.

CAPÍTULO III

ARTIGO 10.°
(Condições da amortização)

1. A Sociedade poderá amortizai- a quota de qualquer 
sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 
se não for logo desonerada, ou se tiver sido vendida, quer 
judicialmente, quer em violação do disposto no artieo 6.° 
relativamente ao consentimento expresso da Sociedade e ao 

direito de preferência dos restantes sócios.

2. A Sociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta 
for cedida sem o consentimento daquela.

3. Salvo acordo em contrário, o preço da amortização 

será o valor real da quota apurado de acordo com o último 
balanço aprovado.

4. A amortização considerar-se-á efectuada pela outorga 
da respectiva escritura.

5. Caso a Sociedade não tenha fundos suficientes para 
liquidar o preço da amortização poderão estes ser-lhe submi- 

nistrados por iim ou mais dos restantes sócios.

ARTIGO 11.®
(Dissohição)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou 
por deliberação dos sócios, por maioria que represente, pelo 

menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em 
Assembleia Geral convocada para o efeito.

artigo 12.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, confonne deliberado 

pelos sócios em Assembleia Geral convocada para o efeito, 

por maioria que represente, pelo menos, 75% (setenta e 

cinco por cento) do capital social.

2. A remuneração dos liquidatários é fixada por delibe­

ração dos sócios, cm Assembleia Geral convocada para o 

efeito, e constitui encaigo da liquidação.
3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquei' sócio fundador nas respectivas quotas, 

deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outoiga da les- 

pectiva escritura de cessão de quotas notificar a Sociedade e 

os demais sócios do seu endereço.

ARTIGO 13°
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir entre os sócios, 

ou entre qualquer destes e a Sociedade, em conexão com 
estes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer dos 

sócios de alguma disposição destes Estatutos, incluindo, 
nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos, 

será decidido por acordo entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 
acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data em 

que se deu a primeira troca de correspondência entre elas a 

declarar a existência do litígio e a encetar negociações ten­
dentes à sua resolução por acordo, esse litígio poderá ser 

submetido ao Tribunal Provincial deLuanda.

ARTIGO 14.°(Lei 5upletiva)
Em tudo o que seja omisso nos presentes estatutos vigora 

a Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro).

Está confonne.

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5 o Cartório Notarial da Comarca deLuanda, emLuanda, 

aos 14 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 
Carolina Lucas Meonda

(16-3850-L07)

Cristal do Mar, Limitada

Ceitifíco que, com início a folhas 83 e 84, verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.c 35 do 5? Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

No dia 18 de Março de 2016, nesta Cidade de Luanda e no
5.°  Caitório Notarial da Comarca de Luanda, sito no SIAC, 
em Talatona, a cargo da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, 
perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, Notária- 
Adjunta do referido Caitório, compareceu como outorgante 
Ana Maria Dias dos Santos, solteira, maior, natural da 
Samba, Província de Luanda, onde reside habituahnente, na 
Casa n.° 8, Zona 3, Baiiro e Distrito Urbano da Samba, titu­
lai- do Bilhete de Identidade n.° 000546761LA038, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, a 
1 de Maiço de 2012; que outoiga neste acto por si indivi- 
dualmente em nome e representação de seu sobrinho menor 
Tiago Rodrigues Dias dos Santos, de 2 anos de idade, natural 
do Porto, Portugal, Assento de Nascimento n.° 3630/ 2014, 
emitido pela Conseivatória dos Registos Centrais, aos 29 de 
Julho de 2014, e consigo convivente;

Verifiquei a identidade da outoigante pela exibição do 
respectivo bilhete de identidade.

E por ela foi dito:
Que, pela presente escritura, a outorgante e o seu repre­

sentado, constituem entre si uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade lixnitada. daioininada «Cristal
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do Mar, Limitada», com sede cm Luanda, Baiiro Lar do 

Patriota, Município de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, 

agências, delegações ou qualqua- outra fama de representa­

ção no Pais ou estrangeiro, sempre que lhes convier.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipulado 

no artigo J.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 

de Kz: 100.000,00 (can mil kwanzas), integralmente reali­

zado an dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 

kwanzas), pertencente a sócia Ana Maria Dias dos Santos e 

a outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Tiago Rodrigues Dias dos 

Santos, respectivamaite.

Que a sociedade, ora constituída rega-se-á pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 

quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­

dos, elaborado em separado nos tamos do n.0 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predia 1, 

Comeicial e Saviço Notarial que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e que a outoigante declara ter lido, tardo pleno 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 

leitura.

Assim o disse e outorgou.

Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinada pela outorgante e por mim, 

Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo

Ficheiro Central de Darominações Sociais, an 

Luanda, aos 24 de Fevereiro de 2016;

c) Comprovativo do depósito efcctuado no Banco

BIC, aos 10deMarço de2016.

A outorgante e na presença da mesma, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

dc 90 (noventa) dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CRISTAL DO MAR, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação dc «Cristal do Mar, 

Limitada», com sede em Luanda, Baino Lai- do Patriota, 
sem número, Município de Belas, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra fonna de 
representação no País ou no estrangeiro, sempre que lhes 

convier.

ARTIGO 2o
A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con­

tando o seu inicio, para todos os efeitos legais, a partir da 

data de escritura pública.

artigo 3.°
A sociedade tem por objecto o exercício dCtaí 

geral, centro médico, farmácia e venda de mataial^ 
talar, prestação de serviços, restauração, boteq®^ • 

fonnação profissional, importação e exportação, po^ 

ainda dedicar-se a qualqua- outra actividade decomér^ 

indústria, desde que os sócios acordem e sejapemútido^ 

lei vigente.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmilkwwj' 

integraImente realizado an dinheiro, dividido e reptei( 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valer nwj 

de Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pcrtcncenleàsái| 

Ana Maria Dias dos Santos, e uma quota no valor 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente àsóq. 

Tiago Rodrigues Dias dos Santos.

ARTIGO 5.° I
Não sa ão exigíveis prestações suplementares de capital 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos^ 
ela necessitar, de acordo com as condições a estabelecer.

artigo 6.® I
A cessão de quotas no todo ou an parte, é livranoilt 

pennitida, porém, quando feita a estranhos, fica dependente 

do consentimento da sociedade, à qual é sanpre reserva oq , 
direito de preferência defa ido aos sócios se a sociedade e 

não quisafazauso. t

artigo 7.’
1. A gerência e a administração da sociedade, em todo* 

os sais actos e contiatos, em juízo efora dele, activa epas 
sivamaite, será exacida pela sócia Ana Maria Dias dos , 

Santos, que desdejá fica nomeada gerente com dispensa de 

caução, saído necessária a sua assinatura para obrigai vali­

damente a sociedade.
2. A sócia-gaente poderá delegai- mesmo em pessoa 

estranha à sociedade, todos ou parte dos sais poderes de 

gerência, confaindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à ga ente obrigai- a sociedade an actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente 

em letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­

lhantes.

ARTIGO 8 °
A sociedade resava-se o direito de adquirir ou amortizar 

a quota dc qualquer sócio quando, sobre ela recaia anesto, 
penhora, arrolamento ou qualqua- outra medida judicial ou 
de outra natureza de que possa resultar a sua alienação.

ARTIGO 9 °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, quando devida ou 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos esne- 
c.alS, criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos 

socios na proporção das suas quotas, e na mesma propor 
seião suportadas as peidas que houver. P P Ç
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ARTIGO io.°

A sociedade não se dissolverá em caso de moite ou 
interdição de qualquei* dos sócios, os heideiros legalmente 
constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­
cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
elabora urna acta da Assanbleia Gaal.

artigo 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários, e à liquidação 
e partilha, procederão como para ela acordarem

Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo, com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 12.”

As Assanbleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras fonnalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 dias de antece­
dência.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais tomadas em 
forma legal, a demais legislação aplicável.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original
5. Cartório Notarial da Comarca de Luanda, an Luanda, 

aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 

Carolina Lucas Meonda. (16-3851-L07)

IMA—P.S., Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Maiço de 2016, 
lavrada com início a folhas 36 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 453, do Caitório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licaiciado an Direito, foi constituída aitre:

Primeiro: — Francisco André Maâita, solteiro, maior, 
natural de Puri, Província do Uige, residente em Luanda, 
Município de Belas. Bain*o Cassequel Rua 44. casa san 
número;

Segundo: — Inocência Rebatina Domingos Quizanga, 
solteira, maior, natural da Samba, Pi ovíncia de Luanda, resi­
dente cm Luanda, Município dc Belas, Baiiro Golf, Rua 8, 
Casan.°41;

Uma sociedade coma cial por quotas que se regaã nos 
tanios constantes no documaito an anexo;

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, aos 18 de Mai ço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IMA —P.S., LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «IMA 
—P.S., Limitada», com sede social na Província deLuanda, 
Município de Belas, Bairro Benfica, Rua 44, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional bem cano abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 
fora do país.

ARTIGO z°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tan como objecto social, prestação de ser­
viços, agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda 
de mobiliário, serviços de transportes públicos e priva­
dos não regulares, serviços de agenciamento e transiário, 
serviços de representação, consultoria financeira, contabili­
dade e auditoria, gestão de anpreendimentos, promotora de 
investimentos e participações, produtos químicos e farma­
cêuticos, saviços de saúde, importação e comercialização 
de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamaitos e produtos hospitalares, comácio geral a 
grosso c a retalho, empreitadas dc construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­
maitos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, infonnática, tele­
comunicações, saviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários. cabotagem, rent-a- 
-car, compra e vaida de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, vaida de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e extaiores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comacialização de material de construção, comercialização 
dc lubrificantes, comacialização dc gás dc cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, saviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, eslaçflo de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de soralharia, carpintaria, marcena-



■ 4904

*,te '«“'XXXZX “'7 *
Punção e exportação, podendo •' 7"^ de lnobi<iário

-^7":,7'SnS®.(>o(c,
“omina! de fcP “ qiIotaSt dividido

Pe>tencente ao só • °0’°0 ^cento e cin Uln^ de Va'Or val°‘-^^ kwai^ Zas)’ ^coi Z d5^ e Odtra de
Acessnodeai,n. ^005.»
de^'^lnpredePe"dente d° con

e aele não. A§«ênci;

f.
I1

c A§e,«iciaeadm-

dlasdea,^ Ulgldas an„ c°nvocaj

Mc'^ pÍ "8 dOs ^a‘

Cc’>Ícííír0S '^'dos COl,,p4eerSe, feda

AeocieH P°,Çã°sei.ã0 »>oPor.

de ^Ique, ?,,3° se^«09. P°*tadaS
SObr«vivo’d0s^i0sd,S6o,^Poi. 

'nterdito ri '^«iros/^iiUíuw ^««oa;

^visa. tOd°arePresd^

^Olvida o ^JGn 

de,nais casos l SOciedadeD °“ 
licIuidaç30 eu e§a,S’ tod°s os aC°rdo d0 

de^doePs^
^citado etn i d deles n C°nio

dadede^ndições C,° ^^orp^^od^ 

AsociedadereSen 1

a”““ ="«tela... a"*i
Pa,atodasaSa^ t~^TlG01l° í

Os b lanços
an°, devendn ,a° dad°s em 31 a 
diato eStar aP' ovados até 3i / eZanbro de tldi ■ 

Sate 31 de Março do anotai

_ K'°o,n>sSore„ula . AKrio°H' í

(16-3977-L01) 1

nieic*ais e dentais leoisl [Feva'e,r°. Lei dasSociedafe í

‘^slaçao aplicável. |

Ce«cojlre c
,V,O(íe1iofas Om uvcio a folhas 77 e 78. verso. * 

°failaI da Comair S^,tl"as divefsas n.° 35 do 5°Cartório 

“ a do teOr seguia 3 ‘ 6 Ll'mda, se encontra lavrada a escri-

Const'ttiiçãoda 6

dia 15 f[e eda(le«JdC4—Comercial, Limitada»- 

e no 5.» Canório \T aií° dC 2016> nesta Cidade deLuanda 

J40’ eln Tafet °ta',a/ da Comarca de Luanda, sito no | 

arac°/, perante l** Cai§° da N°fária, Eva Ruth Soares ! 

tar,a'Adj(1(lía Helena Carolina Lucas Meonda. 

0,Sante . ,e^e,,do Cartório, compareceu can» [ 

01.ein*'<la da Conce' - ^°3° Faust'no António, casado com 1 

' es“ne de cOln'Ça° HesPanhol Chincanda António, sob ! 

.°V"lc,ada}f(Jí. ’a° de adquiridos, natiual doLubango. ■ 

n.° °’ Sa“To Com^ ,esidehabituahnente. na casa sem 1
jd Oj 76316Haoi tÍtUlar do BiIhete de ^entidade 1

' Cafão Civil _ etn,tido pela Direcção Nacional de 
^2?’ 1‘ ** I

açh° de Se . P°’ S1 “tdividuaImente em nane e 
ilhós menores Helenio Fernando



m SÉRIE— N.° 58-DE 29 DE MARÇO DE 2016 4905

Ycza António, de 14 anos de idade, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 005886336LA048, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal, aos 21 de Dezembro de 2012, 
Caroline Tchandya Chincanda António, de 10 anos de idade, 

natiual do Lubango, Piovíncia da Huila, Titulai* do Bilhete 
de Identidade n.° 007132677HA047, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 de Dezembro 
de 2014; Caiana Tunandya Chicanda António, de 10 anos 
de idade, natural do Lubango, Pi ovíncia da Huila, titular do 

Bilhete de Identidade 007132679HA049, emitido pela
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 18 

de Dezembro de 2014; Cleiton Alexandre Chicanda António, 
de 5 anos, natural do Lubango, Província da Huila, Registado 
sob o n.° 7685, folhas 9, do livro 40, ano de 2011, emitido aos 
12 de Abril de 2011, pela 7? Conservatóna do Registo Civil 
do Lubango; Cris Anderson Chicanda António, de 5 anos de 
idade, natiual do Lubango, Província da Huíla, Registado sob 
o n.° 7685, folhas n.° 9, do livro 40, ano 2011, emitido aos 12 
de Abril de 2011, pela 7,a Conseivatória do Registo Civil do 
Lubango;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:

Que, pela presente escritura, o outorgante e os seus 

representados, constituem entre si uma sociedade coma cial 

por quotas de responsabilidade limitada, denominada «HC4 

— Comacial, Limitada», com sede em Luanda, Bairro 

Projecto Nova Vida, Município de Belas, podendo abrir 

filiais, agências, sucursais, ou qualquer espécie de represen­

tação em tenitórionacional ou estrangeiro.

Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipu­

lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 

valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integraImente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por seis 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Fernando João 

António Faustino e as outras cinco quotas no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma delas, 

pertencentes aos sócios Helenio Fernando Yeza António, 

Caroline Tchandya Chicanda António, Caiana Tunandya 

Chicanda António, Cleiton Alexandre Chicanda António e 

Cris Anderson Chicanda António, respectivamente.
Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, pelos estatu­

tos, que são constantes de um documaito complementar, dos 

quais constam todos os elementos essenciais Icgahncntc exigi­

dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2, do artigo 55. 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Rraistos Predial. 

Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 
desta escritura e que o outorgante declara ter lido, tendo pleno 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 

leitura.

Assim o disse c outoigou.

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 

Notar ia-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 4 de Março de 2016;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

Sol, aos 7 de Março de 2016.

Ao outorgante e na presença do mesmo, fiz em voz alta 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

dc 90 (noventa) dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
HC4 — COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação dc «HC4 — 
Comercial, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro 

Projecto Nova Vida, Município de Belas, podendo abrir 

filiais, agências, sucursais ou qualquer espécie de represen­

tação cm todo o teiritório nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2 o

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, 
prestação de seiviços, construção civil e obras públicas, 
hotelaria e turismo, restauração, realização de eventos e 
exploração de salão de festas, consultoria, assistência téc­
nica, infonnática, telecomunicações, gestão de imóveis, 
venda de mobiliário, transportes e camionasem, salão de 
cabeleireiro, boutique, modas e confecçoes, perfumaria, 
fábrica de blocos, exploração de bombas de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de petróleo eseus derivados, venda 
de gás de cozinha, estação de serviços, venda de material 
escolar e de escritórios, decorações de interiores, rent-a-car 
venda de materiais de construção, relações públicas, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, projectos de exploração 
mineira e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, 
centro médico, produtos farmacêuticos e medicamentosa, 
fannácia, colégio, croché, educação e ensino, centro infantil, 
agência de viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria, 
geladaria. importação e exportação, podendo dedicar-se a 
qualquer outro ramo dc comércio ou indústria, dc acordo 
com os sócios e confonne a lei vigente.

artigo 4.’
O capital social é deKz: 100.000.00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado eni dinheiro, dividido e represen- 
tado por (6) seis quotas, sendo unia quota no valor nominal
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deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), peitencente ao sócio, Fernando João Faustino António e cinco quotas no valornominal deKz: 10.000,00 (dezmil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Helenio Fernando Yeza António, Caroline Tchandya Chincanda António, Caiana Tunandya Chincanda António, Cleiton Alexandre Chincanda António e Cris Anderson Chincanda António.
ARTIGO 5.°Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que estipularem em Assembleias Gerais.

artigo 6.°Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do consentimento desta a obter por maioria simples de votos correspondentes ao capital social.
ARTIGO 7.°Agerencia e a administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passi- Ant'" C’SCra cxcrcida pcl° sócio Fernando João Faustino ? iâ nomeado gernile. t„m díspens,

nome da sociedade; P f ° reSpectlV0 mandato, em contratos estr^hos^sneoócm"831’S0CÍedade an act°s e
«econvocadas , leide antecedência. Se qualciuer menos> 15 (Quinze) diasda seda social a convSo dev° “e do locai ai rienteparapodei- comparecer.93 C°m dllataÇão

Ck ARTIGO 9 op^ta^em de deduztóa a per-
P^mtagens para e8al e quaisquer outrastóí 011 Assa>nbleia Gera eSPeCÍa,s’ criadas T3 "3 Proporção das suas quotas dlVÍdÍdos pelos à0S^da3aSperdasseaZvrmÍ91alprOp°^0 08 anos sociais oS AKTl0010"

Aeo«edadenãoB.(iAKnG011’ 
Qualquer dos tón d,ss<)lv«á p0I lllort •

ARTIGO 11»Dissolvida a sociedade por acordo dos demais casos legais, todos eles seião liquidat^'4 dação epartilha, procederão como então acordaZ^ - de acordo e se algum deles o pretender, será o licitado em globo, com a obrigação do pagama^'. sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço igualdade de condições. T
ARTIGO 13.°No omisso regularão as deliberações sociais tomaduç. forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de?^' e demais legislação aplicável. IEstá conforme. IÉ ceitidão que fiz extrair e vai confonne o original. | 5 ° CaitórioNotarial da Comarca de Luanda, emLimi aos 16 de Março de 2016. - A Notána-Adjunta 

Carolina bicas Meonda.

Alzijo, LimitadaCertifico que, com inicio as folhas a ver3^ livro de notas para escrituras diversas n.° 0 -Notarial da Comarca do Cuando Cubango a IIhandjica, Notário do referido Cartot 10, em p de funções, compareceram como 0UtOTga“^r natwai d» 
Primeiro: — Jonas João Pedro, so ■ Uige, Piovíncia do Uige, raidente Menongue, Zona Urbana, portadoí o Racional de . n° 006848114EU041, emitido pela Dir^ 2014, e em ’ Identificação em Luanda, aos 30 de u \representação da menor Landano nortada 1ral de Decolinda, Zombo, Província 0 verso,d0 •. Cédula Pessoal do Registo n.° ^924, 0 peiegaçâ0 1 Livro n.° 17 do ano de 2012, emitido P® |Registo Civil de Zombo, aos 11 de Jui 10Verifiquei a identidade dos outorgan e .tos referenciados. tE por eles foi dito: ei^6 s*! ■> 'iQue pelo presente instrumento cons 1 «a. «A^ ’sociedade comercial, por quotas del101 'Limitada», tem a sua sede em Menongue, Província do Cuando Cubango, poden 0 abrirei deslocá-la para outras províncias e bem^»tóri0 na^0^ \ agências ou formas de representação no goCiaQue a sociedade tem como caJ> ^ijneíit6 iea 5 Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), l»te- duaS d110 zado em dinheiro, dividido e representa0 ^qqoO^0 C>oSf ; iguais cada uma no valor nominal de doS góc1 quenta mil kwanzas), pertencentes a c respectivamente. . . Q preVÍst°A sociedade tem como objecto socia artigo 2.° do seu estatuto e reger-se-á Pe sepal‘ tantes do documento complementar e^a^01^a nos tennos do n.° 2 do aitigo 55.° da Le*
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e Modernização dos Registos Predial, Comercial c Serviço 
Notarial, que fica a fazei' parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram terem lido tendo pleno conhe­
cimento do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua leitura

Assim o disseram e o outorgaram.
Instrui este acto:

a) Foi apresentado o certificado de admissibilidade
passado pelo Ficheiro Central de Denominações 
Sociais, em Luanda, aos 22 de Maio de 2013;

b) Os demais documentos a que já se fez alusão na
instrução deste acto.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos fiz em voz 
alta a leitura deste acto a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 (noventa) dias.

Caitório Notarial da Comarca do Cuando Cubango, em 
Menongue, aos 6 de Maio de 2013. — O Notário, Carlos 
Ihandjica

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ALZIJO, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de«Alzijo. Limitada», 
de Jonas João Pedro como primeiro sócio e Landamo Suzana 
como segunda sócia, e tem a sua sede em Menongue, Zona 
Ui bana, Baino Bom Dia, Província do Cuando Cubango, 
podendo abrir filiais ou sucursais em qualquer parte do terri­
tório nacional e estrangeiro.

ARTIGO 2o

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir desta data.

ARTIGO Io

O seu objecto social é o comércio geral, fannácia, venda 
de todo tipo de medicamentos, a grosso e a retalho, indús­
tria, serralharia, pesca, agro-pecuária, hotelaria e turismo, 
infonnática, telecomunicações, prestação dc seiviços, 
modas e confecções, decoração, tianspoites, rent-a-car. 

compra e venda de viaturas e de motorizadas e acessórios, 
oficina auto, assistência técnica, estação de seiviço, comér­
cio de medicamentos, material de clinica geral, perfumaria, 
pastelaria, padaria, geladaria, salão de beleza, boutique, 
ciber café, limpeza e desinfestação, importação e exporta­
ção, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio 
ou indústria em que os sócios acordarem e seja pennitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas iguais cada uma no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
centes a cada um dos sócios, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Jonas João Pedro que dispensado 
de caução fica desdejá nomeado gerente, bastando a assina­
tura dele para obrigar validamente o acto.

ARTIGO 6°

1. O sócio-gerente poderá delegar, mesmo a uma pes­
soa estranha ã sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 
desde que os sócios concordem a delegação e seja para o 
benefício da sociedade.

2. A sociedade pode celebrar contratos com empresas 
nacionais, estatais, privadas e estrangeiras desde que os 
sócios o acordem e obrigando um documento escrito com 
assinaturas de ambas as partes e fica vedado aos geientes 
obrigai* a sociedade em actos e contratos estranhos aos negó­
cios sociais.

ARTIGO 7.®
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
este nomear um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários, e a liqui­
dação e partilha procederão como para ele acordarem. E na 
falta de acordo e se algum deles o proceder a obrigação do 
pagamento do passivo será adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 9.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles próprios da sociedade fica estipulado o Foro da 
Comarca do Kuando Kubango com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 10°

No omisso regularão as disposições da lei de 11 dc Abril 
de 1901, as deliberações sociais tomadas em fonna legal e 
demais legislação aplicável.

(16-3853-L07)

Fiactilu, Limitada

Certifico que, com início a folhas 81 e 82, verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n/ 35 do 5? Cartório 
Notarial da Comarca dc Luanda, sc encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Fradihi, Limitada».
No dia 17 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, sito no 
SIAC, em Talatona, a cargo da Notária, Eva Ruth Soares 
Caracol, perante mim. Helena Carolina Lucas Meonda, 
Notária-Adjunta do referido Cartorio, canpareceram como 
outorgantes:
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Primeiro: — Francisco Lúcio Ennelinda, casado com 

Luinga Menayame Kiala Ennelinda, sob o regime de comu- ;

nhão de adquiridos, natiual do Soyo, Província do Zaire, ; 

residente habitualmente em Luanda, no Lote 22, Casan.° 11, <

Zona 6, Bairro Prenda, Distrito Urbano da Maianga, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000406321ZE032, emitido pela 

DirecçãoNacional de Identificação Civil e Criminal, aos 7 

de Agosto de 2015;

Segundo: — Juliana José de Castro, casada com o 

Bamba Zifua Castro, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 

habitualmente na Casa n.° 306, Zona 20, Baino e Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 0000755 59LA039, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal, aos 6 de Agosto de 2015;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «Fradilu, Limitada», com sede em 

Luanda, na Casa n.° 306, Baino Golf, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, podendo abrir filiais, agências, sucursais ou 

qualquer outra fonna de representação em teiritório nacional 

ou no estrangeiro;

Que, a dita sociedade tem por objecto social o estipulado 

no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no valor 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma de valor nominal de Kz; 65.000,00 (sessenta e 

cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco Lúcio 

Ennelinda, e a outra quota no valor nominal deKz: 35.000,00 
(trinta e cincokwanzas), pertencente à sócia Juliana José de 

Castro, respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 
quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­

dos, elaborado em separado nos tennos don.° 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comei cial e Serviço Notarial que fica a fazei' parte integrante 

desta escritura e que os outoigantes declaram ter lido, tendo 
pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o dissemn e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 
Notária-Adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 3 de Março de 2016;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco
Sol, aos 7 de Março de 2016.

Aos outorgantes e na presença dos mcsmo,, 
alta a leitura desta escritura, a explicação do 8ei^ 

a advertência da obrigatoriedade do registo do 

de 90 (noventa) dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FRADILU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Fra^i. 
Limitada», tein a sua sede em Luanda, Baiiro Golfai 
n.° 306, Distrito Urbano do Kilamba Kaixi, podendoabni 
filiais, agências, sucursais ou qualquei' espécie derepre$4 

tação em todo o teiritório nacional ou estrangeiro.

artigo 2.° i
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-u 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da ditai 

escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, pescas, segurança privada, indústria, 
prestação de serviços, construção civil e obras publicas, ; 

hotelaria e turismo, restauração, realizaçao de eventos t 

exploração de salão de festas, consultoria, assistência tec- ; 
nica, infonnática, telecomunicações, gestão de unotei, 

venda de mobiliário, transportes e camionagem, sa ’ 

cabeleireiro, boutique, modas e confecções, p , 
fábrica de blocos, exploração de bombas de combustíveis* 
lubrificantes, exploração de petróleo e seus derivados, \en | 

de gás de cozinha, estação de seiviços, venda de material ’ 
escolar e de escritórios, decorações de interiores, nnHW \ 
venda de materiais de construção relações públicas, compra \ 

e venda de viaturas novas e usadas, projectos de exploração I 
mineira e florestal, gestão de projectos de empreendimentos, 

centro médico, produtos fannacêuticos e medicamentosa, i 
fannácia, colégio, creche, educação e ensino, centro infantil, j 

agência de viagens, agro-pecuária, panificação, pastelaria, 
geladaria, importação e exportação podendo dedicar-sea • 

qualquei' outro ramo de comércio ou indústria, de acordo 
com os sócios e confonne a lei vigente. '

ARTIGO 4o \

O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmilkwanzas), I 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- \ 

tado por (2) duas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz. 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), peiten* 
cente ao sócio Francisco Lúcio Ennelinda euma quota no 
valor nominal deKz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), 

pertencente à sócia Juliana José dc Castro.

ARTIGO 5.®
Não serão exigíveis prestações suplementares do caotal 

mas os socios poderão fazer a sociedade n. j
que ela necessitai-, mediante os juros e SUpnmentos de 

estipularem em Assembleias Ge.ais. co^d‘<?oes que
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ARTIGO6.0
Acessão de quotas entre os sócios é livre, poiém, quando 

feita a pessoas estranhas a sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7.°
Agerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio Francisco Lúcio Ermelinda, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

sendo necessária uma assinatura para obrigar validamente a 

sociedade

1. O sócio-gerente poderá delegai' mesmo em pessoa 

estranha a sociedade, todo ou paite dos seus poderes de 

gerência, confei indo para o efeito o respectivo mandato, em 

nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras fonnalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias 

de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 

da sede social a convocação deverá ser feita com dilatação 

sufic iente p ara p oder c omp are c er.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais, criadas 

pelos sócios em Assembleia Geral, serão divididos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 

a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estai' aprovados e 
assinados até aos fins de Março do ano seguinte.

ARTIGO 11.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquei' dos sócios, continuando com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomeai- um que a todo represente, enquanto a 

respectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e, a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofereça- an 

igualdade de condições.

artigo 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

fonna legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 

e demais legislação aplicável.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

5 ° CaitórioNotarial da ComarcadeLuanda, emLuanda, 

aos 16 de Março de 2016. —A Notária-Adjunta, Helena 

Carolina Lucas Meonda. (16-3854-L07)

Meu-Afro, Limitada

Certifico que, com início a folhas 87 e 88, verso, do 

livro de notas para escrituras diversas ilc 35 do 5.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Meu-Afro, Limitada».

No dia 18 de Março de 2016, nesta Cidade de Luanda, 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 

da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim, Helena 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referido 

Caitório, compareceram com outoigantes:

Primeiro: — Luzia Pascoal da Silva, solteira, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habituaímente, na Rua Padre Francisco Gouveia, Bairro e 

Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002838346LA032, anitido pela Direcção Nacional dc 
Identificação Civil e Criminal, aos 16 de Julho de 2015;

Segundo: — Bárbara Katiía da Ressurreição Jasse da 
Silva Neto, casada com Tukayane Neto, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda , onde reside habituaímente, na Rua 28 de Maio, 
n.° 18 2-D, Bain o e Distrito Urbano da Maianga, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000817301LA031. emitido pela 

DirecçãoNacional de Identificação Civil e Criminal, aos 10 
de Junho de 2015;

Verifiquei a identidade das outoigantes pela exibição dos 
respectivos bilhetes de identidade.

E por elas foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre si unia 
sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada «Meu-Afro, Limitada», com sede an Luanda, 
Rua 28 de Maio, Casa n.° 18, Baino e Distrito Urbano da 

Maianga, podendo abrir filiais, sucursais, agencias ou qual­
qua' espécie de representação em todo o tantório nacional 

ou estrangeiro;
Que, a dita sociedade tan por objecto social, o estipu­

lado no artigo 3.° do seu estatuto c possui o capital social no 
valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, saído uma de valor nominal de Kz: 65.000,00 (sessenta 
e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Luzia Pascoal da 
Silva, e a outra quota no valor nominal de Kz: 35.000.00
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ARTIGO 11.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquei- das sócias, continuando com a sobreviva e com 

os herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 

devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a respectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 12?
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas elas serão liquidatárias e, a liqui­
dação e partilha, procederão como então acordar em. Na 
falta de acordo e se alguma delas o pretendei; será o activo 

social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicada a sócia que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 13.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 
e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

5.°  Cartório Notar ial da Comai ca de Luanda, em Luanda, 

aos 18 de Março de 2016. — A Notária-Adjunta, Helena 
Carolina Lncas Meonda (16-3856-L07)

Claumuamba & Filhos, Limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 2, lavrada de folhas 14, do Caitório Notarial do SIAC da 
Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura do 

seguinte teor:
Certifico que, no dia 16 de Setembro de 2014, em 

Saurimo eno Cartório Notarial da Lunda-Sul SIAC, perante 
mim, Gregório Alves da Ressurreição Deque, Licenciado 

ein Direito, Notário-Adjunto do referido Caitório compa­

receu como outorgante Cláudio João Muamba, solteiro, 
natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, residente 
habituaímente em Luanda, Baiiro Neves Bendinha, Kilamba 

Kiaxi, Rua da Mavinga, Casa n.° 12, Zona 12, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003532546LN033, emitido aos 
25 de Agosto de 2014, pelo Arquivo de Identificação de 
Luanda, que outoiga neste acto por si individualmente e em 

nome e representação de seu filho menor Lourenço Cláudio 
Poligonhia Muamba de 4 anos de idade, natiual de Saurimo, 
Província da Lunda-Sul e consigo convivente.

Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

documento.
Epor ele foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si e seu 

representado filho menor, uma sociedade comercial por quo­
tas de responsabilidade limitada denominada «Claumuamba 
& Filhos, Limitada», com sede na Cidade de Saurimo, 
Bairro Verde, com capital social de Kz: 100.000.00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas, sendo tuna no valor nomi-

nal dc Kz: 80.000.00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Cláudio João Muamba e outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), peitencente ao sócio 

Lourenço Cláudio Poligonhia Muamba.
A referida sociedade tem como objecto social, o pre­

visto no artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos 

constantes do Documento Complementar, elaborado nos 

termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que o outoigante declara ter lido, tendo pleno conhecimento 

do seu conteúdo pelo que é dispensada a sua leitura.
Assim o outorgou.

Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

b) Certificado dc admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2014.
Ao outorgante, e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo c a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias a 

contai' de hoje.
Assinatura: Cláudio João Muamba - O Notário-Adjunto, 

Gregório Alves da Ressurreição Deque.

Imposto de selo no montante de Kz: 200,00.
E ceitidão que fiz extrair e vai confonne o original a 

que me reporto. Cartório Notarial da Lunda-Sul SIAC, 
an Saurimo, aos 16 de Setembro de 2014. — O Notário- 
Adjunto. Gregório Alves da Ressurreição Deque.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CLAUMUAMBA & FILHOS, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação social de «Clau- 
muamba & Filhos, Limitada», com sede na cidade de 

Saurimo. Baino Verde. Província da Lunda-Sul. podendo 
estabelecer por deliberação da Assembleia Geral agências, 
sucursais, delegações ou qualquer outra fonna de represen­

tação onde for mais conveniente aos interesses sociais.

2. °

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 
o seu início para todos efeitos legais a partir da data da pre­

sente escritura.

3. °

O seu objecto social é o exercício de comércio geral 
por grosso e a retalho, turismo e hotelana, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, pesca, agricultura, 

agro-pecuária, prestação de serviços, transporte dc passageros 
e caiga, indústria, pintura de sinalização vertical e honzon-
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tal, relações públicas, exploração mineral, saúde c fannácia, 

equipamentos médicos, representações comerciais, deco­

rações, pastelaria, cozinha e geladaria, panificação salão 

de beleza, modas e confecçoes, venda de gás de cozinha, 

geladaria, decoração, perfumaria, boutique, venda de com­

bustível e derivados, garimpo artesanal, venda de material 

de escritório e de construção, transportes marítimo, rodo­

viário e camionagem, agência de viagem, rent-a-car 
transitários, educação, ensino, desporto, cultura, colégios, 

telecomunicações, infonnática, modas e confecçoes, salão 

de cabeleireiro, venda de produtos cosméticos, venda de 

telefones c recargas, vídeo-clube, importação c exportação, 

podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

4. °

O capital social é de cem mil kwanzas, integr almente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma no valor nominal de oitenta mil kwanzas, 

pertencente ao sócio Cláudio João Muamba e outr a quota no 

valor nominal de vinte mil kwanzas, pertencente ao sócio 

Lourenço Cláudio Poligonhia Muamba.
§Único: —No exercício da sua actividade, poderá asso­

ciar-se a quaisquer pessoas singulares ou colectivas ou ainda 

a qualquer agrupamento de empresas.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poder ão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem

6. °

Acessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar*.

7.°

1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio Cláudio João Muamba que 

desde já fica assim nomeado gerente, bastando a sua assina­

tura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar no outro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade mediante procuração, todos ou parte 

dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o res­

pectivo mandato em nane da sociedade.

3. Fica vedado ao gerente obrigara sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais, quando a leinãoindi^ 

fonna, serão convocadas por carta, com pelo menos 

dias de antecedência. v;

9o

Os lucros líquidos apurados, depois de deduádai^ 

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva!^ 

quando devida e quaisquer outras percentagens 

fundos ou destinos, criado em Assembleia Geral,seràofe. 

tribuidos pelos sócios na proporção das suas quotaseç 

igual proporção serão suportados os prejuízos se oshojví-

10° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou mteriiçk” 
de qualquei* dos sócios, continuando com os sobrevivia 

capazes c com os herdeiros ou representantes do sóciofelt- 
eido ou interdito, devendo estes nomear um que a todosí 
represente, enquanto a quota estiver* indivisa.

11.°

Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios oo 

nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 

liquidação e partilha procederão corno acordarem. Nafalb 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do * 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecerem . 

igualdade de condições.

12°

No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fever eiro, Lei das Sociedades 

Comerciais.
(16-3866-L16)

Adzecamelua, Limitada

Certifico que do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 2, lavrada de folhas 86, do Cartório Notarial do SIAC da 

Lunda-Sul, em Saurimo, se encontra lavrada a escritura do 

seguinte teor:

Constituição de sociedade Adzecamelua, Limitada
No dia 31 de Dezembro de 2015, nesta Cidade de 

Saurimo e no Caitório Notarial da Lunda-Sul, SLAC perante 

mim, Gregório Alves da Ressurreição Deque, Licenciado 

em Direito, Notário-Adjunto do referido Cartório compare­

ceram como outorgantes:

Primem: —Adelino Mehia, casado com Jorgina Fátima 
Pezo Puto Melua, sob regime de adquirido, natural de 
Cacolo, Província da Lunda-Sul, residente em Saurimo no 
Baino Sambuquila, casa sem niunero, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003689757LS031, emitido aos 17 de Julho 
de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação Civil 

e Criminal de Luanda, que outoiga neste acto por si indi- 
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viduolmcnte e em nome c representação dos seus filhos 
menores Admira Isaura Puto Melua, de 8 anos de idade, 
Adilvio Isaac Puto Melua, de 6 anos de idade, Anderson 
Hilário Puto Melua, de 4 anos de idade e Adeltnar Félix 
Puto Melua de 2 anos de idade, ambos naturais de Saurimo, 
Província da Lunda-Sul;

Segundo: — Jorgina Fátima Pezo Puto Melua, casada 
com Adelino Melua sob regime de adquiridos, natiu al de 
Muconda, Província da Lunda-Sul, residente habitualmente 
em Saurimo no Baino Sambuquila, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000867403LS031, emitido aos 16 de Julho 
de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal de Luanda;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos bilhetes de identidade.

Epor eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si e os 

seus representados filhos menores, uma sociedade comer­
cial por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«Adzecamelua, Limitada», com sede na Pr ovíncia da Lunda 
Sul, Município de Saurimo, Baino Sambuquila, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte- 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por sete quotas, sendo duas quotas no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta rrul kvvanzas) cada uma, pertencen­
tes aos sócios Adelino Melua e Jorgina Fátima Pezo Puto 
Melua e quatro quotas de igual valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Admira Isaura Puto Melua, Adilvio Isaac Puto 
Melua, Anderson Hilário Puto Melua e Adelmar Félix Puto 
Melua.

Asociedade tem por objecto social o previsto no artigo 3.° do 
sai estatuto e reger-se-á pelos artigos constantes do mesmo esta­
tuto, que é um Documento Complementar elaborado nos termos 
do n.0 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura, cujo conteúdo, eles 
outorgantes declar am ter pleno conhecimento, pelo que fica dis­
pensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais ern 
Luanda, aos 30/12/2015;

c) Assento de casamento datada de 14 de Julho de
2014.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri- 
gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias a 
contar* de hoje.

É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 
me reporto. — O notário-adjunto, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ADZECAMELUA, LIMITADA

A sociedade adoptada denomina-se «Adzecamelua, 
Limitada», sedeada no Município de Saurimo, Bairro 
Sambuquila, Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer, 
por deliberação da Assembleia Geral, agências sucursais, 
delegações ou qualquer outra forma de representação onde 
for* mais conveniente aos interesses sociais.

2. °
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início par a todos, efeitos legais a partir da data da pre­
sente escritura.

3. °
O seu objecto social é o exercício de comércio geral 

por* grosso e a retalho, venda de combustível e derivados, 
exploração de bombas de combustíveis, fábrica de blocos e 
comer cialização, hotelar ia e turismo, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, pesca, agricultura, agro- 
-pecuária, prestação de serviços, transporte de passageir os e 
carga, indústria, pintura de sinalização vertical e horizontal, 
relações públicas, saúde e fannácia, equipamentos médicos, 
clínica, assistência médica e medicamentosa, consultoria 
jurídico económica, jardinagens, limpeza, desínfestaçãc, 
exploração artesanal de diamantes, serralharia, exploração 
e comercialização de inertes, exploração de recursos mine­
rais, oficina auto, segurança privada, reciclagem de resíduos 
sólidos, cyber café, compra e vendas dc viaturas novas ou 
usadas e os seus assessores, plastificação de documentos, 
pastelaria, cozinha, mobiliário e imobiliária decoração, 
geladaria, panificação, salão de beleza, modas e confecções, 
venda de gás dc cozinha, perfumaria, boutique, estação dc 
seiviços, venda de material de escritório e de construção 
civil, tr ansportes marítimo, rodoviário e camionagem, agên­
cia de viagem, rent-a-car\ transitários, educação e ensino, 
escola dc condução, desporto, cultura, colégios, telecomuni­
cações. infonnática. centro de fonnação. venda de produtos 
cosméticos, venda de telefones e recargas, vídeo-clube, casa 
de câmbio, importação e exportação, podendo dedicar-se a 
qualquer* outio ramo dc comercio ou indústria an que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integraImente realizado an dinheiro, dividido e represen­
tado por seis quotas, sendo duas quotas do valor nominal de 
Kz: 30.000.00 (trinta mil kwanzas) cada urna, pertencente 
ao sócio Adelino Melua e Jorgina Fátima Pezo Puto Melua e 
quatro quotas de igual valor nominal de Kz: 10.000.00 (dez 
mil kwanzas) cada tuna, pertencentes aos sócios Admira 
Isaura Puto Melua, Adilvio isaac Puto Melua, Anderson 
Hilário Puto Melua e Adelmar Felix Puto Melua.
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Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
d) 0 documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Fotocópias dos bilhetes de identidade;
c) Requer imento reconhecido dirigido à Notária.

Às outorgantes fiz em voz alta e na presença simultânea 
de todas, a leitura desta escritura e a adverti sobre a necessi­

dade da publicação do Diário da República.

ESTATUTO DA EMPRESA
MICOLO FRANCISCO & FILHOS, LIMITADA

CAPÍTULO I

Disposições Gerais
ARTIGO l.°

(Denominação, natureza e sede)

Asociedade adopta a denominação dc«MicoloFrancisco 

& Filhos, Limitada», tem a sede social no Dundo, Município 

doTchitato, Província da Lunda-Norte, podendo abrir filiais, 

sucursais, agências ou outra fonna de representação social 

em tenitório nacional e estrangeiro de acordo os seus inte­

resses sociais.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais a partir da data da cele­
bração desta escritura pública.

ARTIGO 3° 
(Objecto social)

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 

venda a grosso e retalho, agricultura, agro-pecuária, pesca 

artesanal, indústria, carpintaria, serralharia civil, construção 

civil e obras públicas, transporte de mercadorias e passagei­

ros, venda de vestuários diversos, combustíveis, lubrificantes 

e seus derivados, venda de gás butano, venda de materiais 

de construção e escolar, gráficas, indústrias panificadoras 

transfonnadoras-moageiras, hotelaria e turismo, pastelaria 

e restaurante, produtos mariscos, salão de beleza e estética, 

perfumaria e boutique, bijutarias, manutenção de edifícios, 

oficinas de reparação de automóveis, geradores e motociclos, 

electricidade emecânica auto, fabrica de blocos e cerâmicas, 

prestação de seiviços e representações, auditoria, consulto­

ria, parcerias, oficinas gerais, rent-a-car^ ensino privado c 

profissional, escola de condução e infonnática, exploração 

de minerais e florestal, garimpo artesanal e sua comerciali­

zação, pastelaria e geladaria, comunicação social e média, 

telecomunicações, importação exportação, podendo dedi­

car-se em outras actividades comeiciais e industriais desde 

que sejam permitidos por lei comercial vigente no País.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por quatro quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 40.000,00, pertencente à sócia Micolo Pedro Muhongo 

Francisco e três quotas no valor nominal de Kz: 20.000,00, 

pertencentes às sócias Cristina Solene Francisco Neves, 

Rosa Priscila Francisco Neves e Luísa Marisa Francisco 

Neves.

ARTIGO 5.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas as sócias poderão fazer a sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.

ARTIGO 6 °
(Cessão de quotas)

A cessão de quota é livre, mas quando feita a estranho à 
sociedade fica dependente do consentimento dela, â qual é 

sempre reservado o direito de preferência, deferido, a qual 
não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gaência e a administiação da sociedade, bem como 

a sua representação cm todos os seus actos c contratos, cm 
juízo ou fora dela, activa e passivamente, será exercida pela 

sócia Micolo Pedro Muhongo Francisco, que dispensada de 

caução fica desdejá nomeada gerente, bastando a assinatura 

dela para fazei* valer a sociedade, em caso de estranho, à 

sócia deverá para o efeito outorgar o necessário instrumento 

de mandato atr avés de uma procuração.

ARTIGO 8?
(Assembleia Geral)

As Assanbleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades legais seião convocadas por meio de 
cartas, bilhetes registados e aivíados por via mais rápida 
com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou 
intadição dos sócios, continuando com as sobrevivas ou 
capazes, e os herdeiros ou representante legal da sócia fale­
cida, devendo estes nomear um que a todos os represente 
enquanto a quota estiver indivisa ou interdita.

ARTIGO 10°
(Liquidação litígios)

Dissolvido a sociedade por acordo das sócias ou por 
demais casos legais, os próprias serão liquidatárias e partilha 
procederá como acordar. Na falta de acordo e se pretender, 
será o activo licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado à sócia que melhor preço 

oferecer em igualdade de condições.
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ARTIGO il.°
(Ano sodal)

A sociedade poderá mediante as deliberações das 

Assembleias Gerais, participar em sua criação e assoeiar- 

-se com outras entidades singulares ou colectivas, colaborar 

com elas através da sua direcção ou fiscalização e nela tomar 

interesses sob qualquer forma.

1. Para todas as questões emergentes deste contiato, fica 

estipulado do Foro do Caitório Notarial da Lunda-Noite no 

Dundo, com expressa renúncia a qualquer outi o.

2. No omisso regularão os preceitos da lei de 11 de Abril 

de 1901, as deliberações tomadas em fonna legal e demais 

legislações aplicável

Está confoime.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, aos 31 de 

Agosto de 2015. —ANotária, Maria da Conceição Ngusso 

Miranda (16-3873-L16)

Sociedade Naweji Reflexão & Filhos, Limitada

Certifico que do livro de notas para escrituras diversas 

n.° 35, lavrada de folhas 1 e seguintes, do Cartório Notarial 

da Lunda-Sul, em Saurimo, se encontr a lavrada a escritura 

do teor seguinte;

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­

dade limitada, sob a denominação de «Sociedade Naweji 

Reflexão & Filhos, Limitada» com sede em Saurimo.

No dia 23 de Outubro de 2015, nesta Cidade de Saurimo 

e no Cartório Notarial da Lunda-Sul perante mim, Zacarias 
Augusto, Notário de 3? Classe do referido Cartório, compa­

receram como outorgantes:
Primeiro: — Valentino Masela Naweji, solteiro, maior, 

natural do Luena Província do Moxico, onde reside no 
Baino Zorro, casa sem níunero, portador do Bilhete de 

Identidade n.° 006263813MO013, emitido aos 3 de Outubro 

de 2013, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal de Luanda, que outorga neste acto individualmente 
e ainda como representante legal de seus filhos menores 
Lucas Marcelo Tchiendela Naweji de 5 anos de idade eLula 

Marcela Tchiendela Naweji de 4 anos de idade, ambos natu­
rais de Saurimo e com ele conviventes;

Segundo: — Maria Ngalula Tchiendela, solteira, maior, 
natural de Tchitato Província da Lunda-Norte, residente em 

Saurimo no Baino Dr. AgostinhoNeto, casa semnúmei o,por­
tadora do Bilhete de Identidade n.° 006300202LN048,emitido 
aos 28 de Outubro de 2013, pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Verifiquei a identidade dos outorgantes em face dos 
documentos já referidos.

E, pelos outorgantes, foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre eles e seus 

representados filhos, uma sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada, sob a denominação de «Sociedade Naweji

Rcflcxão^Filhos,Limitada» com sede sociol ' 

de Saunino no Bain o Dr. Agostinho Neto Wm o V 
social de duzentos mil kwanzas, intesahn^rtfA 

dmlieiro dividido e representado por quatro 
tuna no valor nominal de oitenta mil banzas, ptrt^ 

ao sócio Valentino Masela Naweji, outra quota 
nominal de setenta mil kwanzas, pertencente à sócia,^ 

Ngalula Tchiendela e duas quotas de igual valor 

de vinte e cinco mil kwanzas, cada uma, pertencente*, 
sócios, Lucas Marcelo Tchiendela Naweji eLuhM< 
Tchiendela Naweji. í

Que a sociedade tem o seu objecto social o previioa' 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos 
tantes do documento complementar elaborado nos terns* 
do n.° 2 do artigo 55.° da Lei n.° 1/97, da Simpífajw' 

Modernização dos Actos Notariais, que faz paite integrar* 
desta escritura, cujo conteúdo é perfeitamente contó 

pelos outorgantes.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui o acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar que atiás se fazrek
rência devidamente rubricado e assinado pete 

outoigantes e por mim notário.
b) Certificado de admissibilidade passa o pe

ficheiro central de denominações sociais 
Ministério da Justiça em Luanda. I 

Apresente escritura foi lavrada com base a Lei n. .

de 29 de Setembro, lei sobre a redução dos encargos i ; 

constituição de Sociedades Comerciais. ;
Fiz aos outorgantes, em voz alta a leituia dcstacscn 

a explicação do seu conteúdo e advertência da o n-aon «. 
dade do registo deste acto no prazo de 90 dias a contar i 

hoje. | |
Não assinando a segunda outoigante, poi me ecanr , 

não saber fazer. Assinados: Valentino Masela Naweji.Mani , 

Ngalula Tchiendela e o Notário de 3.1 Classe, Zacaffo > 

Augusto. I
Imposto de selo isento. I

Conta registada sob o n.° 1. |
É certidão que fiz extrair e vai c onforme o original a que 

me reporto. Cartório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, 
aos 23 de Outubro de 2015. — O Notário de 3.* Classe, ■

Zacarias Augusto. 1

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NAWEJI REFLEXÃO & FILHOS, LIMITADAl.°

A Sociedade adopta a denominação de «Sociedade 
Naweji Reflexão & Filhos, Limitada» e tem a sua sedenesta

da Lunda-Sul, podendo abrir filiais, aoênciac . 
an qualquer parte do ten itório nacional ou n ’ UCUreab 
mediante a deliberação da Assembleia Geral ° eSt,Wir0’
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2. °A sua duração é por tempo indetenninado, e o início das suas actividades produzirão efeitos legais a partir da data da celebração da presente escritura.3. °O seu objecto social consiste no exercício de actividade de comércio geral por grosso e a retalho, indústria, pesca, agricultura e agro-pecuária, hotelaria e turismo, infonná­tica, cvter-café, digitalizações e impressões de documentos, decorações, telecomunicações, electricidade, supermercado, pastelaria e padaria, cafeteria, prestação de serviços, educa­ção, construção civil e obras públicas, agência de viagem, comercialização de telefones e seus acessórios, imobiliá­ria, prestação de serviços de higiene e lavandaria, boutique, salão de beleza, limpeza de auto, desinfestação ger al, rela­ções públicas, exploração mineira e florestal, tiansporte rodoviário, terrestre e marítimo, camionagem, ensino e educação, rent-a-car', fábrica de blocos e vigotas, comercia­lização de combustíveis e lubrificantes, estação de serviço, saúde e fannácia, equipamentos médicos, venda de material escolar e de escritório, importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.4. °O capital social é de duzentos mil kwanzas, integral­mente realizado em dinheiro, dividido c representado por quatro quotas, sendo tuna do valor nominal de oitenta mil kwanzas, pertencente ao sócio Valentino Masela Naweji, outra quota de valor nominal de setenta mil kwanzas, per­tencente a sócia Maria Ngalula Tchicndela e duas quotas dc igual vala' nominal de vinte e cinco mil Kwanzas cada urna, pertencentes aos sócios Lucas Marcelo Tchiendela Naweji e Lula Marcela Tchiendela Naweji.5. °Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que estipularem em Assembleia Geral.JUnico: — No exercício da sua actividade, a sociedade poderá associar-se a quaisquer pessoas singular es ou colecti­vas ou ainda a quaisquer- agrupamentos de empresas.6. °Acessão dc quotas c livre entre os sócios, porém, quando feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie­dade, a qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios, se a sociedade dele não quiser fazer uso.7. °1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passi- vainente, será exacida pelo sócio, Valentino Masela Naweji 

que desde já fica assim nomeado gerente, bastando a sua assinatur a par a obrigar validamente a sociedade.2. O gerente nomeado poderá delegar no outro sócio ou em pessoa estranha à socredade mediante a procuração todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.8. °As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei não prescrever outras fonnalidades, por meio de cartas registadas e dir igidas aos sócios, com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência e, se qualquer dos sócios estiver ausente do local da sede social, a convocação será feita com a dilatação sufi­ciente para ele poder* compar ecer9. °Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal, quando devida, e quaisquer- outras percentagens para os destinos especiais, criados em Assembleia Geral, serão dis­tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas c, cin igual proporção, ser ão suportadas as perdas se as hoirver.10.°A sociedade não se dissolverá por morte ou inter dição de qualquer dos sócios, continuando esta com os sobrevivos e os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota estiver indivisa. 11.°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­dação e partilha, proceder-se-á como acordarem. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do passivo e a sua adjudicação ao sócio que melhor preço ofe­recer- an igualdade de condições.12.°No omisso regularão as deliberações sociais as disposi­ções da Lei n.° 1 /04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais.
(16-3S76-L16)

Aaroyu, LimitadaCertifico que, do livro de notas para escrituras diver- sas n.° 2. lavrada de folhas 84. verso do Cartono Notarial do SIAC da Lunda-Sul. eni Saurinio. se encontra lavrada a escritura do seguinte teor:
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Constituição da sociedade «Aaroyu, Limitada»No dia 30 de Dezembro de 2015, nesta Cidade de Saurimo eno Cartório Notarial da Lunda-Sul SIAC, perante mim, Gregório Alves da Ressurreição Deque, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do referido Caitório compare­ceu como outoigante:Alex Edson Chihuto Segunda, solteiro, natiual de Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente actualmente eni Saurimo no Baino Cauazanga, casa sem número, titulai* do Billietedeldentidaden.0000551566LS032, emitido aos 25 de Setembro de 2014, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal de Luanda, que outorga neste acto por si individualmente e em nome e representação dos seus filhos menores Yussana Madalena Chihuto Samucule Segunda de 8 anos de idade, Rodete Luege Chihuto Samucule Segunda de 6 anos de idade ambas naturais da Maianga, Província de Luanda e Armando Jorge Samucule Segunda de 2 anos de idade, natural de Saurimo, Província da Lunda-Sul. Verifiquei a identidade do outoigante pela exibição do bilhete de identidade.Epor ele foi dito:Que, pela presente escritura constitui entre ele e os seus representados filhos menores, uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, denominada «Aaroyu, Lnnitada», com sede na Província da Lunda-Sul, Município de Saurimo, Bairro Cauazanga, com o capital social ealSdo a°’?° (dUZent0S Ementeealuado em mheiro, dividido e representado por quatro XXTnominal dc Kz: SO(wo mil kwanzas) cada uma, pertencentes a Alex Edson Chihuto Segrnda yussana Madalena Chihuto Samucule SeX 
v t™ «is«

A-»■Arquivo:
8 X“oXilT'Wd*..-**> '■"» Luanda, aos 3o de Dezen [1WaÇ°es Soc>ais, em Esta escritura foi ly, ao / , mbro de 2015. cad° O seu conteúdo, ut01'§®te e ao mesmo expli-

«‘^actoXX^ToX^ 

E certidão que fiz extrair e °n 31 de 110je.">e reporto. COnfo,,ne 0 ^ginal a que

Escritura feita à base da Setembro (Lei Sobre a Reduçã* de Sociedades Comerciais) O notário adjunto, ilegível. hei n® i 
'Ça'°dosfiic3í/20^.

EsTATLíT<

1." í A sociedade adoptada denomina-sc «Aaroyu, Limi^l sedeada no Município de Saurimo, Baiiro Cauazai^ Piovíncia da Lunda-Sul, podendo estabelecer, por deli^ ção da Assembleia Geral, agências, sucursais, delegaçc^ qualquer outra fonna de representação onde for maisc<m niente aos interesses sociais.
2.°é por tempo indetenninado, contando-s os efeitos legais a partir da drtaàA sua duração é o seu início para todos presente escritura.

3.°

p0í grosso e a reta// ° eKcic,CÍ0 de comércio ] 

fão, tiuiSrno e . 10, ábíica de blocos e comercializa-; 
^Sc^lização de qó^113, COnsblIfao c^vd e obras pública. | 

s^ieament0 bâsic Pesca’ a^^cuítura, agropecuáiia; . 
Sageii Os e car>a °’ piestafào de seiviços, transporte depa? ; 
e horizontal rela LIS^,a’ pintura de sinalização vM ! 

mentos médico PUbbcas’ sailde e fannácia, equipa- 
Pastelana, cozint comerciais, decorações. |

Panifica ~ ° ^e^a^aría’ exploração aitesanal de dis- ' 
e confec ~ã°’ Sa^° de beleza’ exploração mineis i 

cação k°iitiqtIe, Vej]^ Ven^a de gás de cozinha, peifinnana. ;
bombas de c e COrn^Us^Vel eseus derivados, explorafãa . 

e de constlUçã °™ustíveis, venda de material de escritório 

sitári0Sj dc ° aBóncia de viagem, rent-a-car, traO' 
C°lé^ P^moXtC?dUCaçRo c ensino, desporto, cultlff8' 

tática, venda ^nvento^ telecomunicações,

e fecaigas, víd 6 pi odutos cosméticos, venda de telefW J 
dedicar-Se a e°’cíube, impoitação e exportação, pode^0 ' 

6171 que os sócio ^Ieí °Utl ° rarno de comá cio ou indí^ 
aCO1 dem e seja pennitido por lei.

í 
4.°

I Cía^ é cle duzentos mil kwanzas, int^ •, 
‘'“‘uoquotas dll}1^o, dividido e representado p°r ’

^as’ cada Uín Valor nominal de cinquenta mil
Se^ida, Aima ?UCeiUes aos sóci^ Alex Edson 

^adalena ci^hin ° J°rge Samucule Segunda, Yu^ 
lllu,toSanUiCUI°Ç!Sainuci,Ie Segiuida e Rodete

Cllle Segunda.

° Seu objecto

uida,
-Se

110 Wiso 'nantes, modasLelabo- e S«viço escritura, 10 conhe-

m 0 Apitai f
Ue re«fead 

«nabo- 're8isto
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§Único: —No exercício da sua actividade, poderá asso­ciar-se a quaisquerpessoas singulares ou colectivas ou ainda a qualquer agrupamento de empresas.5oNão seião exigíveis prestações suplementares de capital, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que estipularem. 6.°Acessão de quotas c livre entre os sócios, porém, quando feita a estranhos, fica dependente do consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.7?1. A gaência e administiação da sociedade em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- sivainente, será exercida pelo sócio Alex Edson Chihuto Segunda, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.2.0 gaaite poderá delegar an outros sócios ou an pes­soa estranha à sociedade mediante procuração, todos ou parte dos seus poda es de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato an nome da sociedade.3. bica vedado aos gaaites obrigarem a sociedade an actos c contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letias de favor, fianças, abonações ou documentos sane- Ih antes. 8. °As Assanbleias Ga'ais, quando a lei não indique outra forma, serão convocadas por carta, com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência.9. °Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- caitagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal quando devida e quaisquer outras percentagens para os fundos ou destinos, criados an Assanbleia Gaal, saão dis­tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e an igual proporção saão suportados os prejuízos se os houver. 

de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo social licitado an globo, com a obrigação dopagamaito do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofa ecer an igualdade de condições.
12.°No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi­ções da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro Lei das Sociedades Comerciais.

(16-3877-L16)

CHLHUTO — Comércio Geral, LimitadaCertifico que do livro de notas para escrituras diversas n.° 29, lavrada de folhas 64, verso e seguintes, do Cartório Notarial da Lunda-Sul. em Saurimo, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:Constituição da sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação de «CHIHUTO — Comércio Gaal, Limitada», com sede em Saurimo.No dia 22 de Setanbro de 2011, nesta Cidade deSaurimo e no Caitório Notarial, perante mim, Zacarias Augusto, Notário- Adjunto do referido Caitório, compareceu como outorgante Alex Edson Chihuto Segunda, solteiro, maior, natural de Saurimo, onde reside, no Bairro Sassamba, casa sem número, portador do Bilhete de Identidade n.° 000551566LS032, anitido aos 12 de Maio de 2008, pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal de Luanda, que outorga por si individualmaite e ainda como representante legal de seus filhos menores, Yussana Madalena Chihuto Samucule Segunda, de 4 anos de idade e Rodete Luege Chihuto Samucule Segunda de 2 anos de idade, naturais deLuanda e com ele conviventes.Verifiquei a identidade do outorgante em face do docu- maito já referido.E, por ele foi dito:Que, pela presente escritura constitui aitre ele e sais representados filho, uma sociedade por quotas de respon­sabilidade limitada, sob a denominação de «CHTHUTO — Comácio Gaal Limitada», com sede nesta Cidade de Saurimo, no Baiiro Sassamba, com o capital social de caito e cinquenta mil kwanzas, integralmente realizado em10. °A sociedade não se dissolverá por morte ou intadição de qualquei' dos sócios, continuando com os sobrevivos ou capazes e com os herdeiros ou represai tantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represaite, enquanto a quota estiva indivisa.11. °Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou nos danais casos legais, todos eles saão liquidatários e a liquidação e partilha procederão como acordarem Na falta 

dinheiro, dividido e represaitado por três quotas, de igual valor nominal de cinquenta mil kwanzas cada uma, per- taicente aos sócios Alex Edson Chihuto Segunda. Yussana Madalaia Chihuto Samucule Segunda e Rodete Luege Chihuto Samucule Segunda.Que o seu objecto social è o previsto no artigo 3.” do seu estatuto e l ecei -se-á pelos artigos constantes do documento complementar elaborado nos termos do a° 2 do artigo 55? da Lei n.° 1/97, da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais que faz parte integrante desta escritura, cujo con­teúdo é perfeitamente conhecido pelos outorgantes.
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Assim o disseram e outorgou.
Instrui o acto os seguintes documentos:

o) Documento complementar que atrás se faz refe­

rência devidamente rubricado e assinado pelo 

outorgante e poi mim notário-adjunto;

b) Certificado de admissibilidade passado pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais, do 

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 

em Luanda:

c) Fiz ao outorgante em voz alta e na presença 

simultânea de ambos a leitura desta escritura, 

a explicação do seu conteúdo e advertência da 

obrigatoriedade do registo deste acto no prazo 

de 90 dias a contai* de hoje.

Assinados: — Alex Edson Chihuto Segunda. — O 

Notário-Adjunto, Zacarias Augusto.

Imposto de selo Kz: 300,00 P.M.

Conta registada sob o n.° 5 P.M.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.

_

de material escolar, importação c exportação, 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio winJ 

em que os sócios acordem e que seja permitido per

4.°

O capital social é de cento e cinquenta mil kwanzas.^ 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e represento^ 

três quotas de igual valor nominal de cinquenta mil 

zas, cada uma, pertencentes aos sócios AlexEdson 
Segunda, Yussana Madalena Chihuto Samucule SegmijA 

Rodete Luege Chihuto Samucule Segunda. | 
§ Único: —No exercício da sua actividade,podem 

ciar-se a quaisquerpessoas singulares ou colectivasouauà| 

a qualquei' agrupamento de empresas.

5.°  |

Não serão exigíveis prestações suplementares decapitii 

mas os sócios poderão fazei' à sociedade os suprimentosè 

que ela necessitai; mediante os juros e nas condições ip 

estipularem.

Caitório Notarial da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 23 de 

Setembro de 2011. — ONotário-Adjunto, Zacarias Augusto.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
CHIHUTO — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém,quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento di 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito dcprcferài- 

cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

l.°

A sociedade adoptada denomina-se «CHIHUTO — 

Comácio Geral, Limitada» e tem a sua sede na Cidade 

de Saurimo, Bairro Sassamba, Província da Lunda-Sul, 
podendo estabelecei' por deliberação da Assembleia Geial, 
agências, sucursais, delegações ou qualquer outra fonna 

de representação onde for mais conveniente aos interesses 
sociais.

7.°

1. Agerência e administiação da sociedade, anlodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelos sócios Alex Edson Cliihuto 

Segunda, que desdejá fica assim nomeado geiente. bastando 

a sua assinatura para obrigai' validamente a sociedade.

2. O gei ente poderá delegar no outi o sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade mediante procuração, todos ou parte

2. °

A sua duração c por tempo indetenninado, contando-sc 

o seu início para todos efeitos legais a partir da data da pre­
sente escritura

3. °

O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 
grosso e a retalho, agricultura, pecuária e indústria, projecto 

e fiscalização de obras, construção civil e obras públicas, 
hotelaria e turismo, imobiliária, prestação de seiviços, trans­
porte de passageiros e mercadorias diversas, infonnática 
serviços de segurança privada, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, venda de acessórios, agência de viagem e 
turismo, panificação epastelaria, modas e confecções, venda 
de gás de cozinha, geladaria, decoração, perfumaria, bouti­
que, saúde e fannácia, venda de combustível e derivados, 
exploração florestal diamantifera e inertes venda de material 
de escritório e de construção, jardinagem, oficina auto, venda

dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeitoores- 

pectivo mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado ao gei ente obrigar a sociedade an actose 
conti atos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 

favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 
forma, serão convocadas por carta com, pelo menos, 

15 (quinze) dias de antecedência.

9 o

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­
centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentagens par a fundos 
ou destinos, criado em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual propor­

ção seião suportados os prejuízos se os houver.
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10. °
Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquei* dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes ecom os herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, devendo estes nomeai* um que a todos o 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

11. °
Dissolvcndo-sc a sociedade por acordo dos sócios ou 

nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

12.°

No omisso regularão as deliberações sociais as disposi­
ções da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais.

(16-3879-L16)

Organizações Graça Bengui & Filhos, Limitada

Certifico que, no dia 28 de Junho dc 2011, no Caitório 
Notarial da Lunda- Norte no Dundo, a caigo de Maria da 
Conceição Ngusso Miranda, Notária do referido Cartório, 

compareceram como outorgantes abaixo identificados:
Primeiro: — Aminata Ana Manuel Bengui. solteira, 

natiual da Damba, Província do Uíge, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000229637UE039, emitido em Luanda, aos 
21 de Agosto de 2007, residente no 5.° andar, Apartamento 35. 
Zona 4, Bain o dos Coqueiro, Ingombota;

Segundo: — Graça de Deus Bengui André, solteira, 
natural de Tchitato, Província da Lunda-Norte, titulai* da 
Cédula Pessoal registada sob n.0 770, a folha 81 do livro 4, 
do ano 2008, passada pela Conseivatóría do Registo Civil do 
Dundo, aos 5 de Maio de 2008, residente no Dundo-Tchitato.

Verifiquei e certifico a identidade das outoigantes em 
face do bilhete de identidade e da cédula pessoal apresen­
tados.

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, é constituída entre elas a 

sociedade sob a denominação de «Organizações Graça 
Bengui & Filhos, Limitada», que tem a sua sede no Dundo, 
Município de Tchitato, Província da Lunda-Norte.

Que, a sociedade tem por objecto social o estipulado no 
aitigo 3.° do estatuto, e possui o capital de cem mil kwanzas, 

como referencia do artigo 4.° do estatuto.
Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto 

que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
elaborado em separado, nos tennos do n.° 2 do artigo 78.° do 
Código do Notariado, com a redacção que lhe foi dada pelo 
artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, cujo conteúdo 
eles outoigantes têm perfeito conhecimento, pelo que, é dis­

pensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto.

a) O documento complementar a que atrás se fez alu­

são;
b) Acta da Assembleia dos Constituintes;
c) Requer imento dirigido a Notária e respectiva cópia

do bilhete de identidade e da cédula pessoal;
d) Certificado de admissibilidade, passado pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 7 de Outubro de 2011.
Aos outorgantes fiz em voz alta e na presença simultâ­

nea de ambos, a leitura desta escritura e a explicação do seu 
conteúdo, bem como adverti sobre a necessidade do registo 

deste acto no prazo de três meses a contar desta data.
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
Caitório Notarial da Lunda-Norte, no Dundo, aos 28 de 

Junho de 2012. — A Notária, Maria da Conceição Ngusso 
Miranda.

PACTO SOCIAL DAS 
ORGANIZAÇÕES GRAÇA BENGUI & FILHOS, 

LIMITADA

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO I.°
(Denominação, natureza e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Oiganizações 
Graça Bengui & Filhos, Limitada», tem a sede social no 
Dundo, Município de Tchitato, Província da Lunda-Norte, 
podendo abrir filiais, sucursais em qualquer parte do territó­
rio nacional, de acordo o seu interesse.

artigo
(duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 

seu início a partir da data de celebração desta escritura 

artigo 3.®
(Objecto social)

O seu objecto social é o exercício de comércio geral, 
venda a grosso e a retalho, agricultura pecuária, restau­
rante, perfumaria, salão de beleza, hiper e supennercados, 
prestação de seiviços, boutiques, pescas, indústria, venda 
de medicamentos, importação e exportação, hotelaria e 
turismo, venda de produtos fannacêuticos e cosméticos, 
podendo dedicar-se em outras actividades comerciais e 
industriais desde que sejam pennitidos por Lei Comercial 
vigente no País.

ARTIGO 4° 
(Capital sodal)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cemmil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado par duas, 

sendo uma quota no valor de Kz: 75.(XX),00 (setenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente à sócia Aminata Ana Manuel 
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Bengui e outra no valor nominal de Kz: 25.000.00 (vinte 

e cinco mil kwanzas), peitencente à sócia Graça de Deus 

Bengui André.

ARTIGO 5.°
(Prestações de quotas)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitai' mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

Acessão de quotas das sócias é livre, mas quando feita a 

estraiúio à sociedade fica dependente do consentimento dela, 

à qual é sempre reservado o direito de preferência, defendo 

a qual não quiser fazei* uso.

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

1. Agerência ea administração da sociedade, bem como 

a sua representação, em todos os seus actos e conti atos, juízo 

e fora dela, activa e passivamente, será exercida pela sócia- 

■gerente Aminata Ana Manuel Bengui, que dispensada de 

caução fica desde já nomeada gerente, bastando a assinatura 

dela para fazer valer a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha no 

todo ou em parte, devendo para o efeito outorgar o necessá­
rio instrumento de mandato.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrevam 
outras fonnalidades legais, seião convocadas por meio de 

cartas, bilhetes ou actos semelhantes e enviadas por via mais 

rápida coin, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência

ARTIGO 9.°
(Dissolução da sociedade)

Asociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter­

dição de cada uma das sócias, continuando com a sobreviva 

ou capaz, os herdeiros ou representante legal da sócia fale­
cida, devendo estes nomear um que a todos os represente 

enquanto a quota estiver indivisa ou interdita.

ARTIGO io.°
(Liquidação litígios)

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias nos casos 

legais, as sócias serão liquidatárias e partilha procederão 
como acordarem. Na falta de acordo e se pretender, será o 

activo licitado cm globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
(Aiio social)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzidas as 
percentagens legais para fundos especiais criados em 
Assembleias Gerais, sa ão distribuídas pelas sócias na pro­
porção de quotas e de igual proporção serão suportadas as 

percas caso houver.

ARTIGO 12.° fi
(Ano social)

No omisso regularão os preceitos da lei 
de 1091, as deliberações tomadas em fonnalegal 
legislações aplicáveis.

Upachila, limitada

Certifico que, do livro de notas para escrituras^ 
sas n.° 2, lavrada de folhas 87 versos do Cartório 
do SIAC da Lunda-Sul, ein Saurimo, se encontralamV 
escritura do seguinte teor: j

Constituição de sociedade Upachila, Limitada I

No dia 25 de Janeiro de 2016, nesta cidade de SauruV 
e no Caitório Notarial da Lunda-Sul — SIAC, perante^ 
Gregório Alves da Ressurreição Deque, licenciado ei 
Direito, Notário-Adjunto do referido Caitório compw 

ram como outoigantes:
Primeiro: — Eudes Josias Upale Simão, solteiro, naíuií

dc Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente cm Sarà 
no Bairro Sassamba, casa sem niunero, titular do Bih 
de Identidade n.° 002083044LS038, emitido, aos 22 f 

Outubro de 2014, pela Direcção Nacional dc Identificaçw 

Civil e Criminal de Luanda;
Segimdo: — Crimaneusa Felicidades Barbosa Chilà 

solteira, natural de Saurimo, Província da Liuida-Sul eresi­
dente em Saurimo no Bain*o Sassamba, casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 001330157LS030, emi­
tido, aos 31 de Agosto de 2015, pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal deLuanda;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos doemi®- 

tos mencionados. í
Epor eles foi dito: |
Que, pela presente escritura constituem entre siunu j 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi- ; 
tada, denominada «Upachila, Limitada» com sede social j 

na Província da Lunda-Sul, Município de Saurimo, Baiiro 
Sassamba, com o capital social de Kz:l 00.000,00 (cem rà 

kwanzas), integralmente realizado cm dinheiro, dividido t 
representado por 2 (duas) quotas de igual valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma perten­
centes aos sócios Eudes Josias Upale Simão e Crimaneusa 
Felicidade Barbosa Chilala.

A sociedade tem por objecto o previsto no artigo 3.° do 

seu estamto e reger-se-á pelos artigos constantes do mesmo 
estatuto, que éum documento complementar, elaborado no> 
tennos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei da Simplificação e 
Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura, 
cujo conteúdo, eles outorgantes, declaram ter pleno conhe­
cimento, pelo que fica dispensada a sua leitura.

Assim o outorgaram.
Arquivo:

a) Documento complementar a que atrás se faz alusão.
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 22 de Janeiro de 2016.
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Esta escritura foi lida aos outorgantes c aos mesmos 
explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­

gatoriedade do registo deste acto, no prazo de 90 dias a 

contai- de hoje.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
Cartório Notar ial do SIAC da Lunda-Sul, em Saurimo, 

aos 16 de Janeiro de 2016. — O notário-adjunto, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
UPACHILA, LIMITADA

ARTIGO l.°

ASociedade adoptada denomina-se «Upachila, Limitada» 
sedeada no Município de Saurimo, Bairro Sassamba, 
Província da Lunda-Sul, podendo estabelecer por deliberação 
daAssembleia Geral, agências, sucursais, delegações ou qual­

quer outra fonna de representação onde for mais conveniente 
aos interesses sociais.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos efeitos legais A partir da data da pre­

sente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comércio geral 

por grosso e a retalho, fábrica de blocos e comercializa­
ção, hotelaria e turismo, construção civil e obras públicas, 

fiscalização dc obras, pesca, agricultura, agro-pccuária, 
saneamento básico, prestação de seiviços. ti anspoite de pas­
sageiros e carga, indústria, pintura de sinalização vertical e 
horizontal, relações públicas, saúde e fannácia, equipamen­

tos médicos, oficina auto, decoração, pastelaria, cozinha c 
geladaria, panificação, salão de beleza, exploração mineira, 
modas e confecções, venda de gás de cozinha, perfumar ia, 
boutique, venda de combustível e seus derivados, explo­

ração dc bombas dc combustíveis, venda dc material dc 
escritório e de construção civil, agência de viagem, rent-a- 
-car, transitários, despachante, educação e ensino, desporto, 
cultura, colégios, promotor de enventos, telecomunicações, 
infonnática, venda dc produtos cosméticos, venda dc tele­

fones e recargas, vídeo - clube, importação e exportação, 
podendo dedicar-se a qualquei’ outio ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas de igual valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma perten­
centes ao sócio Eudes Josias Upale Simão e Crimaneusa 

Felicidades Barbosa Chilala.
Parágrafo Único: — No exercício da sua actividade, 

poderá associar-se a quaisquer pessoas singulares ou colec­

tivas ou ainda a qualquer agrupamento de empresas.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.

ARTIGO 6/
A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferen­

cia, deferido aos sócios, se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 7/
1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por ambos sócios, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 

sociedade mediante procuração, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato em nome da sociedade
3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negocios sociais, tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­
lhantes.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não indique outra 

fonna, será convocada por carta, com pelo menos quinze 
dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de cinco por cento para o fundo de reserva legal 
quando devida e quaisquer outras percentasens para os 
fundos ou destinos, criado em Assembleia GeraL serão dis­
tribuídos pelos sócios na proporção das suas quotas e em 
igual proporção serão suportados os prejuízo se os houver.

ARTIGO 10/
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquei- dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­

cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO11/
Dissolvendo-se a sociedade por acordo dos sócios ou 

nos demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a 

liquidação c partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretendo-, será o activo 
social licitado on globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade dc condições.

ARTIGO 12/
No omisso, regularão as deliberações sociais as disposi- 

ções da Lei n.° 1 /04, de 13de Fevereiro. Lei das Sociedades 

Comerciais.
(16-38S2-L02)
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Banco de Poupança e Crédito, S.A

Certifico que de folhas, 79 a folhas 71, do livro de 
notas para escrituras diversas n° 6-A, do Cartório Notarial 
de Viana, a cargo do Notário, Mário Albeito Muachingue, 

Licenciado em Direito, se encontra lavrada a escritura de 

teor seguinte:
Escritura Pública de Alteração Parcial do Pacto social da 

sociedade «Banco de Poupança e Crédito, S.A».
No dia 10 de Setembro de 2015, no Município de Viana e 

no Caitório Notarial, perante mim o Notário, Licenciado em 

Direito, Mário Albeito Muachingue, compareceram como 

outoigantes.
Primeiro: — Paixão António Júnior, casado, natural do 

Rangel, Província de Luanda, titulai* do Bilhete de Identida de 
n.° 000138185LA017,emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 26 de Janeiro 
de 2009, residente habitualmente em Luanda, no Distrito e 

Baino da Ingombota, Rua de Moçambique il° 14, Zona 4;
Segunda: —Rosa José Silveiro Correia Víctor, casada, 

natural do Lobito, Província de Benguela, titulai* do Bilhete 
de Identidade n.° 000388735BA032, emitido pela Direcção 
Nacional dc Identificação Civil c Criminal, cm Luanda, aos 
12 de Outubro de 2011, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito da Ingombota, Baino Maculusso, Rua Nicolau 
Gomes Spencei*, n° 207, que outorgam na qualidade de 
Presidente do Conselho deAdministração eAdministradora, 
respectivamente, em nome e em representação da sociedade 
anónima denominada «Banco de Poupança e Crédito, S.A», 
sociedade de capitais públicos, com sede social em Luanda, 
no Laigo Saidy Mingas, registada na Conseivatóría do 
Registo Comercial de Luanda sob n.° 2, Contribuinte Fiscal 

n.° 5410000552;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

mencionados documentos, a qualidade em que intervêm e a 
suficiência dos seus poderes para este acto, face ao Diário 

da República il° 109, H Série, de 14 de Novembro de 2012.
E por eles foi dito:
Que, são nos tennos do aitigo 16.° dos estatutos, os 

actuais e legítimos representantes da sociedade denominada 
«Banco de Poupança e Crédito, S.A», sociedade de capi­
tais públicos, com sede social em Luanda, no Largo Saidy 
Mingas, registada na Conseivatóría do Registo Comeicial 
de Luanda sob n.° 2, Contribuinte Fiscal n.° 5410000552,

Que, pelo presente instrumento,

ento c realizado em dinheiro, depositado nos 
e encontra-se dividido em 67.611.690 acções 
mente subscrito e realizadopor todos osaccimi^ 

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Diário da República n.° 39.° IH Série, de 21
reiro de 2013; |

b) Acta da Assembleia Geral da sociedade,
27 de Janeiro de 2014;

c) Comprovativo do depósito do capital social,
d) Documentos de Identificação dos sócios. ;

Esta escritura foi lida em voz alta iia presençadosttiy 
gantes, que vão assinar comigo, Notário, depois defey, 
sido feita a explicação do seu conteúdo e efeitos, bon^t 
a advertência da obrigatoriedade do Registo deste acb2 

prazo de 90 dias a contar de hoje.
Assinaturas: Paixão António Júnior, Rosa José Silrir 

Con eia Victor. |
É a certidão que fiz extrair e vai confonne o originah. 

que me reporto.
Cartório Notarial de Viana, aos 11 de Setembro de 101L 

— O Notário, Mário Alberto Muachingue. (16-3885-1$ ’

OSTI — Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Março de 201é.= 
lavrada com início a folhas 78, do livio denotas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Caitório Notarial do Guiché Único i ■ 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Co& • 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Sócrates da Conceição Chitata Mucpept < 

solteiro, maior, natural do Huambo, Província do Huambo, | 
residente habitualmente em Luanda, no Município de Bete. i 

Baino Urbanização Nova Vida, Rua 39, Casa n.° 15, Zona .
Segui rio: — Márcio Erivclto dc Jesus Dias dos Santas, j 

solteiro, maior, natiual de Cabinda, Província de Cabinda. i 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da : 

Maianga, Bain o Gamek, casa sem número, Zona;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos | 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel

Que c actualizado o capital social deKz: 31.671.690.000,00 
(trinta e um mil milhões, seiscentos e setenta e um milhões e 
seiscento$enoventamilkwanzas)paraKz: 67.671.690.000,00 
(sessenta e sele mil milhões e seiscentos e setenta e um 
milhões e seiscentos e noventa mil kwanzas) integralmente 
realizado em dinheiro, coirespondente a 67.671.690 acções.

Que, em consequência dos actos praticados alteram a 
redacção do n° 1 do artigo 4°, pela fonna seguinte:

ARTKjO4.°
(Capital social)

1. O capital social édeKz: 67. 671.690.000,00(Sessenta 
e sete mil milhões e seiscentos e setenta e um milhões e 
seiscentos e noventa mil kwanzas), integrahnente subs-

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OSTI — INVESTIMENTOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «OSTI — 
Investimentos, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, no Município de Belas, Baino Projecto Nova 
Vida, Rua 39, Casa n.° 15, podendo abrir filiais agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualqua* 
paite do teiritório nacional e no Estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso c a reta­

lho. incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de seiviços 
de assistência técnica e de infonnática, gestão de projec­
tos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cànico indústria, importação e expoitação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 

sócios epennitidopor lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estiangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoeiar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações cm participação existentes ou a construir, beni 

como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiras partici­

pações, sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado cm dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), peiten­

cente ao sócio Sócrates da Conceição Chitata Muquepe, 

outra quota no valor nominal dc Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas). peitencente ao sócio Márcio Erivelto de Jesus 
Dias dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivaniente, saá exercida pelo sócio Sócrates da Conceição 
Chitata Muquepe e Márcio Erivelto de Jesus Dias dos 
Santos, com dispaisa de caução, saído necessário a assina- 
tura dos gerentes para obrigai- validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGC 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tanpo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGC 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fiuidos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, saão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGC 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualqua* dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.’

A sociedade resava-se o direito de amortizar a quota de 
qualqua* sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

qua* aitre os sócios, seus hadeiros ou represaitantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer 

outro.

AKFIGO13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Março imediato.
ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n? 1/04. de 13 de Fevei eiro. e demais legislação 

aplicável.
(16-3897-1.15)
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INFOR — Cérebro (SU), limitada

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Licenciada eni 
Direito, Conservadora de 3? Classe da Conseivatória do 
Registo Com axial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 17, do livro-diário de 7 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória

Certifico que Euclides Beyandeque Pascoal Vunge, sol­

teiro, maior, natural deLuanda, Piovíncia de Luanda, onde 
residehabituaímente, no Distinto Urbano e Baino da Samba, 

Rua da Samba, Casa n.° 2, constituiu tuna sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «INFOR — Cérebro (SU), 
Limitada», com sede social em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Baiiro da Samba, Rua do Kicagil, 
Casa n0 2, registada sob o n° 293/16, que se vai reger pelo 

seguinte:
Está confonne.

Conseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, em Luanda, 

aos 7 de Março de 2016. —O ajudante, ileghel.

'M

cultura, exploração de recursos mincraÍ8 I 
tal, prestação de seiviços de segurança pnvíJ 

de bombas de combustíveis e seus lubrifica^ ' 
tal, refrigeração dc frio, auto elecfrónico c clcctl ;̂ 

indústria, exploração de madeira, importação eexM 

podendo exercer ainda a outras actividades desde 

conveniência do sócio e pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil 

zas), integraImente realizado em dinheiro, represe^ 

uma (1) quota no valornominal deKz: 100.000,00^ 

kwanzas), pertencente ao sócio-único EuclidesBeyan^ 

Pascoal Vunge. I

ARTIGO 5.° |
(Cessão de quotas) -,i

A cessão da quota implica a saída do sócio cedaituJ 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gerência) 

1, A gerência e administração da sociedade, an toàt 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epas 

vamente, será exercida por um ou mais gerentes nome te, 

em Assembleia Geral. Fica desde já nomeado o gaafc > 

Euclides Beyandeque Pascoal Vunge, bastando a sua a®, 

tura da gerente, para obrigar validamente a socie a e.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em sete 

e contratos estmnhos aos negócios sociais da sociedade j 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semefate i

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha asocie- . 

dade para assumir as funções de gerência. \

ARTIGO 7.° \

(Decisões) \

As dec isões do sóc io-únic o de natureza igual às deito | 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas an actaptf 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° \

(Dissolução) \

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- \ 

mento do sócio-único, continuando a sua existência como \ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou \ 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. \

ARTIGO 9.° \

(Liquidação) \

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das \ 

Sociedades Comerciais.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
INFOR — CÉREBRO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação dc «INFOR — 
Cérebro (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro 
da Samba, Rua do Kicagil, Casa n.° 2, podendo Uansferi-la 
livremente para qualquei* outro local do tenitório nacional 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração ê portempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGOS.0
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­
ração c realização de eventos, fonnação profissional, dc 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
venda, prestação de seiviços de assistência técnica e de 
infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuána, captura e venda de pescados, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem,

ARTIGO 1O.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis - j Aa-
etn 31 de Dezembro de cada a * X°S S™ 
de Maiço imediato. ’ devendo elicenar a 31
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ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.
(16-3898-L15)

E. R. Brito (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Cenho.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 9, do livro-diário de 7 deMarço do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Emiliana Rosa Gomes Brito, casada com 
Francisco dos Santos Brito, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ilha do Sol, residente na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Baiiro Moiro Bento, Avenida 21 dc Janeiro, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «E R. Brito 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município dc Luanda, Distrito Uibano do Sambizanga, Baiiro 
São Paulo, Rua Direita do Mercado São Paulo, Casa n° 87, 
legistada sob o n.° 290/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
* Conservatória do Registo Comercial deLuanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Cenho, 

em Luanda, 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
E. R BRITO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «E. R Brito (SU). 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Uibano do Sambizanga, Baiiro 

São Paulo, Rua Direita do Mercado São Paulo, Casa n° 87, 
podendo transferi- la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO!0 
(Duração)

Asua duração ê por tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e acessórios, comércio de produtos farma­
cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 
ensino, de confecção de vestuário e unifonnes. trans- 

portação pública c privada, dc aluguer dc viaturas, de 
fornecimento de materiais e produtos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, formação profissio­
nal, dc desinfestação, dc consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, venda, prestação de serviços de assistência técnica 
e de infonnática, gestão dc projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­
cultura, seiviços de panificação e pastelaria, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro- 
mecânico, indústria, exploração de madeira, importação e 
expoitação, podendo exercer ainda outras actividades desde 
que haja conveniência da sócia e permitido por lei.

.ARTIGO 4 °
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia-única Emiliana Rosa Gomes Brito.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedadepluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas por um ou mais gerentes 
nomeados em Assembleia Geral. Fica desdejá nomeada à 
geiente, Emiliana Rosa Gomes Brito, bastando a assinatura 
da gerente ou de dois gerentes (de qualquer um dos screntes, 
de todos os gerentes), para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de ga ência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Ga al deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
mento do sócio único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-ã nos tennos da Lei da» 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 115
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Leiil° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n ° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3899-L15)

Farmácia Gabilelo, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 74, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 
Licenciado em Direito,foi constituída entre:

Primeiro: — Gabriel Manuel Goma Leio, casado com 
Carolina Ngonde Leio, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natiual de Cabinda, Província de Cabinda, residente 
habituaímente em Luanda, no Município de Viana, Baino 
Estalagem, Casa n0 99;

Segundo: — Carolina Ngonde Leio, casada com o pri­
meiro sócio, sob o regime acima mencionado, natural de 
Lândana, Província de Cabinda, residente habituaímente 
em Cabinda, no Município de Cabinda, Bain o Comandante 
Gika, casa sem número, Zona E;

Ikrceiro: — Cátia Gemima Goma Leio, menor de 13 anos 
de idade, natural de Cabinda, residente habituaímente em 
Cabinda, no Município de Cabinda, Bairro Comandante 
Gika, casa sem númio, Zona E;

Quarto: — Gabriel Manuel Goma Leio, menor de 10 anos 
de idade; natiual de Cabinda, residente habituaímente eni 
Cabinda, no Município dc Cabinda, Baino Comandante 
Gika. casa sem número, Zona E;

Quinto: — Anderson Manuel Ngonde Leio, menor de 
7 anos deidade, natural de Cabinda, residente habituaímente 
em Cabinda, no Município de Cabinda, Bain o Comandante 
Gika, casa sem número, Zona E;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eni 

Luanda, aos 7 dc Maiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FARMÁCIA GABILELO, LIMITADA

ARTIGO 15
A sociedade adopta a denominação de «Fannácia 

Gabilelo, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, no Município de Belas, Baino Benfica, Rua 44, casa 
sem número, junto ao Condomínio Princesa, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

em qualquer parte do ten itório nacional cno cstian» j: 

mais convenha aos negócios sociais, por decisão 

ou por delib eração da Assembleia Geral í

ARTIGO 1’ I
A duração da sociedade é por tempo indeterminada^ ■ 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 35 |

1. Tem coino objecto social comércio a grossoe^ 

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, devestuá^ 
acessórios, comércio de produtos fannacêuticos, prt^j 

de seiviços, incluindo de educação e ensino,decotó 
de vestuário e uniformes, transportação pública eptó 

de aluguei' de viaturas, de fornecimento de materiais 

dutos variados, de pastelaria, de decoração c realiza^ 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de«& 
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo d; 
viagens, construção civil e obras públicas, prestação4 
serviços de assistência técnica e de infonnática, geslJoí 

projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação,cm- 
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pe® 

captura e venda de pescados, avicultura, seiviços depan? 

ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental 
refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico. 
indústria, importação e exportação, podendo exercer aindi 
a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios 

e pennitido por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,par­

ticipai' no capital social de outras sociedades nacionais 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ® 
associações em participação existentes ou a construir,bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 45
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos ri 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (c em mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Gabriel Manuel Goma Leio e outra quota no 
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Carolina Ngonde Leio e três quotas iguais 
no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada unia, per­

tencente aos sócios Gabriel Manuel Goma Leio (filho), Cátia 
Gemima Goma Leio e Anderson Manuel Ngonde Leio, res- 
pectivamente.

ARTIGO 55
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delenáo 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. Agerência eadministiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivameiite, setá exercida por inn mais gerentes nomeados 

em Assembleia Geral, fica desdejá nomeada gerente à sócia 
Carolina Ngonde Leio, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura da gerente para obrigai- validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai- em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes degerâicia, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.
3. Fica vedado à gei ente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei’ ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei-.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geial, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
inteidito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretendei', será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquei' outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços sei ão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei a° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-3900-L15)

ZOLA-NGUDI —Prestação de Serviços (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2 a Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o 11° 15 do livro-diário de 7deMarço do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Pinheiro Quintas Domingos, solteiro, 

maior, natural do Nzeto, Província do Zaire, residente 
em Luanda, na Província de Luanda, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Casa n.° 90, 

Zona 12, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­

tas denominada «ZOLA-NGUD1 — Prestação de Serviços 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Baiiro Calemba n, Rua C, Casa n.° 115, 

registada sob on.° 292/16, que se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2 a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 

7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ZOLA-NGUDI — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SU), UMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ZOLA-NGUDI 
— Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Calemba II, Rua C, Casa n.° 115, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abril- filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro efora do País.

.ARTIGO z° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e acessórios, comércio de produtos farma­
cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e
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(Liquidação)
ensino, dc confecção dc vestuário e uniformes, trans­
portação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 

fornecimento de materiais eprodutos variados, de pastelaria, 

dc decoração c realização dc eventos, fonnação profissio­

nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 

públicas, venda, prestação de seiviços de assistência técnica 
e de infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 

exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­
cultura, saviços de panificação e pastelaria, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­

ração florestal, prestação de seiviços de segurança privada, 

exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro- 
mecânico, indústria, exploração de madeira, importação e 
exportação, podendo exercer ainda outras actividades desde 

que baja conveniência do sócio e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social c de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Pinheiro Quintas 

Domingos.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em 

Assembleia Geral. Fica desde já nomeado o gerente Pinheiro 
Quintas Domingos, bastando a assinatura da gerente, para 

obrigar validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha ã socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

A liquidação da sociedadefa-se-ánosteonoj 

Sociedades Comerciais. *^**1

ARTIGO 10° l
(Balanços) |

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendoencti^ 
de Março imediato. í

ARTIGO 11? |

(Omisso) |

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda asdispostí 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de hw 
(16-3W

CENTRO INFANTILMACHEL |

— Massi (SU), Limitada

Bárbara Celeste Fareira Gamboa, ConsevadoraàTte 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 2 Secçãi .. 

GuichéÚnico da Empresa—Nosso Ceitro í
Satisfazendo ao que me foi requerido em pdWl 

sentada sob o n.° 7, do livro-diário de 10 e.arço 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conscmta

Certifico que Massissa Helena, solteira, maior, nM; 
de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente®, 

Luanda, no Município de Viana, Baino Sapu, raatw. 

sem níunero, constituiu uma sociedade 
tas denominada «CENTRO INFANTILMACHEL I 

(SU). Limitada», com sede social na Província e . 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Baino Neves Bendinha, Rua sem númeio (a 
Banda Música, na Rua da Padaria), Casa frente > Pm . 
registada sob o n.° 306/16, que se vai reger pelo dispodo . 

documento em anexo.
Está confonne. i
Consavatória do Registo Comercial dc Luan a, - eq 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Caibo, an W 
aos 10 de Março de 2016. — O ajudante, rfegnW.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CENTRO INFANTIL MACHEL 

— MAS SI (SU), LIMITADA

ARTIGO 1 ° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «CENTRO 
INFANTIL MACHEL — Massi (SU), Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxe, Baino Neves Bendinha, 
ma sem níunero (À direita da Banda Música, na Rua da 
Padaria), Casa frente à Padaria, podendo transferi-la livre- 

Zofr Sr lqUer °Utl° 'OCal d° teni,ório nacional, bem 
omo abrir fihais, sucursais, agências ou outras fonnas de 

representação dentro e fora do Pais.
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artigos.0 
(Duração)

Asna duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paitir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social, comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e acessórios, comá cio de produtos farma­
cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 
ensino, de confecção de vestuário e uniformes, trans­
portação pública e privada, de aluguer de viaturas, de 
fornecimento de materiais eprodutos variados, de pastelaria, 
de decoração e realização de eventos, fonnação profissio­
nal, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área 
de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras 
públicas, venda, prestação de serviços de assistência técnica 
e de infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
exploração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avi­
cultura, seiviços de panificação e pastelaria, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos miner ais, explo­
ração florestal, prestação dc seiviços dc segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electro- 
mccânico, indústria, exploração de madeira, importação e 
exportação, podendo exercer ainda outras actividades desde 
que haja conveniência da sócia e pennitido por lei.

artigo 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas). pataicente à sócia-única Massissa Helaia.

artigo 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transfonnação da mesma ern sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência e administi açâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamaite, sa á exercida por um ou mais gerentes nomeados, 
com dispensa de caução, a assinatura da gerente, ou dos 

gerentes, obrigará validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. A gerente poderá nomeai* pessoa estranha à sociedade 

para assumir as funções de gerência.

artigo 7.° 
(Decisões) 

As decisão da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas an acta por 

ele assinadas e mantidas an livro de actas.

ARTIGO 8°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Maiço imediato.

artigo u/
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, dc 13 dc Fevereiro.

(16-3912-L15)

Guiebenezer (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Consevadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2 a Secção do 
Guiché Único da Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido an petição apre­
sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 10 de Março do 
con ente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Guilherme Luís Pascoal, solteiro, maior, 
natural do Icolo e Baigo, residente na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel Bairro 
Marçal, Avaiida Hoji-ya-Haida, n.° 235, 4A24, Zona 14, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «Guiebenezer (SU), Limitada», com sede social na 
Pi ovíncia de Luanda, no Município de Viana, Baiiro 11 de 
Novembro, Rua São Francisco de Assis, Q-3. Casa n.c 375, 
registada sob o n.0 309/16, que se vai reger pelo disposto no 
documento an anexo.

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial deLuanda, 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, an Luanda, 

aos 10 dc Março dc 2016. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GUIEBENEZER (SU), LIMITADA

.ARTIGO 1?
(Denominação e stde)

A sociedade adopta a daiominação de «Guiebenezer 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município de Viana. Baino 11 de Novembro. Rua São 
Francisco de Assis. Q-3, Casa n° 375. podendo transferi-la
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livremente para qualquei* outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO!0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 

vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­

cos, prestação de seiviços, incluindo de educação e ensino, 

de confecção de vestuário e uniformes, transportação 

pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 

de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­

ração e realização de eventos, fonnação profissional, de 

desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

venda, prestação de seiviços de assistência técnica e de 

infonnática, gestão de projectos, saviços de cabeleireiro, 

telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­

ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 

seiviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minaais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

dc bombas dc combustíveis c seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, exploração de madeira, importação e exportação, 

podendo exerça* ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência do sócio e pennitido por lei

ARTIGO 4/ 
(Capital)

2. Fica vedado o gerente obrigar a sociedade 

contiatos estranhos aos negócios sociais da 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos s^'

3. O sócio-único poderá nomear pessoa 

da de p ara a ssumir a s funções de gerência.

ARTIGO 7.° I
(Decisões)

As decisões do sócio-únicodenahwezaigual

ções da Assembleia Geral deverão sa registadas ans­
eie assinadas e mantidas em livro de actas. p

ARTIGO 8o I
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou in$ 
mento do sócio-único, continuando a sua existênciac®' 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofakcih 

interdito, devendo estes nomear um que a todos repm 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.’
(liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLeife, 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodafe 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 11 

de Março imediato.

artigo ii.° .
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as diq 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda s, 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. 1/W- 

de 13 de Fevei eiro.
(16-3913-L15)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan­

zas), integra linaite realizado em dinheiro, represai ta do por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Guilhenne Luís 

Pascoal.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota irnplica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma an sociedade pluripessoal.

ARTIGO6.0 
(Gerênda)

1. Agerência e administração da sociedade, eni todos os 
seus actos c contratos, cm juízo c fora dclc, activa c passi­

vamente, será exacida por um ou mais geraites nomeados 
em Assanbleia Geral. Fica desde já nomeado gerente, 
Guilhenne Luís Pascoal, bastando a assinatura do gerente 
ou de dois gerentes (de qualquerum dos gerente, de todos os 

gerentes), para obrigar validamente a sociedade.

AD — MAM, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2016 

lavrada com início a folhas 8, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único(h 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: —Adilson Joaquim de Assunção Agostinho, 

solteiro, maior, natiu*al do Cazenga, Província de Luanda, 

onde reside liabitualmente, no Município do Cazenga, 
Baino Hoji-ya-Henda, Casa n.° 20, Zona 17;

Segundo: — Maria da Assunção João, solteira, maior, 
natural de Kalandula, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município do Cazaiga, Baino 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 3, SP-49, Zona 17;

Terceiro: — Márcia de Assunção Agostinho, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Piovíncia de Luanda, onde reside 
habituaímente, no Município do Cazenga, Bain o Hoji-ya- 

Henda, Casa n.° 20, Zona 17;
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Uma sociedade comei cial por quotas que se regerá nos snnos constantes dos aitigos seguintes.
Está confoime.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 11 deMarço dc 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE AD — MAM, UMITADA 
ARTIGO i.°A sociedade adopta a denominação dc «AD — MAM, Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, no Município do Cazaiga, Baiiro Hoji-ya-Henda, Rua 70, Casa n.° 20, podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação em qualquei parte do ten itório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO 2.°A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção de vestuário e unifonnes, transportação público e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de evaitos, fonnação profissional, de desinfestação, de con­sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, captura c venda de pescados, avicultura, seiviços dc pani­ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electroinecânico indústria, importação e exportação, podendo exercei- ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.2. A sociedade pode no exercício da sua actividade. par­ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- -se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou associações em participação existentes ou a construir, bem como adquirir ou alienai' a nacionais ou estrangeiras partici­pações sociais.

ARTIGO 4.°O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), integraImente realizado em dinheiro, dividido e repre­sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­cente ao sócio Adilson Joaquim de Assunção Agostinho e duas quotas iguais no valor nominal deKz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente aos sócios Maria da Assunção João e Márcia de Assunção Agostinho, respectivamente.
ARTIGO 5 oA cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é semprereseivado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°1. A gerência e administi ação da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­vamente, será exercida por um mais gerentes nomeados em Assembleia Geral, fica desde já nomeado gerente Adilson Joaquim de Assunção Agostinho, com dispensa dc caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.2. O gerente poderá delegarem pessoa estranha à socie­dade alguns dos sais poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.3. Fica vedado ao geiente obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais seião convocadas por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9 °A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou represaitantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomeai um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10°Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de condições.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

is da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

|e assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

nento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
robrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as di^josi- 
çõcsdaLciii019/12, de 11 de Junho c ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3917-L15)

Tchissole da Sandy, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 9 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 98, do livro denotas para escritu­

ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albato Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída aitre:

Primeiro: — Maria Sandia Neto de Oliveira Feireira, 
casada com Guilherme Filipe de Castro Ferreira, sob regime 
dc comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província 
de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de 

Belas, Baiiro Urbanização Nova Vida, Travessa 7, Casa n.° 6;
Segundo: —Paulo Séigio de Oliveira Feireira, menor, de 

12 anos de idade, natiual de Luanda, residente em Luanda, 
onde reside habituaímente, no Município de Belas, Baiiro 
Urbanização Nova Vida, Travessa 7, Casa n.° 6;

Terceiro: — Flávio Rafael de Oliveira Feneira, menor, 
de 8 anos de idade, natural de Luanda, residente em Luanda, 
onde reside habituaímente, no Município de Belas, Baiiro 
Urbanização Nova Vida, Travessa 7, Casa n.° 6;

Uma sociedade comacial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

documentos em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Mai ço de 2016. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCHISSOLE DA SANDY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Tchissole da 

Sandy, Limitada», tem a sua sede social na Província dc 

Luanda, Município de Belas, Urbanização Nova Vida, 
Travessa 7, Casa n° 6, podendo abrir filiais, agências, sucur­

sais, ou qualquer outra representação em qualquer parte do 

tenitório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assanbleia Gaal.

ARTIGO 2°

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguei' de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de con­
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de 
viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
saviços de assistência técnica e de informática, gestão de 
projectos. serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 
captura e vaida de pescados, avicultura, serviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 
dc bombas dc combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pamitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente. associar- 
-se a quaisquer agrupamaitos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existaites ou a construir, bem 
como adquirir ou alienai* a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGC 4 o
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integra Imente realiza do em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kvvanzas), pertencente à sócia 
Maria Sandra Neto de Oliveira Ferreira e duas quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
pertencente aos sócios Flávio Raiael de Oliveira Ferreira e 
Paulo Sérgio de Oliveira Feneira, respectivamente.

ARTIGC 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por Maria Sandra Neto de Oliveira 
Ferreira, com dispensa de caução, bastando a assinatura da 
gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras defavor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei’ ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta dc acordo, c sc algum deles o pretendei; será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda. com expressa renúncia a qualquei- outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encen ai' a 31 
de Maiço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável (16-3918-L15)

C.D. Amorinho (SD),Umitadu

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, 
Direito, Conservadora de 3? Classe da Consm^ 

Registo Comercial de Luanda, V Secção doGuktó v 
da Empresa —Nosso Centro. \

Satisfazendo ao que me foi requerido empeiiçàa^ 
tada sob n.° 16, do livro-diário de 10 de Março do1 
ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória. | 

Certifico que Carlos Diakanamwa, solteira,^ 
natural do Maquela do Zombo, residente na Proví^ 
Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano eBà?
Samba, Rua Sacadura Cabral, Casa n°17,Zona 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada <1 
Amorinho (SU), Limitada», com sede social na M 
dc Luanda, Município dc Belas. Bairro Benfica,RuaR; 
Raimundo, Casa n.° 22, registada sob on.0 310/16,(pi 
vai reger pelo seguinte. |

Está confonne.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, l‘S< 

do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, emLuaitf 
de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ! 
C.D. AMORINHO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «C.D. Aniorinb) 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda. | 

Município de Belas, Bairro Benfica, Rua Bento Raimundo. 

Casa n.° 22, podendo transferi-la livremente para qualqua 
outro local do ten itório nacional, bem como abrir fite 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação dtf 

tro e fora do País.

ARTIGO 2°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se®; 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti. 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° I
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comácioi 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos famiacèuti- 
cos, prestação de seiviços, incluindo de educação e ensino, 
de confccção dc vestuário c uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguei- de viaturas, de fomeciniaito 
de materiais e produtos variados, de pastelaiia, de deco­
ração e realização de eventos, fonnação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
venda, prestação de seiviços de assistência técnica e de 
infonnática, gestão de projectos, seiviços de cabeleireiro, 
telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­
ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 
seiviços depanificação e pastelaria, floricultura, jardinagem,
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Itura, exploração dc recursos minerais, exploração flores- 
prestação de seiviços de segurança privada, exploração 

■ bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien- 
1, refrigeração dc frio, auto electrónico c clcctromccânico 

idústria, exploração de madeira, importação e exportação, 
odendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 
onveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

ías), integraImente realizado em dinheiro, representado por 

jma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Carlos Diakanamwa.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. Agerência eadministração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, será exercida por Caídos Diakanamwa bastando a 
assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gei ente obrigai- a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomeai’ pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.®
(DeclsOcs)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.® 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

.ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.®
(Balanços)

Os anos sociais sa ão os civis e os balanços saão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai’ a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lein ° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Éeverenu

Farmácia Lembuário (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° 18 do livro-diário de9 deMarço do corrente 
ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Domingos Lembuário Pereira Lando, 
solteiro, maia; natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente no Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Rua 15, 
Casa n.° 26, Zona 19, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Farmárcia Lembuário (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Viana, 
Baino Viana, Rua Santo António, Casa n.° 1, registada sob o 
n.° 303/15. que se vai reger pelo seguinte

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, 

em Luanda, aos 10 de Março de 2016. — O ajudante, 
ilegixel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FARMÁCIA LEMBUÁRIO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fannácia 
Lembuário (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Viana, Baiiro Viana, Rua Santo 
António, Casa n.° 1, podendo transfcri-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou ouíras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado. contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.®
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de saviços, incluindo de educação e ensino, 
dc representação comercial, de confecção dc vestuário e 
unifonnes, transportação pública e privada, de aluguer de 
viaturas, de fomecimaito de materiais e produtos variados, 
dc pastelaria, dc decoração c realização dc eventos, fonnação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagais, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de infonnática. gestão de projectos. prestação de serviços 
de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria financeira, 
fiscalização, agro-pecuária, captura e vendas de pescados, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura.



4938

XXaâXXdades desdequehaja conveniên- cia dos sócios e pentuUdo por lei.
floricultu^ •e sesib 

Urificantcs, rcfhgcraçao dc o^auto
ARTIGO 4.°
(Capitai)o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas), integralmente realizado em dinheiro, represaitado por uma (1) quota no valornominal de Kz: 100.000,00 (cem mi kwanzas), pertencente ao sócio-único Domingos Lembuai 10 Paeira Lando.

artigo 5.”
(Cessão de quotas) Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.° 
(Gerência)1. Agerência eadministiaçâo da sociedade, em todos os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­mente, será exercida pelo sócio-único, bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade. 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade eni actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. 3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Dtcisõts)As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

nào se dissolverá
a sociedade n?‘ -•«ra por mortemento do sócio-único, continuando a r - sobrevivo e herdeiros ou representantes do só interdito, devendo estes nomear um enquanto a quota se manfr

ARTIGO 9.°
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10,0
(Balanços) Os anos sociais seião os civis e os balanços em 21 de Dezembro de cada ano, devendo de Maiço imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. (16-3920 T ’

ou impedi- sua existência com o " L sócio falecido ou —. um que a todos represente, '■.iver indivisa.

Se< ão da,i 
'«'en-a, °S

31 a 3]

Certifico que, por escritura de 10 dç,, ’ lavrada com início a folha j do ljvro ae ras diversas n.° 48, do Caitório NotariaS’P< Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Licenciado em Direito, foi constituída
Primem: — Maria Rosália Manuel 1 casada com Domingos Avelino Lubambo sob°'■1 comunhão de adquiridos, natiual do Dondo hóc Kwanza-Norte, residente habituaímente em w' Distrito Urbano da Samba, Baino Morro Bento,A» de Janeiro, Casa n° 12; |

Segundo: — Indira Manuela Avelino Lubamboj de 17 anos de idade, natal de Luanda, residente MrJ mente eni Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Mon o Bento, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.c 12; ITèrcezro: — Leonel Manuel Avelino Luamba, sotó maior, natal da Maianga, Província de Luanda, < reside habituaímente, no Distrito Urbano da Maianga,Bir> Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, Casa n0 21; j Uma sociedade comercial por quotas de respo^S lidadc limitada, que sc regerá nos tennos constantes fej documentos em anexo. IEstá confonne. x JCaitório Notarial do Guiché únic0 da i Luanda, aos 11 de Março de 2016. O aju an e.
ESTATUTOS DA SOCIEDADE

ROSÁLIA AVELINO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade
7- ><& Filhos, Limitar! °Pta a denominação de «Rosália Ai* 

Ll>anda, Mimiciu ■ tein a stla sede soc‘aina í>10VMlf,í* 
®a<noCaSSenrf L° eLuai’da, Distrito Urbano daM»1? 
P°dend0 abrir fír- 2{deJane>'o. Casa 21. FrenteaF/W 
rePresentaçã0 er^318’ a^nc^as> sucursais, ou qualquer 
estl’angeiro qu ^^nerparte do tenitórionacional^

decisão da oe ÍTlaí$ c°nvenha aos negócios sociais, prf i 
° encia 011 por deliberação da Assembleia Ged | 

ira ã artigo 2o j
■se o sn ■3 S0c^edadc é por tempo indeterminado, 

Osci,‘*^oapaiti.dcstadíita I

tTemcoí artigo 3° 
' ^cluin(j °^ecto social 0 comércio a grosso ea^ 

*°í’’óiiOs) con e. Vlabjlas novas e usadas, de vestuán05 
SerVÍços in C1° de Pr°dutos farmacêuticos, pres™ 
Vestuái io e Cj U-r C1° de educação e ensino, de c0I^eC^ 

igucr de ví 0,7nes> transportação pública eP1,[í\ 
Vanado« ? U aSf dc foniccinicnto dc materiais «P 

«aos, de oast^..:- , . - -••-^0

■A dui
!ando-:

e'das

lho, jj.

acessón 
de < 
de , 
dc alUr. 

dutos i 
eVenfz^ •*''*'«44vmv u& ««*««•— ,
su/íor/a’ foil^Ção profi de decoração e realização s 

WaÇen ’ /e$£ííUração s,QnaA de desinfestação, de c
C°'^4? na *ea d' ^telana, turismo e ' 

Pl°Jectn a^c^ e otras Públicas, prestação c 

sult°na « SeiV1fos de r efnica e infonnática, Sest^° 
fínatJ'eira fí CabeJetreiro, telecomunicação, 

Sca libação  t exploração agro-peco^
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jptirn e venda de pescados, avicultura, seiviços dc pani- 
cação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
ultura, exploração de recursos minerais, exploração flores- 
il, prestação dc saviços dc segurança privada, exploração 
,e bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien- 
al, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 
ndústria, importação e exportação, podendo exercei* ainda a 
nitras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei

2. Asociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoeiar- 
-se a quaisquer agnipamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.“
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado ein dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Maria Rosália Manuel Vunge Avelino, uma quota no valor 
nominal deKz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Leonel Manuel Avelino Luamba e outra quota no 
valor nominal deKz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten- 
centeà sócia Indira Manuela Avelino Lubambo.

ARTIGOS.®
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em 
Assembleia Geral. Ficam desdejá nomeados gerentes Maria 
Rosália Manuel Vunge Avelino e Leonel Manuel Avelino 
Luamba, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 

um gerente, para obrigar validamente a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegai* em pessoa estranha à 

sociedade alguns dos seus poderes de ga ência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em actos 
c contiatos estranlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Sc qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

centagetn para findos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, saá o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade dc condições.

ARTIGO 11.”
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeu*os ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais legislação 
aplicável. (16-3921-L15)

GCMZ Catering, Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 12, do livro denotas para escritu­
ras diversas n.° 48, do Caitório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carla José Solano, solteira, maior, natural 
da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano da Samba, Baino Corimba, Rua 
da Samba, Casa a° 10;

Segundo: —Marinela de Lourdes Samuel Quivota Tito, 
solteira, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Gamek, Rua 9, Casa n.° 900, Zona 3;

Terceiro: — Maria Zélia Solano Kieto, casada com 
Frank Damião de Gouveia Kieto, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga. Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golfe II, Casa n.° 14, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché único da Empresa, em 

Luanda, aos 11 de Março de 2016. — O ajudante, iieghvL
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GCMZ CATERTNG. LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adoptaa denominação de«GCMZ Catering, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município deLuanda, Rua Nossa Sr.a da Paz, Casa n.° 14, 
Zona 15, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­

quer outra representação em qualquer parte do teiritório 
nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­
cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 2o

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. Tem como objecto social o comácio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e unifonnes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, dc pastelaria, dc decoração c realização dc 
eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de seiviços de 
assistência técnica e de infonnática, gestão de projectos, 
prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con­
sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, 
captura e venda de pescado, avicultura, serviços de panifica­
ção e pastelaria, floricultura, jardinagem, cultiva, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
seiviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social dc outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, assoe iar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações cm participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integraImente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal 
deKz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes às 
sócias Marinela de Lourdes Samuel Quivota Tito, Maria 
Zélia Solano Kieto c Carla José Solano.

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dq^endente do consentimento 
da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de prefeiència, 
deferido às sócias se a sociedade dele não quiser fazer uso.

----------- --------------------- d^odaw;

y z 
Assembleia Geral. Fica desde já nomeada gotJ 

de Lourdes Samuel Quivota Tito, MariaZéliaSoki 
e Carla José Solano, com dispensa de caução, J; 
assinatura dc qualquer tuna das gerentes, para | 
damente a sociedade. ' \ t

2. As gerentes poderão delegai’ em pessoa ] 
sociedade alguns dos seus poderes degcrcncia,^ 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade^ 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da socitd^ 
como letras de favor, fiança, abonações ou actossem^

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas per y 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pclorj 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não 
malidades especiais de comunicação. Se qualquer (te 
estivei’ ausente da sede social, a comunicação devait- 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer. ;

ARTIGO 80
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

ccntagcm para fundos ou destinos especiais criadtsc 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias napr^ 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportah 

perdas se as houver. '

artigo 9.° *
A sociedade não se dissolverá por morte ou iinpedimafc^ 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência®; 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia faleci #? 
interdita, devendo estes nomear um que a todos repre< 

enquanto a quota se mantiver indivisa. .

artigo io.° I

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias aM 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidalàii^l 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.^. 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, seràoBtW 

social licitado em bloco com obrigação do pagamentot . 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, 

igualdade dc condições. ’

artigo 11.0 i
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota (k 

qualquei- sócia, quando sobre ela recaia anesto, penhora® 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes,^5 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro & 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqi'5 

outio.

ARTIGO 13.”
Os anos sociais serão os civis e os balanços serãodad^ 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenai a 3' 
de Março imediato.

artigo 6°

1. A gerência e administi ação da sociedade, em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em

ARTIGO 14.°
o.nisso regularão as deliberações sociais

(16-3922-í.l5)
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Centro Médico S.B. Elavoco, LimitadaCertifico que, por escritura de 11 de Março de 2016, ivrada com início a folhas 18, do livro denotas para escritu- 
ís diversas n.° 48, do Cartório Notarial do Guiché Único da impresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, jcenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Samuel Bango Elavoco Sachilombo, jolteiro,maior, natural de Camacupa, Província do Bié, resi­dente habituaímente em Luanda, no Município de Belas, Baino Benfica, casa sem niunero;
Segundo: — Benedito António Silepo Sachilombo, solteiro,maior, natural de Camacupa, Província do Bié, resi­dente habituaímente em Luanda, no Município de Belas, Baino Benfica, Casa n.° 4, Zona 3;
Terceiro: — Beatriz Ludimira Silepo Sachilombo, solteira,maior, natural de Camacupa, Província do Bié, resi­dente habituaímente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, casa sem número, Zona 3;Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos documentos em anexo.Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 11 de Maiço de 2016, — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADECENTRO MÉDICO S.B. ELAVOCO, LIMITADA
ARTIGO 1°Asociedade adopta a denominação de «Centro MédicoS.B. Elavoco, Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de Belas, Baino Mundial, Rua do Colégio Macuia, casa sem número, junto da Cantina Amarela, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual­quer outra representação em qualquei' parte do tenitório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos negó­cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.
ARTIGO 2.°A duração da sociedade é por tempo indetenninado, con- tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3/1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação de saviços, incluindo de educação e ensino, de saúde, de confecção de vestuário e uniformes, transportaçãopública e privada, de aluguei- de viaturas, de fornecimento deinateriais c produtos variados, dc pastelaria, de decoração e realiza­ção de eventos, fonnação profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, loteamento, urbanização de novas cidades de Angola, coordenação de projectos arquitectónico, prestação de seiviços de assistên­cia técnica e de infonnática, gestão de projectos, prestação de seiviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 

financeira, fiscalização, exploração agro-pecuária, captura e venda de pescado, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, exploração florestal, prestação dc ser­viços de segurança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico, indústria, importação e expoitação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e pennitido por lei.2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- -se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou associações em participação existentes ou a construir, bem como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­cipações sociais.
ARTIGO 4.°O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kvvanzas), pertencente ao sócio Samuel Bango Elavoco Sachilombo e duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), per­tencente aos sócios Benedito António Silepo Sachilombo c Beatriz Ludimira Silepo Sachilombo, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°1. Agerência e administiaçâo da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­mente, será exercida por um ou mais gerentes nomeados em Assanbleia Geral. Fica desde já nomeado gerente Samuel Bango Elavoco Sachilombo, com dispensa de caução, bas­tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.2. O gerente poderá delegarem pessoa estranha à socie­dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­malidades especiais de comunicação. Se qualquei- dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO &’Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada» as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e heideiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12 °
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável

(16-3924-LI 5)

Center Oil Company & Service, Limitada

Certifico que, no dia 16 de Fevereiro de 2016, no 
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do 

Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, perante mim, Walter 
da Costa Cambongue, Licenciado em Direito, 
Notário de 3. “Classe, foi lavrada a acta notarial de altera­
ção da sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «Center Oil Company & Service, 
Limitada», com sede na Província de Luanda, no Município 
da Ingombota, Bairro Maianga, Avenida Nkuwame 
Nkrumma, Casa n.° 3 - B, l.° andar, entre Edgar Francisco 
Santana, solteiro, maior, natiual da Maianga. Província dc 
Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 19, Casa n.° 10-A, Zona 6, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000192147LA017, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação aos 31 de Maio 
de 2013, que outoiga neste acto, por si individualmente 
e como mandatário do sócio José Caumba Cassanguidi, 
casado com Rita Pinto da Silva Cassanguidi, sob o regime de 
separação de bens, natiual de Canzar, Província da Lunda- 
Norte, residente habituaímente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Maculusso, Rua Frederico

Welwitcha, n.° 70,2? andar, titular do Bilhete^ i
* 000149621LN015 emUid. p* .
Identificação aos 15 de Fevereiro de2010,rep3 ' 
totalidade do capital social em que foi alteai H 

do artigo 7.°n.° 1, do pacto social, que passa aseraU
........ *...........-............. ..................... .

o'

ARTIGO 7.° |

1. A gerência e administração da i 
em todos os seus actos e contratos, emjinzo^ 1 

dele, activa e passivamente, será exercida 
Edgar Francisco Santana que, dispensadoW 
fica, desde já, nomeado gerente, sendo 
sua assinatura para obrigar validamente a social 

Declara ainda o outorgante que mantêm-sefimesti 
das todas as demais disposições não alteradas pelapisJ 

escritura. |
Está confonne. |
Caitório Notarial do Guiché Único da Emprest 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — ONatânofe 

3.a Classe, JVa/ter da Costa Ca^/i^ongiie.
(16WI

KULALA YAYA — Comércio e Prestação de Serra, 
(SU), Limitaria I

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, 
em Direito, Conservadora-Adjunta da Conserratm 
Resisto Comacial dc Luanda, 2.1 Secção doGuichcto; 

da Empresa — Nosso Centro. • - I
Satisfazendo ao que me foi requerido ein 

sentada sob n.° 27 do livro-diário de 26 de Oulu ro ; 
corrente ano. a qual fica arquivada nesta Conservatória. |

Certifico que Adelino Simão Kudissadila, soltero,m i 
natural de Cazenga, residente em Luanda, DisUito ® 
de Kilamba Kiaxi, Baiiro Palanca, Rua A, Casa n. 1^ 
Quarteirão 15, Zona 12, constituiu uma sociedade unipt* . 
soai por quotas denominada «KULALA YAYA Comercu | 
e Prestação de Seiviços (SU), Limitada», com sede social» ( 
Pi ovíncia de Luanda, Município de Luanda, DistiitoUjbaiw 
do Kilamba Kiaxi, Baiiro Palanca, Rua F, Casa n.° BI 

registada sob o n.° 1.386/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2* Secção 

do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, em Luanda, 
aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KULALA YAYA — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A soc iedade adopta a denominação de «KULAt a yaYA 
- Comércio e Prestação de Seiviços fsin t ~"A™A 
«de social R.ovi dt !£Í" ‘7

D.»  Uta. do Kilamba Kía», S' s r' 

C... «• m. podado
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,tro local do território nacional, bem como abrir filiais, ousais, agências ou outras formas de representação den- ) efora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)A sua duração é por temp o indeterminado, contando-se o lício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir ,o respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)Asociedade tem como objecto social, comácio a grosso s a retalho, prestação de sei viços, consultoria e audito­ria, importação e expoitação, indústria, hotelaria, pescas, agricultura, infonnática, consultaria, telecomunicações, cons­trução civil e obras públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de via­turas novas e de ocasião ou usadas, aluguei* de viaturas com ousem condutor, transportes de passageiros ou de mercado­rias, oficina auto, venda em boutique, venda de material de escritório e escolar, seiviços de cabeleireiro, assistência téc­nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, relações públi­cas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos c desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de seiviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquei* outro ramo de comá cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido pa* lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­zas), integraImente realizado em dinheiro, representado por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Adelino Simão Kudissadila.

ARTIGOS.’ 
(CcssSo de quotas)Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)1. Agerência e administração da sociedade, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.2. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.3. O sócio-único poderá nomeai* pessoa estranha à socie­dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­ções da Assembleia Geral dever ão ser registadas em acta por ele assinadas e mantidas em livr o de actas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­mento do sócio-único, continuando a sua existência com o sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.
ARTIGO io.°

(Balanços)Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março imediato.
ARTIGO n.°

(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.(15-18594-L15)
Club Mais, LimitadaCertifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, lavrada com início a folhas 11, do livro de notas para escri- hiras diversas n.° 325-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto social da sociedade «Chib Mais, Limitada».

Primeiro: — Frederico Manuel dos Santos e Silva Cardoso, casado com Paulina Esperança Dias Mendes dc Vasconcelos Cardoso, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o Alvalade, Rua Eduardo Mondlane. Casa nOi 124/126;
Segunda: — Paulina Esperança Dias Mendes de Vasconcelos Cardoso, casada com o primeiro outoruante, sob o regime acima mencionado, natiu al de Luanda, onde reside habitualmente, no Município deLuanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Alvalade, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.os 124/126;
Os mesmos declaram;Que, o primeiro e a segunda outorgante são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­minada «Club Mais, Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, Prédio 65, 2.° andar. Apartamento 7, constituída por escritura datada de 18 de Março de 2010, com início a folhas 12, do livro de notas para escrituras diversas n.Q 4-A, alterada sobre escritura datada de 4 de Junho de 2012, com início a folhas 48. do livro de notas para escrituras diversas n.° 262, deste Cartório Notarial, matriculada na Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único, sob o n° 515-10. titular do Número de Identificação Fiscal 5417117293, com o capital social de Kz: 95.000.00 (noventa e cinco mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de K. 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos kwanzas).
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pertencente ao sócio Frederico Manuel dos Santos c Silva 
Cardoso e outra no valor nominal de Kz: 9.500,00 (nove 
mil e quinhentos kwanzas), pertencente à sócia Paulina 
Esperança Dias Mendes de Vasconcelos Cardoso;

Que, pela presente escritura e confonne a Acta Avulsa 
da sociedade, datada de 27 deNovembro de 2015, os sócios 
de comum acordo decidem alterar o objecto social da socie­
dade;

Nesta ordem de ideia e confonne deliberado, os sócios 
alteram o artigo 3.° do pacto social, que passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGOS.0

A sociedade tem como objecto social, a reali­
zação de actividades e negócios nos domínios da 
indústria do entretenimento, da «comunicação 
social», do turismo e restauração, produção musical 
c audiovisual, da artec cultura, bem como a organização 
de eventos desportivos, o fabrico e/ou comercializa­
ção de material e equipamento desportivo, a gestão 
de ginásios e instalações desportivas, hoteleiras ou 
recreativas, a representação de agências e/ou mar­
cas desportivas, de turismo, de viagens bem como 
de quaisquer outros produtos ou objectos de con­
sumo nas áreas do turismo, moda e desportos, 
desenvolvendo ainda outras actividades comple­
mentares e acessórias pennitidas por lei, desde que 
deliberados pela Assembleia Geral;

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se finne e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-4264-L02)

Conservatória dos Registos da Lunda-Sul/Saurimo

CERTIDÃO

RICO — Electro, Limitada

Certifico que as 1 fotocópias, de 1 a folhas 1, verso, estão 
confonne os originais, e foram por mim numeradas e rubri­
cadas, levando aposto o selo branco desta Conseivatóría.

1. Foi requerida sob n.° 2 em 21 de Janeiro de 2015.

2. São respectivamente, teor(es) da(s) constituição da(s) 
sociedade(s) e da(s) inscrição(ões) de titularidade e dos 
encargos em vigor, tudo respeitante à matrícula (s) n.° 460 a 
Ficha n.° 374.

3. Sãorespecti vamente, o(s) teor(es) e da(s) constituição(ões) 
da(s) sociedade(s) e da(s) inserição(ões) de titularidade e 
dos encargos em vigor, tudo respeitante á matrícula(s) do 
Município dc Saurimo.

4. Que foi extraída as requisições de registos apresenta­
dos sob o (s) n.° 2 em 21 de Janeiro de 2015, que serviram 
de base aos registos.

Saurimo, aos 3 de Fevereiro de 2015. — O Conservador 
-Adjunto, Celson Aiaiiãsio Aiigusto Mas sol o

Matrícula —Averbamento —Anotações

Rico - Electro, Limitada l
Sede: Saurimo, Bairro Dr. Agostinho Neto, Nu '

Saurimo, Província da Lunda-Sul. v
Inscrições — Averbamentos — Anotações 
Ap.02/21/01/2015. I

Objecto: exercício de comércio geral por grossotlI 
lho, prestação de serviços, electricidade. repara^$ 
comercialização de material eléctrico, gráfica, 
pecuária e indústria, fiscalização de obras, constni^ 

e obras públicas, hotelaria e turismo, imobiliária, 
de serviços, transporte de passageiros e mercadorias^ 
sas, infonnática, centro dc fonnação profissional â 
de acessórios, agência de viagem e turismo, panM 
pastelaria, rnodas e confecções, venda de gásderçâ 

geladaria. decoração, perfumaria, boutique, saúdeeH 
cia, venda de combustível e derivados, vendadem» 
escritório e de construção, jardinagem, oficina auto, 
de material escolar, importação e exportação, podendos*' 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou iniq 
em que os sócios acordem e que seja pennitidopcrlei. I 

Capital social: Kz: 100.000,00 (cem mil ta? 
encontra-se dividido e representado por duas quoteii 
igual valor nominal deKz: 50.000,00 (cinquenta mil hri 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Ricardo SangrnB 
Dragão Samacuassa e Osvaldo Cunuize Moisés Manace I 

Gerência: A administiação em todos seusactosecoibi, 
tos, activa e passivamente, será exercida pelo sócioRkai: 

Sangambo Dragão Samacuassa. :
Fonna de obrigar: — Pela assinatura do sócio-gerente | 
Conseivatóría dos Registos da Lunda-Sul, em Saim-t 

aos 3 de Fevereiro de 2015. —O conservador-adjunto, 
(1Ó-3870-L1Q

Conservatória do Registo Comercial da2.’Secçio 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

AMADEU LUCIANO GOIA PINTO — Ftestaf» 

de Serviços

Israel Carlos dc Sousa Nambi, Conservador de 3? Clos{ 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda.
2.a Secção do Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apte 
sentada sob o n.° 20, do livro-diário de 16 de Março d® 
con ente ano, à qual fica arquivada nesta Consavatória.

Certifico que, sob o n.° 5.833/16, se acha matriculai 

o comerciante em nome individual Amadeu Luciano Gou 
Pinto, solteiro, maior, residente em Luanda, no Município 
de Viana, Bairro Km 9, casa sem número, que usa a ta 
«AMADEU LUCIANO GOIA PINTO — Prestação de 
Seiviços», exerce a actividade de prestação dc serviço», 
tem escritório e estabelecimento denominado «AMADE- 
Clima Service», situado em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Km 9, Rua da Robaldína, casa sem número, próximo 
ao Banco de Fomento Angola (BFA).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa, 16 de Ma ço de 2016. — O conss- 

vador de 3.a classe, ilegível (16-3816-L02)
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